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Resumo 
Como materializar uma ideia, com base em planos e respeitando limites de custo e prazo? Sem 
desprezo pelas restantes variáveis, estas tem sido as principais preocupações de quem tem a 
obrigação de o conseguir. Desde sempre, os grandes construções das civilizações Maia, Egípcia, 
Romana e outras, foram conseguidas tendo como fonte uma inesgotável disponibilidade de 
recursos humanos (essencialmente mão-de-obra escrava), económico (pilhagens das guerras, 
comercio, impostos...), que permitiam consagrar grandes projetos a grandes ideias de 
inspiração religiosa, administrativa, militar, económica... Porém, a evolução e a limitação dos 
recursos reclama a otimização dos processos. Assim, torna-se imperioso que os recursos 
consumidos para a execução dos projetos sejam aplicados de uma forma racional, procurando 
sempre o difícil equilíbrio entre os objetivos do projeto e a sua execução física, tendo em conta 
a disponibilidade de recursos consignados. Os fatores que contribuem, positivamente ou 
negativamente, para a concretização dos objetivos do projeto, são chamados Riscos, que 
podem ser intrínsecos ao próprio projeto (variáveis internas) ou extrínsecas ao mesmo 
(variáveis externas).  
A partir da necessidade de gerir as variáveis externas e internas a um projeto, nasce a Gestão de 
Projetos. Não é mais do que a reunião de um conjunto de procedimentos e conceitos, 
suportados por conhecimentos existentes organizados, otimizados e aplicados às necessidades 
de controlo do projeto, que emergem durante o seu ciclo de vida. 
Uma das áreas da Gestão de Projetos, é a Gestão dos Riscos. A aplicação desse conhecimento à 
Gestão dos Projetos é tão justificável, quanto o entender que o sucesso de um projeto está 
dependente da forma como são geridas as variáveis que, inevitavelmente, condicionam o seu 
resultado. Como controlar os efeitos dessas variáveis, sobre os objetivos do projeto? Adotando 
uma metodologia de Gestão do Risco, adequada ao projeto em causa, de modo a permitir gerir 
esses fatores, quer na sua origem (probabilidade de ocorrência) quer no seu efeito (impacto) 
sobre os objetivos do projeto. A gestão dessas variáveis, é conhecida como Gestão dos Riscos. 
Não controlar os riscos de um projeto, é meio caminho andado para o seu insucesso. Há que 
contar com eles, geri-los seja para minimizar os seus efeitos (ameaças), seja para os potenciar 
(oportunidades). Não há projetos sem riscos, assim como não haverá sucesso, ignorando-os. 
Saber geri-los, em conjunto com os restantes procedimentos que dão corpo à Gestão dos 
Projetos, é uma tarefa indispensável e incontornável pois a sua transversalidade quer ao ciclo 
de vida do projeto quer aos próprios procedimentos da Gestão dos Projetos, faz dele mais do 
que uma necessidade, é um mecanismo de presença constante, sob a forma de vigilância, 
antecipação, preparação e ação. 
 
Palavras chave: Gestão dos Riscos, Gestão de Projetos, Projeto, Riscos, Ameaças, 
Oportunidades, Incerteza, Ciclo de Vida do Projeto, Probabilidade, Impacto, Plano de Resposta, 
Plano de Contingência, Earned Value Management (EVM), Valor Esperado 
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Abstract 
How to make an idea come true based on plans, and respecting time and budget limits? With 
no despise for all the other project variables, these have been the main worries of who has the 
obligation to achieve it. Ever since the biggest project constructions from the Maya, Egyptian, 
Roman and other ancient civilizations, were attained thanks to an endless availability source of 
human resources (most of them slaves who worked as labours), economic resources (war 
pillages, trade, taxes…), which allowed to accomplish great projects, coupled with great 
inspiring ideas based on religious faith, economic needs, administrative organization, military 
goals… However, the human and social evolution, as resources restrictions as well, have 
demanded for processes optimizations. Consequently, that kind of restriction requires for 
rational resources consumption, used for project goals achievement, given their growing 
unavailability and, therefore, its cost. The reasons that may influence, negatively or positively, 
all project goals success, are called Risks, which can come up from inside or outside the project 
itself. 
From the need to manage the internal and external variables of a project, we got the Project 
Management. It is not more than a set of procedures and concepts, supported by existing 
organized knowledge, optimized and used for project management needs, during his life cycle. 
One of the Project Management knowledge area, is the Risk Management. The use of this 
knowledge area, in the Project Management is as correct, as understanding that a project 
success depends on how variables are, or are not, successfully managed, which inevitably 
impact the result. How to control, those variables effects, on project goals? Using a Risk 
Management methodology, appropriate for the project demands, so that allows to manage 
those issues, whether on their origin (event likelihood) or over his effect (impact) on project 
goals. This event management is known as Risk Management. 
Not controlling project risks is half way for his unsuccessful end. They exist, are part of the 
project, and should be taken into account, managing them whether to minimize their effects 
(threats), and/or to empower them (opportunities). There are no projects without risks, as there 
will be no success, ignoring them. 
Knowing how to manage Risks, together with all the other procedures, which are part of the 
Project Management body, is indispensable and plays a required role, for its importance and 
permanent use, during project life cycle or all the Project Management areas. Therefore, that 
makes of it more than a need, it is a framework that is always being used, on a monitoring way, 
predicting his likelihood and impact, preparing the response and acting instead of reacting. 
 
Key words: Risk Management, Project Management, Project, Risk, Threats, Opportunities, 
Uncertainty, Project Life Cycle, Likelihood, Impact, Response Plan, Contingency Plan, Earned 
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I. PLANO DE DISSERTAÇÃO 
 
1. Contexto do problema 
 
Em Portugal, as empresas de construção dimensionaram-se, nos últimos anos, para um nível de 
produtividade baseada em mão-de-obra barata, acessível e pouco qualificada. Este fator tem 
permitido escamotear os resultados das empresas, criando a ilusão de uma atividade altamente 
rentável. Porém, basta um pequeno “abanão”, resultante de uma economia em regressão, com 
consequências na diminuição do investimento público e/ou privado, para se poder avaliar a 
fragilidade de um sector pouco competitivo e muito conservador. “De facto, noutros países 
europeus aparenta ser mais eficiente nesses mesmos aspetos, portanto mais competitiva no 
mercado internacional, e por isso, mais saudável.” (João Pedro Couto, 2005, p.1). “Dado o baixo 
nível de qualificações, associado a um deficiente dimensionamento da tecnologia (i.e. de 
tecnologia não adaptada às necessidades), a uma fraca inovação nos métodos de trabalho 
utilizados, a uma deficiente qualidade dos projetos, a uma ausência de estandardização assim 
como de uniformização e normalização de produtos a uma deficiente gestão de stocks, os 
dados disponíveis parecem sustentar que a produtividade gerada pelo sector é, em geral, 
menor que a média nacional” (Maria Ioannis Baganha, José Carlos Marques, Pedro Góis, 2007, 
p.8 ). 
A falta de competitividade da indústria portuguesa tem raízes, não só na falta de qualificação 
da mão-de-obra direta (e até indireta – quadros médios e superiores), como também numa 
ausência total de mecanismos de gestão eficiente de empreitadas. “O incumprimento dos 
prazos é um dos motivos frequentemente apontados para a falta de competitividade da 
construção portuguesa.” (João Pedro Couto, 2005, p.1), assente numa falta de qualificação dos 
quadros das empresas de construção. Existe um fraco investimento na formação “Outra das 
condicionantes deste sector tem a ver com o facto de exercer a sua atividade num quadro 
estrutural de trabalhos cíclicos, o que proporciona a existência de múltiplas empresas mas, na 
sua maioria, com um número reduzido de pessoas no quadro de pessoal e com grande 
rotatividade de trabalhadores. Esta abundância de mão-de-obra é uma das principais razões do 
fraco investimento em formação realizado pelas empresas de CCOP (Construção Civil e Obras 
Públicas). Para as empresas, não é economicamente vantajoso formar pessoas que 
rapidamente se transferem para outra empresa.” (Maria Ioannis Baganha et al., 2007, p.8 ). 
Perante este quadro, associado às particulares características do sector – “… que apresenta 
uma cadeia de valor muito extensa, porque recorre a uma ampla rede de inputs, proporciona o 
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aparecimento de externalidades positivas às restantes atividades e gera efeitos multiplicadores 
significativos a montante e jusante” (Maria Ioannis Baganha et al., 2007, p.7 ) e caracterizado 
“… por uma grande diversidade:  
a) de clientes, com uma procura que vai do Estado ou das Autarquias ao particular…;  
b) de projetos, onde cada obra apresenta, geralmente, características diferentes, o que 
dificulta o desenvolvimento de produtos e processos de fabrico estandardizados;  
c) de produtos, que cobrem tanto a habitação tradicional como obras mais complexas, 
por exemplo, estradas, edifícios inteligentes, barragens;  
d) de operações produtivas, onde o produto final resulta da interação entre várias 
especialidades com graus diferenciados de exigência e tecnologia;  
e) de tecnologias, em resultado da intervenção numa empreitada de diversas 
especialidades e da coexistência de tecnologias de produção novas com as antigas;  
f) de unidades produtivas, em que as empresas com grandes meios e capacidades e 
tecnologicamente evoluídas laboram a par das empresas com um aproveitamento 
limitado das tecnologias e com utilização abundante do fator mão-de-obra.”, (Maria 
Ioannis Baganha et al., 2007, p.2), podemos concluir que estamos perante uma fonte 
geradora de riscos que, pela diversidade e complexidade dos mesmos, se torna 
imperativo constituir mecanismos que proporcionem uma perceção real dos fatores que 
podem condicionar o sucesso de empreitadas.  
Num estudo levado a cabo pelo IAPMEI (2008) os “… baixos custos de mão-de-obra constituem 
um inconveniente porque desencorajam a utilização de novas tecnologias, geradoras de maior 
valor acrescentado, o recurso à pré-fabricação ou a criação de empregos qualificados e a 
formação profissional, revelando-se um obstáculo aos acréscimos da produtividade e da 
qualidade do produto final.” (Maria Iaonnis Baganha et al., 2007, p12). Sendo este um sector 
onde diversos stakeholders têm interesses muito diversificados (políticos, económicos, 
culturais, financeiros …), tem por outro lado, na execução das empreitadas, uma estrutura de 
emprego extremamente deficiente, “… representando o pessoal não qualificado 
aproximadamente 30% do total e o somatório dos quadros médios e superiores menos de 3% 
do total. Em termos de habilitações, pode-se referir que cerca de 66% do pessoal possui, no 
máximo, 4 anos de escolaridade.” (Maria Iaonnis Baganha et al., 2007, p19). É, por isso, de 
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referir que se trata de um sector de fortes contrastes e de alto risco, onde o elevado nível de 
exigência dos contratos de empreitadas em nada espelha a génese em que assenta a 
construção “… baixos níveis de qualificação, forte tecnicidade das profissões, importância dos 
saberes manuais e processuais, …” (Maria Ioannis Baganha et al., 2007, p.18), criando um forte 
desequilíbrio entre os compromissos contratuais e a “operacionalidade” disponível para as 
empresas de construção.  
 
2. Justificação do problema 
 
Num projeto de investigação sobre “As consequências do Incumprimento dos Prazos para a 
Competitividade da Indústria da Construção – Razões para os atrasos”, constata-se a 
necessidade de “implementação de estratégias de gestão que garantam maior eficiência” (João 
Pedro Couto, 2007, p.2), como principal móbil para impulsionar a competitividade e 
produtividade do sector, que de acordo com aquele estudo, está associado, principalmente, à 
necessidade de cumprimento de prazos contratuais, em empreitadas de construção. 
Acrescenta que “… apesar da sua ocorrência sistemática, continua a ser um problema para o 
qual não existe solução, provavelmente, por causa da sua enorme complexidade.” (João Pedro 
Couto, 2007, p. 3). É, ainda, referido naquele estudo que uma das principais causas dos atrasos 
em empreitadas está relacionado com dificuldades de gestão de alguns empreiteiros e a 
descoordenação dos vários intervenientes desde a fase de decisão até à construção. 
Estamos, por isso, perante a necessidade de gerir fatores (riscos) que possam condicionar o 
sucesso da empreitada, seja ela em termos de prazo, económicos ou de qualidade. 
É prática corrente, em países como os Estados Unidos da América, Reino Unido, África do Sul…, 
a adoção de práticas de “Gestão dos Riscos” (Risk Management) em projetos de construção. De 
acordo com a definição sugerida por diversos autores de publicações sobre esta matéria, a 
Gestão dos Riscos é definida como sendo “Um processo que ajuda a identificar fatores que 
podem ter um significativo impacto negativo no negócio, avaliando e minimizando o efeito 
potencial desses riscos ” (Constructing Excellence, www.constructingexcellence.org.uk), ou “É a 
aplicação de um processo formal a um conjunto de valores possíveis e fatores chave associados 
a um risco no sentido de obter um conjunto amplo de resultados e sua probabilidade de 
ocorrência.” (Construction Industry Development Board, www.cidb.co.za). 
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Num artigo publicado na Internet intitulado “A Gestão de Riscos é o tema mais importante para 
as empresas de construção” (Managing risk is the biggest issue for construction companies, 
2005, http://continuitycentral.com/news02001.htm) é referido “ As empresas de construção 
acreditam que a Gestão de Riscos é o maior desafio que encaram…” e de acordo com Richard 
Wittington (http://continuitycentral.com, 2005), em grandes projetos de construção existe um 
potencial elevado de conflito e de disputas travadas pelas partes envolvidas. Contudo, se as 
empresas seguirem os seus procedimentos de Gestão de Riscos durante o período de vida do 
projeto, não só os lucros finais poderão ser maximizados, como também poderão ser evitados 
os custos e conflitos potenciais.  
Por se tratar de um tema demasiado abrangente e tendo presente um trabalho intitulado “Risk 
Management Practices of Project Staff” (www.danton-progm.co.uk), desenvolvido por M. 
Aznim, A. Panas, D. Antoniadis & F.T. Edum-Fotwe (Department of Civil and Building 
Engineering, Loughborough University, Loughborough, UK), onde se identifica a subjetividade de 
análise e medidas mitigadoras, práticas variadas como situações correntes em “Gestão dos 
Riscos” sendo necessário uma maior aproximação à identificação do tipo de riscos mais 
comuns, qualificação dos riscos e melhor entendimento e gestão dos riscos. Pode-se, por isso, 
concluir que quanto mais focalizado for a implementação da “Gestão dos Riscos” maior a sua 
probabilidade de sucesso. 
Com a finalidade de tornar este estudo objetivo e, por isso, útil, o mesmo será vocacionado para 
implementação em empreitadas de construção. 
 
3. Proposta de resolução  
 
Propõe-se desenvolver uma metodologia baseada na “Gestão dos Riscos”, que contribua para 
controlar os parâmetros críticos para o sucesso de uma empreitada e, consequentemente, 
aumentar a competitividade, da organização que utiliza essa metodologia. Pretende-se, por 
isso, dar solução à afirmação de que “… apesar da sua ocorrência sistemática, continua a ser um 
problema para o qual não existe solução, provavelmente, por causa da sua enorme 
complexidade.” (João Pedro Couto, 2007, p.1). 
Propõe-se desenvolver uma ferramenta de trabalho, de utilização simples, que ajude a suportar 
decisões sobre opções estratégicas durante o planeamento e execução de uma empreitada 
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(viadutos e pontes), de modo a aumentar a probabilidade de se alcançarem os objetivos 
pretendidos. Ambiciona-se, assim, poder contribuir para a minimização dos efeitos dos riscos 
de gestão da atividade de construção, que estão na origem de algumas causas identificadas 
para os atrasos por fatores “Não desculpáveis” (João Pedro Couto, 2007, p.2). 
 
4.  Metodologia a seguir 
Pretende-se seguir a seguinte estruturação: Pesquisa  Seleção  Desenvolvimento  
Aferição. 
 Pesquisa – Investigação sobre publicações relacionadas com a Gestão dos Projetos 
(Project Management): 
 Livros 
 Revistas e artigos relacionados com o tema 
o Web 
o Associações da especialidade  
 
 Seleção – Opção por uma ou mais metodologias de controlo de tempo e custo, na área 
de gestão dos projetos, tendo em conta a sua: 
 Aplicabilidade à resolução do problema 
 Compatibilidade 
 Simplicidade  
  Associações da especialidade 
 
 Desenvolvimento – Compatibilização da(s) metodologia(s) com o sistema de 
informação gerado no ciclo de vida de um projeto de construção, no sentido de 
potenciar os efeitos da aplicação do modelo de gestão do projeto. Criação de uma 
ferramenta de trabalho, suportada pela(s) metodologia(s) adotada(s).  
 
 Aferição - Aplicação da metodologia desenvolvida a partir da identificação, seleção e 
compatibilização de metodologia(s) existente(s) para a gestão de projetos, a um caso 
real de um projeto de construção, para controlar os fatores tempo e custo. Comparação 
dos resultados obtidos vs objetivos e validação da metodologia.  
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Elemento Considerações 
1 Estabelecer o contexto 
Estabelecer o contexto da estratégia, da organização e da 
gestão do risco sobre o qual o resto do processo será 
desenvolvido. 
Determinar critérios sobre que tipos de riscos serão avaliados 
e definição da estrutura de análise; 
2 Identificar os riscos 
Identificar quais, porquê e como determinadas ocorrências 
podem surgir como bases para análise futura; 
3 Analisar os riscos 
Determinar a existência de mecanismos de controlo e análise 
de riscos em termos de consequências. A análise deve 
considerar todas as potenciais consequências e o modo como 
ocorrerão.  
O nível de risco será determinado nesta fase; 
4 Avaliar o risco 
Comparar níveis de risco determinados na fase anterior com os 
níveis de risco pré estabelecidos. Isto permite determinar a 
prioridade dos riscos e identificar políticas de actuação 
correspondentes.  
Se os níveis de risco avaliados forem baixos, então os mesmos 
poderão ser enquadrados como aceitáveis e não ser necessário 
o seu tratamento; 
5 Tratamento dos riscos 
Aceitar e monitorizar riscos de baixa prioridade. Para os outros 
riscos, desenvolver e implementar um plano de gestão 
específico que inclua soluções de fundo; 
6 Monitorizar e rever 
Monitorizar e rever o desempenho do sistema de gestão de 
riscos e identificar o tipo de mudanças na obra que o possam 
afetar; 
7 Comunicar e consultar 
Comunicar e consultar os diferentes interessados no projeto – 
stakeholders – envolvidos em cada nível do processo de gestão 
de riscos, tendo presente o processo como um todo; 
 
Por leitura de literatura sobre a matéria, e em relação a diferentes metodologias, pretende-se 
fazer uma primeira abordagem aos conceitos, técnicas, e estruturas dessas diferentes 
metodologias de gestão das variáveis tempo e custo e perceber, qual a que melhor 
aplicabilidade poderá ter ao caso em concreto (Pesquisa e Seleção). 
A partir desse momento, e tendo em conta o problema em causa, propõe-se desenvolver uma 
metodologia de gestão daquelas variáveis que, recorrendo isoladamente a uma delas, ou 
completando-a com outras metodologias, possam conferir uma estrutura sólida e funcional ao 
modelo que se pretende desenvolver (Desenvolvimento). 
Esse modelo será, posteriormente, testado numa situação real, de um projeto de construção, 
no sentido de permitir aferir as suas potencialidades e eventuais fragilidades (Aferição). 
Pelas características com que se reveste o problema, tudo parece indicar que a investigação 
será direcionada para a 
disciplina de Gestão dos 
Projetos, na sua vertente de 
Gestão dos Riscos. Esta 
suposição (que se baseia 
unicamente na experiência 
do autor, necessitando de 
ser validada no decorrer do 
trabalho) será o ponto de 
partida, desta dissertação. 
A metodologia de “Gestão 
dos Riscos” deverá basear-se  
numa matriz, semelhante à 
representada pelo seguinte 
quadro, (Construction 
Industry Development Board, 
www.cidb.co.za):  
 
Quadro 1 – Principais etapas num processo de gestão de riscos (Fonte: www.cidb.co.za) 
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Esta matriz poderá ser traduzida mediante um fluxograma, conforme se pretende ilustrar na 



























1. O contexto da estratégia;
2. O contexto da organização,
3. O contexto da gestão de riscos;
4. Adoptar critérios;
5. Decidir a estrutura;
Identificar os riscos:
1. O que pode acontecer?
2. Como pode acontecer?
Análise de riscos





Estimar o nível do risco
Avaliar os riscos:
1. Comparar com critério;
2. Estabelecer perfis de risco;
Aceitar o risco?
Tratamento de riscos:
1. Identificar opções de tratamento do risco;
2. Avaliar o efeito das opções de tratamento;
3. Seleccionar as opções de tratamento adequadas;
4. Preparar planos de intervenção;
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II. NOÇÕES GERAIS DO RISCO 
 
1. Noções gerais do risco 
1.1 Ameaças e oportunidades 
A necessidade de gerir a incerteza, está implícita na maioria dos projetos que requeiram uma 
gestão eficiente dos mesmos. 
De entre as diversas definições de projeto existentes, a que Turner (1992) expressou, como 
sendo um empenhamento que envolve o consumo de recursos humanos, materiais e 
financeiros, organizados de uma forma apropriada, de modo a concretizar um determinado fim 
de acordo com determinadas especificações, com restrições de custo e tempo, bem como a 
concretização da totalidade de alterações benéficas, ao longo da obtenção dos objetivos 
previamente qualificados e quantificados, é uma definição que explora toda a essência de 
projeto. 
De facto, conforme reconhece Chris Chapman & Stephen Ward (2007), esta definição enfatiza a 
natureza de causa-efeito dos projetos, a necessidade de organizar um conjunto vasto de 
recursos, sob a ação de restrições significativas, e o papel central da necessidade de objetivos 
na definição de projeto. A importância de uma clara ideia sobre o que significa projeto, é basilar 
quando se pretende obter um desempenho positivo na gestão do mesmo. Muita da melhor 
prática de Gestão de Projetos pode ser aceite como sendo resultado de uma gestão eficiente da 
incerteza. Esta ideia está presente nos manuais sobre Gestão do Risco, nomeadamente em 
“Project Risk Management, Processes, techniques and insights”, 2nd. Edition, (Chris Chapman & 
Stephen Ward, 2007), que refere, “… boas práticas em planeamento, coordenação, fixação de 
marcos, e mudança de procedimentos de controlo têm como fim a gestão direta da incerteza. 
Contudo, muitos dos textos em gestão de projetos não têm em conta a genérica integração da 
gestão da incerteza que deveria ser feita na gestão de projetos, em termos de uma ideia 
envolvente de como se pode obter uma aproximação coordenada à gestão pró-ativa e reativa 
da incerteza.”. 
Podemos, pois perceber, da definição de projeto que a ocorrência de situações que interferem 
com o desenvolvimento do mesmo, direta ou indiretamente, necessitam de ser geridas, de 
forma a se poder identificar quais as que representam uma oportunidade de melhoria dos 
objetivos traçados, e a forma como potenciar os seus efeitos, bem como identificar, também, 
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aquelas que representam uma ameaça à concretização dos objetivos e, assim, necessitarem de 
serem geridos por forma a minimizar, ou mesmo anular, as consequências da sua 
concretização. Alguns processos de gestão de riscos, nomeadamente o RAMP (Risk Analysis 
and Management for Projects), do ICE (Insitution of Civil Engineers), uma referência atual nas 
metodologias de gestão do risco e suas implicações financeiras, como é amplamente 
reconhecido, assume outras designações para os eventos com efeitos positivos ou negativos na 
obtenção do objetivo do projeto. De facto, o RAMP, assume para upside risk como ameaça e 
downside risk como oportunidade. 
Estes dois conceitos estão, invariavelmente, presentes em quase todas as definições do risco 
que são utilizadas pelas diversas metodologias de gestão do risco e da própria FERMA – 
Federation of European Risk Management Associations. 
Deve-se ter em atenção que não se deve relevar as oportunidades em detrimento das ameaças, 
ou vice-versa, as preocupações relacionadas com ambas não se devem mutuamente excluir. 
Este aspeto é referido por Chris Chapman & Stephen Ward (2007), sublinhando, mesmo, que as 
oportunidades e as ameaças podem, por vezes, serem consideradas separadamente, mas 
raramente são independentes, tal como duas faces da mesma moeda só podem ser analisadas 
uma de cada vez, mas não são independentes quando lançamos a moeda.  
Há uma certa tendência em considerar o risco em termos negativos, quanto às suas 
consequências. É um facto que a ocorrência de riscos, não considerados, podem ter efeitos 
negativos no projeto. Mas não devemos esquecer que, também, se podem traduzir em 
potenciais oportunidades. Esta é a parte da equação que, geralmente, é ignorada.  
Devemos, ainda, ter presente, que o pode ser percecionado como uma ameaça, para 
determinada pessoa pode, a mesma circunstância ser encarada como uma oportunidade para 
outra pessoa. Depende em que nível do contrato nos posicionamos (Cliente, Fornecedor…). 
 
1.2 Noção de Risco 
A palavra risco pode ter um número significativo de diferentes significados. Consideremos, por 
isso, o seguinte exemplo: 
 Hoje há risco de chover; 
 Há uma probabilidade, hoje, de 80% de risco de chuva; 
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 Há o risco de me molhar se chover, hoje; 
 Há um elevado risco para os condutores de veículos motorizados, ao 
concretizarem-se as previsões de chuva para hoje; 
 
Cada uma destas frases usa o termo “risco” com diferentes sentidos. O risco é, geralmente, 
usado como sinónimo de “azar”, “perigo” ou “ameaça” - i.e., um evento indesejável. Também 
se pode referir como sendo o impacto da ocorrência de um determinado evento. Um terceiro 
significado é o de perda, de lesão ou de outra ocorrência negativa resultante da concretização 
de um determinado evento. Porém, esta noção está incompleta, e torna-se nociva na gestão 
dos riscos. 
Conforme tivemos oportunidade de constatar anteriormente, existe um conjunto de fatores de 
incerteza, cuja ocorrência, isolada ou em conjunto, podem condicionar o resultado de uma 
atividade (positivamente – oportunidades ou negativamente - ameaças) e/ou de um projeto, 
como ação direta ou indireta sobre a atividade ou o projeto. Esta ideia, está na génese da noção 
de risco. Porém, as classificações de risco, variam conforme os critérios existentes para a 
informação disponível, as atividades em causa ou os objetivos presentes.  
A possibilidade de ocorrência destes fatores, requer a capacidade de prever alternativas 
antecipadas, ao projeto inicialmente concebido, seja mediante a aceitação da ocorrência desses 
fatores, seja por transferência ou seja por mitigação dos mesmos. 
A noção de risco é diversa, e muda consoante o enquadramento que deu origem à metodologia 
de gestão de risco em causa. Na metodologia Risk Mangement Guide for DOD Acquisition 
(2002), o risco é definido como sendo a atenção dirigida à ocorrência de eventos futuros, cujo 
exato resultado é desconhecido, e com a forma de lidar com essa incerteza, i.e., a amplitude de 
possíveis resultados, incluindo o planeamento, identificação e análise de áreas de risco e o 
desenvolvimento de opções para lidar e controlar o risco. Porém outro tipo de definições, 
igualmente abrangentes, podemos encontrar em manuais publicados pela US Project 
Management Institute (PMI) e pela UK Association for Project Management (APM), embora muito 
semelhantes entre si: 
 Risco – “Evento ou condição incerta que, se ocorrer, terá um efeito positivo ou negativo 
sobre pelo menos um objetivo do projeto, como tempo, custo, âmbito ou qualidade” – 
PMI, (PMBOK Guide 2004, pag. 238); 
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 Risco – “Determinado evento ou conjunto de circunstâncias que, ao ocorrerem, terão 
efeito sobre a concretização dos objetivos do projeto” – (PRAM, Project Risk Analysis 
and Management Guide, 1997, pág.17); 
O RAMP Guide, 2nd. Edition, define o risco como sendo, num sentido lato, o impacto potencial 
de todas as ameaças e oportunidades que possam afetar a concretização dos objetivos de um 
investimento. 
A FERMA, adota a definição de risco conforme estabelecido na ISO/IEC Guide 73, ou seja, é a 
combinação da probabilidade de um acontecimento e das suas consequências. 
De todas estas definições, são de reter algumas ideias-chave: 
1. Todos os projetos têm um, ou vários, objetivos; 
2. Todos os projetos estão sujeitos a fontes de incerteza (eventos); 
3. Os efeitos da ocorrência desses eventos podem constituir oportunidades de 
melhoria ou ameaças à concretização do(s) objetivo(s) delineado(s); 
4. O risco é a interação desses eventos, durante o ciclo de vida de um projeto, e a 
forma como influenciam o resultado esperado; 
 
1.3 Noção de Gestão do Risco 
Começando este ponto de uma forma otimista, considera-se que o risco não é o “inimigo”. De 
uma forma realista, pode-se assumir que a consequência de o ignorar, sim, é o “inimigo”. Ou 
seja, em projetos, determinadas circunstâncias podem ocorrer de forma a alterar o seu curso, 
precipitando resultados que ficam fora das expectativas. Algumas das vezes, funciona de uma 
forma positiva mas, a prática demonstra que, geralmente, o oposto ocorre mais 
frequentemente. Não é suficiente atuar após a constatação do evento, mas antes, fazer tudo o 
que for preciso em termos de prevenção, de modo a podermos estar preparados para lidar com 
ele, nas melhores condições e com as melhores soluções.  
A Gestão de Riscos é, por isso, um elemento central na gestão da estratégia de qualquer 
organização. É o processo através do qual as organizações analisam metodicamente os riscos 
inerentes às respetivas atividades, com o objetivo de atingirem uma vantagem sustentada em 
cada atividade individual e no conjunto de todas as atividades (FERMA, 2007). 
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O ponto central de uma boa Gestão dos Riscos é a identificação e tratamento dos mesmos. O 
seu objetivo, conforme é sublinhado pela FERMA (2007), é o de acrescentar valor de forma 
sustentada a todas as atividades da organização. Coordena a interpretação dos potenciais 
aspetos positivos e negativos de todos os fatores que podem afetar a organização. Aumenta a 
probabilidade de êxito e reduz tanto a probabilidade de fracasso como a incerteza da obtenção 
de todos os objetivos globais da organização. 
A Gestão dos Riscos deve ser um processo contínuo e em constante desenvolvimento aplicado 
à estratégia da organização e à implementação dessa mesma estratégia. Deve analisar 
metodicamente todos os riscos inerentes às atividades passadas, presentes e, em especial, 
futuras de uma organização. Deve ser integrada na cultura da organização com uma política 
eficaz e um programa conduzido pela direção de topo. Deve traduzir a estratégia em objetivos 
táticos e operacionais, atribuindo responsabilidades na Gestão dos Riscos por toda a 
organização, como parte integrante da respetiva descrição de funções. Esta prática sustenta a 
responsabilização, a avaliação de desempenho e respetiva recompensa, promovendo desta 
forma a eficiência operacional em todos os níveis da organização. 
Segundo a FERMA (2007), a Gestão dos Riscos protege e acrescenta valor à organização e aos 
diversos intervenientes, apoiando da seguinte forma os objetivos da organização: 
 Criação de uma estrutura na organização que permita que a atividade futura se 
desenvolva de forma consistente e controlada; 
 Melhoria da tomada de decisões, do planeamento e da definição de prioridades, 
através da interpretação abrangente e estruturada da atividade do negócio, da 
volatilidade dos resultados e das oportunidades/ameaças do projeto; 
 Contribuição para uma utilização/atribuição mais eficiente do capital e dos recursos 
dentro da organização; 
 Redução da volatilidade em áreas de negócio não essenciais; 
 Proteção e melhoria dos ativos e da imagem da empresa; 
 Desenvolvimento e apoio à base de conhecimentos das pessoas e da organização; 
 Otimização da eficiência operacional; 
 
Propõe, ainda, que a Gestão do Risco siga, esquematicamente, o processo de sequência de 
atividades que a seguir se transcreve: 
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Figura 2 – Sequência de atividades (Fonte: FERMA, 2003) 
 
 Quando existe conhecimento completo da situação, a decisão tomada influencia o futuro de 
uma forma determinada. Quando o decisor se situa perante uma situação de incerteza pura 
(figura 3), não tem qualquer conhecimento acerca da verosimilhança da ocorrência de qualquer 
dos estados da natureza atribuindo, por isso, a mesma probabilidade de ocorrência a qualquer 
um dos eventos em causa. Em tais situações o comportamento do decisor é puramente 
baseado na sua atitude perante o desconhecido (otimismo ou pessimismo). Em situações 
intermédias (de risco) utilizam-se modelos probabilísticos em que o risco significa incerteza 






Figura 3 – Modelos de avaliação do Risco (Fonte: Vitor Sequeira Roldão, 2007) 
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A avaliação do risco consiste em determinar o resultado das decisões em paralelo com as suas 
probabilidades – modelos probabilísticos. Decorrente do exposto, considera-se a existência de 
três tipos de ocorrência de incerteza inerente ao risco: variação, incerteza previsível, incerteza 
não previsível. Deste facto, dar-se-á particular relevância no ponto seguinte. 
Trata-se, por isso, da necessidade de utilizar uma ferramenta de suporte à decisão e ação. 
A gestão do risco é uma forma estruturada de controlo do risco, e das suas fontes de incerteza, 
que prevê cenários de ocorrência de eventos, e adota as melhores práticas para lidar com os 
mesmos.  
A gestão do risco significa o uso de boas práticas, conhecimento, ferramentas e técnicas de 
gestão do risco em projetos de modo a reduzir ameaças a um nível aceitável e maximizar as 
oportunidades. Ocorre durante todo o ciclo de vida de um projeto. 
Esta atividade é uma das nove áreas do conhecimento do projeto, identificadas no PMBOK 
Guide. É por isso, encarado como sendo uma etapa num conjunto de métodos de gestão do 
projeto, inserido num dos três principais documentos do projeto, conforme se pretende ilustrar 
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O método RISMAN, define Gestão dos Riscos como sendo um conjunto de atividades e decisões 
cujo objetivo é o de lidar com os riscos de modo a manter o controlo sobre o projeto. 
A força da Gestão do Risco está na capacidade de prever a ocorrência de situações que poderão 
correr mal, ou bem, no projeto. Desta forma, podem-se tomar decisões de modo a prevenir, 
controlar ou potenciar as fontes de incerteza, permitindo ser possível fazer algo mais do que 
apenas reagir a algo imprevisto. Isto envolve identificar e tomar controlo sobre potenciais 
eventos futuros. A Gestão do Risco disponibiliza informação para tomada de decisões, de modo 
a obter maior e melhor controlo sobre o tempo do projeto, o custo, a qualidade, a informação e 
a organização. Isto é conseguido prevendo, antecipadamente, todos os eventos que poderão 
ocorrer durante o PLC (Project Life Cycle), de modo a possibilitar que possam ser tomadas 
decisões atempadamente, reduzindo ou potenciando o impacto da ocorrência desses eventos. 
A Gestão do Risco é um processo cíclico que tem de ser regularmente repetido durante o PLC. 
Conforme o método de Gestão do Risco em causa (PRAM; RAMP; PMBOK; SHAMPU; 
RISMAN…), mas de uma forma geral, a Gestão do Risco começa sempre com a Análise dos 
Riscos. Com este suporte, os riscos de um projeto podem ser sistematicamente identificados, 
assim como podem ser avaliados os métodos de tratamento e avaliação do risco. Na figura 
seguinte pretende-se exemplificar a natureza cíclica da Gestão do Risco, tendo como base o 
método RISMAN, semelhante a um ciclo PDCA (Plan – Do – Check – Act). 
 
Figura 5 – Natureza cíclica da Gestão do Risco (Fonte: Well-Stam et al 2004 ) 
Executar o método de 
Gestão do Risco adoptada 
(RISMAN)
Actualizar a análise de 
riscos
Escolher medidas de 
controlo
Implementar medidas de 
controlo
Avaliar as medidas de 
controlo
 | Página 17 | 
Universidade do Minho 
Gestão dos Riscos em Projetos de Construção 
Uma identificação única dos riscos, ao longo do PLC, não é suficiente. Os projetos estão 
constantemente em mudança, e assim os riscos podem evoluir favoravelmente ou 
desfavoravelmente em relação aos objetivos do projeto, consoante as medidas implementadas 
para gestão dos mesmos, assim como novos riscos poderão surgir, em qualquer fase do PLC.  
Assim, os riscos têm de ser constantemente monitorizados e controlados. A implementação da 
Gestão do Risco, significa construir este processo como a essência do próprio projeto.  
A Gestão do Risco ajuda a: 
 Promover uma progressão ininterrupta de atividades num projeto, e ao implementar as 
medidas adequadas, impossibilitar qualquer interrupção tão imediata quanto a sua 
ocorrência; 
 Induzir confiança em terceiros, em relação ao projeto, e na própria equipa de projeto; 
 Promover a comunicação dentro do projeto; 
 Suportar processos de tomada de decisão dentro do projeto; 
 
Perante todas estas vantagens, surge uma questão – então porque é que a Gestão do Risco não 
é aplicada a todos os projetos? Existem muitas razões, de acordo com F. Lindnaar (Project Risk 
management – An essential tool for managing and controlling projects, 2004): 
1. Por desconhecimento das pessoas envolvidas no projeto, e por isso, do 
desconhecimento de todas as potencialidades desta ferramenta de suporte à decisão; 
2. Algumas pessoas não apreciam o facto de serem forçadas a reconhecer a existência do 
risco. A análise do risco é vista como uma maneira de julgar e avaliar o desempenho 
individual de cada participante no projeto. 
3. Uma terceira razão tem a ver com o aspeto, não económico da questão, mas sim 
economicista. Ou seja, é perceção geral que a implementação de um método de Gestão 
do Risco acarreta custos, e é um facto. Contudo, é muito mais difícil determinar, com 
precisão, quanto é que a implementação poupa, em termos de custos, ao projeto. A 
dificuldade de fazer este balanço, de uma forma exata, é de facto um obstáculo. A 
melhor prova positiva da sua utilidade, resulta da perceção que se obtém do projeto 
após a sua implementação; 
4. Por último, empresas e organizações muitas das vezes argumentam que não têm 
capacidade ou tempo para implementar uma Gestão do Risco. 
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1.4 A incerteza como ponto de partida 
Mais do que nos focalizarmos na ocorrência de determinados eventos, é importante ter 
presente a ação da incerteza em tudo que realmente possa influenciar os resultados do projeto. 
Este é o ponto de partida, de acordo com Chapman e Ward (2007), para a gestão do risco, 
definindo incerteza como sendo, em termos latos, a “falta de certeza”, sobre qualquer facto ou 
circunstância que, ao ocorrer, possa ocasionar a ocorrência de um facto ou circunstância não 
prevista. 
A gestão do risco não se trata, unicamente, da gestão de oportunidades, ameaças ou das suas 
consequências, trata-se de identificar todas as fontes de incerteza que estão na sua origem, e 
dão forma, às oportunidades e ameaças. Por isso, requer a forma de entender e explorar as 
origens da incerteza do projeto, previamente à tentativa de geri-las, sem qualquer preconceito 
sobre o que é desejável ou indesejável. 
A incerteza significa o conhecimento incompleto do futuro. Todas as incertezas têm de 
avaliadas subjetivamente, e diferentes pessoas podem percecionar diferentes graus de 
incerteza em relação a um certo projeto, mesmo que tenham o mesmo tipo e quantidade de 
informação sobre o mesmo. Conforme se pretende ilustrar na figura seguinte, existem, de 
acordo com RAMP, três níveis principais de certeza (ou incerteza). 
 
 
Figura 6 – Níveis de (in)certeza (Fonte: ICE, 2002) 
 
 “Certeza” – tudo o que sabemos com a certeza de ocorrência, por exemplo que o 
projeto tem autorização para avançar para a fase de planeamento. Mas mesmo o 
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concluir-se, posteriormente, que enferma de um erro de premissa, e que esse defeito 
pode invalidar a validação do planeamento; 
 Pouco conhecido – em que existem duas categorias: 
- variável: onde reside incerteza sobre se um determinado evento ou cenário 
poderá, ou não ocorrer, ou o grau de ocorrência do mesmo, mas que poderá 
corresponder a um determinado padrão de variação – por exemplo, uma 
determinada distribuição de probabilidade – sendo, então, provável prever a 
sua possível ocorrência num determinado intervalo de valores; 
- encoberto: onde existe um grau de conhecimento da possibilidade de 
ocorrência de um evento ou circunstância, bem como das suas consequências, 
sendo contudo, esse conhecimento, impreciso, podendo ser, porém, suficiente 
o conhecimento aproximado para a gestão que se pretende do risco; 
 Desconhecido – Onde não existe qualquer conhecimento. 
 
O conceito de Gestão do Risco está de tal forma relacionado, e incluído na Gestão da Incerteza, 
que inclusivamente Chris Chapman & Stephen Ward (2007), coloca a questão de, neste 
contexto, podermos estar perante a necessidade de se assumir a Gestão da Incerteza do Risco, 
ou até, da Gestão da Incerteza (incluindo a Gestão do Risco), mais do que a própria Gestão do 
Risco. Porém, e porque o conceito de Gestão do Risco está profundamente enraizada como 
termo neste tipo de assunto, e existe, ainda, uma resistência grande a esta mudança de 
conceito, manter-se-á o termo de Gestão do Risco em detrimento da Gestão da Incerteza. 
Contudo, o caminho, no futuro será o de, progressivamente, ir substituindo o conceito de 
Gestão do Risco por Gestão da Incerteza (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007). 
 
1.5 A incerteza em projetos 
A incerteza trata-se da variabilidade em relação a padrões de desempenho, como o custo, a 
duração ou a qualidade, ou seja, do triângulo de restrições tal como é definido no PMBOK. 
Estamos, pois, a falar de ambiguidade, por falta de clareza devido à intervenção de todos os 
players do projeto, falta de informação, falta de pormenores…, e a ignorância sobre a 
quantidade de esforço que é necessário despender para clarificar a situação. 
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Muitos dos gestores das atividades de projeto estão preocupados em gerir a incerteza desde as 
fases iniciais do ciclo de vida do projeto (PLC), procurando entender o que pode ser feito, 
decidindo o que deve ser feito e garantindo que é feito. 
Estes aspetos da incerteza podem surgir em qualquer fase do PLC, mas são particularmente 
evidentes na fase de pré-execução, quando contribuem para a incerteza em cinco áreas (Chris 
Chapman & Stephen Ward, 2007): 
1. Variabilidade associada às estimativas; 
2. Incerteza sobre as estimativas de base; 
3. Incerteza sobre conceção e logística; 
4. Incerteza sobre objetivos e prioridades; 
5. Incerteza sobre relacionamento entre os principais stakeholders; 
 
Pode-se assumir, por isso, que os riscos têm maior probabilidade de ocorrência na fase inicial do 
projeto, do que na sua fase de encerramento. Porém, nunca nos deixemos enganar por esta 
ideia, pois os riscos podem ocorrer em qualquer fase do ciclo de vida do projeto. Intuitivamente, 
faz todo o sentido que os riscos tenham uma maior probabilidade de ocorrência durante a fase 
inicial do projeto. O início do projeto tem muita incerteza associada. Naquela fase estão a ser 
desenvolvidos estudos de custo-benefício, estão a ser identificados recursos que podem não 
estar disponíveis quando necessários, as forças de mercado podem alterar o objetivo do 
projeto... 
Muitos eventos podem ocorrer numa fase inicial do projeto e, assim, a probabilidade de 
ocorrência de situações de risco é maior. À medida que nos formos aproximando da fase de 
encerramento, a maior parte do projeto está concluído, por isso a probabilidade de ocorrência 
de riscos diminui consideravelmente. O oposto poder-se-á dizer em relação ao impacto. No 
início do projeto, o impacto resultante da ocorrência de um determinado risco é menor do que 
se ocorrer em qualquer outra fase do PLC. 
Quanto mais progredirmos no PLC, menor é a probabilidade de ocorrência de risco, mas maior 
é o impacto do mesmo no projeto, ao ocorrer. 
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Figura 7 – Relação entre Probabilidade/Impacto no PLC (Fonte: Kim Heldman, 2006) 
 
Também Vitor Sequeira Roldão (2007), considera, conforme já referido, três tipos de ocorrência 
de incerteza inerente ao risco: variação, incerteza previsível, incerteza não previsível.  
A variação decorre de inúmeras pequenas influências e pode ter amplitudes maiores ou 
menores em termos de tempo, custo ou qualidade. Para controlar a variação em tempo, 
utilizam-se redes e o conceito de caminho crítico. 
A incerteza previsível é identificável embora não se saiba se ocorrerá. Contrariamente à 
variação, não decorre de pequenas influências combinadas e requer o estabelecimento de 
planos de contingência, que poderão nunca ser utilizados. Usa como instrumento preferencial, 
as árvores de decisão e as funções de utilidade. 
A incerteza não previsível não pode ser antecipada durante a fase de planeamento, como tal, 
não permite a construção de planos de contingência. Podem, no entanto, utilizar-se árvores de 
decisão que consideram nodos não preenchidos, que perspetivam a ocorrência de eventos não 
considerados. 
Quando à grande incerteza se junta grande complexidade, o risco cresce e a gestão do projeto 
torna-se mais difícil. Existe complexidade quando existe variabilidade na duração de tarefas, 
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Figura 8 – Relação entre incerteza e complexidade (Fonte: Vitor Sequeira Roldão, 2007) 
 
A zona A, de grande incerteza e grande complexidade é a zona de maior risco. 
Recuperando as áreas de incerteza na fase de pré-execução do ciclo de vida do projecto, 
passamos de seguida a particularizá-las. 
 
1.5.1 Variabilidade associada às estimativas 
Uma das óbvias áreas de incerteza é o tamanho dos parâmetros do projeto tais como, tempo, 
custo e qualidade relacionadas, particularmente, a determinadas atividades. Pode-se, por 
exemplo, não se pretender saber quanto tempo ou consumo de recursos é necessário para 
concluir uma determinada atividade. As causas desta incerteza podem incluir um ou mais dos 
seguintes aspetos (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007): 
 Falta de uma especificação clara sobre o que se pretende; 
 Novidade ou falta de experiência em relação a determinada atividade;  
 Complexidade em termos do número de fatores de influência e a quantidade de 
interdependências entre si; 
 Análise limitada de processos envolvidos na atividade; 
 Possível ocorrência de eventos particulares ou de condições que podem afetar a 
atividade; 
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Apenas a última desta lista de aspetos que podem causar incerteza, é que está presente na 
definição de risco do PMI (2004) e do APM (1997). As restantes fontes de incerteza, advêm da 
falta de perceção do que está envolvido. 
1.5.2  Incerteza sobre as estimativas de base 
A qualidade das estimativas, de acordo com Chris Chapman & Stephen Ward (2007), dependem 
de: quem as produz, e de que forma estão incluídas; porquê, como e quando elas são 
produzidas; de que recursos e base de experiência; e de que premissas dependem. 
A necessidade de assumir premissas relacionadas com recursos, escolhas e métodos de 
trabalho, é amplamente aceite senão totalmente operacionalizados. A maioria das estimativas 
de tempo ignora a existência de incerteza relacionada com três fontes básicas, conforme já 
explanado: variação, incerteza previsível, incerteza não previsível. Todas as três fontes de 
incerteza podem ter um impacto substancial nas previsões, e isto precisa de ser reconhecido e 
gerido. 
 
1.5.3 Incerteza sobre conceção e logística 
Na fase de conceção do PLC, a natureza do objeto do projeto e os processos necessários para o 
obter, são incertezas fundamentais. Em princípio, muita desta incerteza é extinta nas fases de 
pré-execução do PLC, especificando o que é necessário fazer, com, quando, por quem e a que 
custo. Na prática, uma quantidade significativa desta incerteza pode permanecer dissimulada 
em quase todo o PLC. 
 
1.5.4 Incerteza sobre objetivos e prioridades 
As maiores dificuldades surgem nos projetos quando não existe uma clara certeza sobre os 
objetivos do projeto, sobre as prioridades relativas dos objetivos e que tipo de trade-offs entre 
eles, são aceitáveis. 
A questão fundamental é: Todas as partes envolvidas percebem qual a sua responsabilidade e 
expectativas de terceiros, de uma forma muito clara, de tal modo que permita a ligação dos 
objetivos às diversas atividades planeadas?. A “Gestão do valor” é uma definição que foi 
introduzida para enquadrar esta questão. A necessidade de o fazer é, de acordo com Chris 
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Chapman & Stephen Ward (2007), talvez indicativo da perceção de falha nas práticas de gestão 
do risco. Contudo, aqueles autores chamam a atenção que é necessário uma integração da 
Gestão do Risco e Gestão do Valor, na Gestão de Projetos. 
1.5.5 Incerteza sobre relacionamento entre os principais stakeholders 
As relações entre as diversas partes envolvidas no projeto podem ser complexas, mesmo que 
pareçam relativamente simples. O envolvimento de múltiplas partes no projeto introduz um 
aumento de ambiguidade no que respeita a: 
 Especificação de responsabilidades; 
 Perceção das regras e responsabilidades; 
 Comunicação através de interfaces; 
 A capacidade das partes envolvidas; 
 Condições contratuais formais e seus efeitos; 
 Mecanismos de controlo e coordenação; 
 Acordos informais que substituem acordos formais; 
 
Ambiguidades sobre regras e responsabilidades em assumir a incerteza e a gestão do projeto 
podem ser cruciais (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007). Esta ambiguidade surge, 
sistematicamente, em qualquer projeto, não só naqueles que envolvem contratos formais entre 
diferentes organizações. Este tipo de perceção surge mais frequentemente no fornecedor do 
serviço do que no cliente, contudo todo o conjunto de ameaças e oportunidades que esta 
ambiguidade gera para cada parte do contrato, por reclamações, pode não ser sempre 
totalmente percebida senão tardiamente. 
 
1.6  A estrutura dos seis W’s (Who, Why, What, Whichway, Wherewithal, When) 
A motivação inicial para aplicação de uma Gestão do Risco formal, usualmente decorre da 
prevenção necessária na utilização, em larga escala, de novos e não experimentados processos 
e tecnologias. Contudo, as questões mais importantes que a Gestão do Risco permite resolver 
são, usualmente, relacionados a objetivos e relações entre partes do projeto. Por exemplo, uma 
das questões mais frequentes na maioria dos projetos é: Sabemos o que estamos a tentar 
alcançar, de uma forma clara, de tal modo que permita a ligação dos objetivos às diversas 
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atividades planeadas?. É importante perceber porquê é que esta pergunta surge, e poder 
responder em qualquer contexto do projeto. 
Um ponto de partida conveniente, é a consideração do processo de definição do projeto, 












Figura 9 – Estrutura dos seis W’s (Fonte: Chris Chapman & Stephen Ward, 2007) 
 
 Who   Quem são as últimas partes envolvidas? (partes); 
 Why   O que é as partes pretendem obter? (motivos); 
 What   Qual o interesse de cada uma das partes? (conceção); 
 Whichway  Como se pretende fazer? (atividades); 
 Wherewithal  Que recursos são necessários? (recursos); 
 When   Quando deve ser feito? (planificação). 
 
As linhas de ligação da figura anterior identificam as influências na definição do projeto, que 
são, também, as raízes da incerteza. Neste contexto, as setas identificam os efeitos diretos da 
incerteza que afetam cada entidade. Conforme se pode observar, as raízes da incerteza podem 
 | Página 26 | 
Universidade do Minho 
Gestão dos Riscos em Projetos de Construção 
ter ramificações até ao nível primário da definição base do projeto e até na identificação das 
partes mais relevantes e intervenientes no projeto. 
Quaisquer circunstâncias relacionadas com as entidades identificadas, nas primeiras etapas do 
diagrama apresentado anteriormente, revelam-se de extrema importância, mais tarde, em 
forma de impacto. 
Os iniciadores do projeto, tal como identificado na figura são um subgrupo da entidade 
“Quem”, ou seja das derradeiras partes envolvidas no projeto. Os iniciadores do projeto dão o 
pontapé de saída de todo o processo. Um ou mais iniciadores de projeto identificam o 
propósito base do projeto, ou intencionam tirar partido dele, o “porquê” ou as razões para o 
projeto. Estas razões incluem, usualmente, lucro, envolvendo retorno e custo, bem como 
outras razões. Inicialmente, a natureza destas razões estarão bem definidas, mas não serão 
quantificadas como objetivos. 
O “porquê”, em termos de conceção inicial do motivo, resulta do primitivo “O quê”, a conceção. 
A conceção, seja ela de uma ponte, ou outro produto físico, serviço ou processo, resulta dos 
planos iniciais das atividades base, com as respetivas alocações de recursos das atividades base 
e a planificação do tempo das atividades base, respetivamente os “De que forma”, “De que 
modo” e “Quando”. Subsequentemente, existem ciclos significativos de avanço e recuo, 
através do “De que forma”, “De que modo” e “Quando”, e alguns ciclos de recuo ao “O quê”. As 
entidades “De que forma”, “De que modo” e “Quando”, recuam em ciclo para a quantificação 
do custo, possíveis retornos e outras razões, e para “Porquê” em termos de obtenção de uma 
definição mais precisa. Estas considerações podem dizer respeito, somente, ao custo do capital, 
ou a considerações mais complexas. Isto pode envolver ciclos de recuo ao “Quem”, com 
mudanças de natureza mais fundamental, envolvendo os iniciadores do projeto, os últimos 
players e outras partes interessadas. Assim que o projeto o justificar, pode-se tornar necessário 
envolver mais tarde os últimos players, incorporando-os no “Quem” (por exemplo, Bancos, por 
razões de necessidade de recursos financeiros). Pode-se, também, tornar apropriado, 
considerar outras partes interessadas, que não são players diretos, tais como organismos 
reguladores do mercado. 
Em cada caso, cada ciclo de recuo proporciona o consequente ciclo de avanço, que pode 
originar mudanças fundamentais ao “O quê”, “De que forma”, “De que modo” ou “Quando”. 
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Esta breve descrição do processo de definição do projeto, em termos dos seis W’s, trata-se 
apenas de uma simplificação para muitos projetos, mas é suficientemente complexo para 
enfatizar a natureza de importantes raízes da incerteza em projetos.  
Em particular, as entidades “O quê”, “De que forma” e “De que modo”, assumem, em conjunto, 
a qualidade do projeto e ignoram o lucro e outras razões do projeto. Então a parte inferior da 
estrutura do processo de definição do projeto, corresponde ao bem conhecido triângulo de 
restrições custo – tempo – qualidade. 
 
1.7 O âmbito da Gestão dos Riscos em projetos 
Uma Gestão de Projetos, eficiente e eficaz, requer uma gestão apropriada de todas as fontes de 
incerteza acima referidas. Os Processos de Gestão dos Riscos (RMP’s – Risk Management 
Process), que adotem uma focalização simplista em ameaças não abordarão muitas das fontes 
de incerteza. RMP’s que tenham presente as ameaças e as oportunidades usando as definições 
de risco da APM (1997) ou do PMI (2004), por exemplo, obterão melhores resultados. 
Gerir os riscos do projeto deve começar pela gestão de fontes de incerteza do projeto, para os 
resultados alcançáveis pretendidos. As oportunidades e ameaças são partes da fonte de 
incerteza que interessa, mas não são, por si só, o risco, tal como o definimos anteriormente. De 
uma forma semelhante, também os eventos, condições ou circunstâncias incertas que possam 
ter efeito (positivo ou negativo) sobre os objetivos do projeto, são partes das fontes de 
incerteza que interessa, mas não são, por si só, o risco, tal como o definido anteriormente. 
“Planos Base” são cenários-alvo, uma forma de como um projeto deve evoluir, incorporando 
respostas proactivas às incertezas identificadas no RMP. Os “Planos Base” providenciam uma 
base para a preparação, execução e controlo do projeto. O “Plano Base”, em termos 
operacionais, trata-se da conceção base do projeto, se forem previstas alterações para a 
conceção final do projeto. “Planos Base” pressupõem a alocação base de recursos, e 
planeamento base de atividades. Pode ser útil associar as entidades “Quem” e “Porquê” aos 
“Planos Base” se forem previstas alterações ao “Plano Base” (Chris Chapman & Stephen Ward, 
2007). 
O controlo envolve responder às ameaças e às oportunidades, e rever se os indicadores de 
desempenho são adequados. “Planos de Contingência” representam um nível secundário de 
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planeamento, são uma representação de como responderemos a ameaças ou às 
oportunidades, associadas a um “Plano Base”, prevendo respostas reativas às incertezas 
identificadas no RMP. 
Se a incerteza existente potenciar futuras ameaças ou oportunidades, a Gestão dos Riscos 
procura alterar a incidência futura e a qualidade das ameaças e/ou oportunidades, assim como 
dos seus possíveis impactos no desempenho do projeto, através de um planeamento proactivo 
em termos de “Planos Base” e Planos de Contingência. Isto não significa que o planeamento 
reativo não será necessário, ou que todos os possíveis resultados foram antecipadamente 
previstos. Significa, apenas, que o planeamento proactivo foi desenvolvido até um ponto em 
que se pode ignorar, na maioria das vezes, os planos reativos sem que daí possam advir 
surpresas. 
A gestão proactiva dos riscos deve fazer parte dos “Planos Base” assim como dos Planos de 
Contingência. O Planeamento reativo e proactivo não são, por si só, alternativas, são antes 
partes complementares do planeamento como um todo, com o planeamento de contingências 
proactivo a servir como suporte do planeamento de contingências reativo.  
De uma forma semelhante, a gestão de crises não é uma alternativa à Gestão dos Riscos é, tão 
só, uma consequência de uma falha da Gestão dos Riscos. Contudo, até a Gestão dos Riscos 
mais eficiente pode falhar em determinadas ocasiões se for demasiado dispendioso, em relação 
ao expectável. Só quando a Gestão dos Riscos falhar em pleno, ou simplesmente não for 
aplicada, é que gestão de crise se torna o método de gestão dominante. 
De acordo com Chris Chapman & Stephen Ward (2007), a Gestão dos Riscos do projeto está, 
usualmente, associada ao desenvolvimento e avaliação de planos de contingência para 
atividades do “Plano Base”, contudo será o instrumento utilizado no desenvolvimento de 
“Planos Base” e planos de contingência para todos os seis W’s. De facto, uma Gestão dos Riscos 
bem concebida influenciará, significativamente, a conceção do projeto, as motivações e todas 
as partes envolvidas no projeto. Influenciará os planos de tempo e alocação de recursos. Desta 
forma, o Planeamento e a Gestão dos Riscos constituem uma forma integrada de Planeamento 
integral do projeto. 
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1.8 Ciclo de vida do projeto (PLC – Project Life Cycle) 
A avaliação do potencial para Gestão do Risco em projetos tem de se basear num perfeito 
entendimento da natureza e âmbito da tomada de decisão envolvida na Gestão de Projetos. 
Uma estrutura natural, para esse efeito, é apontada, por Chris Chapman & Stephen Ward 
(2007), como sendo o PLC. Uma visão estruturada do PLC é importante pois proporciona um 
sistema de procura de fontes de incerteza que estão enraizadas em fases iniciais do PLC, bem 
como ajuda a percecionar como o RMP pode mudar à medida que vamos avançando no PLC. 
O PLC é abordado, segundo diversos autores, por fases. António Miguel (2007), adota o 
conceito estabelecido pelo PMI, nomeadamente no que vem espelhado no PMBOK Guide, 2004. 
Vítor Sequeira Roldão (2007), em “Gestão de Projetos”, aborda esta questão de uma forma 
semelhante à do PMI. Porém, Chris Chapman & Stephen Ward (2007), em Project Risk 
Management, tem uma abordagem mais particularizada desta questão. Vai-se de seguida, 
apresentá-las, de uma forma sucinta, de modo a poder-se optar pela que nos ofereça um 
melhor enquadramento na questão em causa. 
 
1.8.1 António Miguel – “Gestão Moderna de Projetos” – Visão clássica 
Os projetos, produtos ou programas atravessam determinadas fases durante o seu 
desenvolvimento, conhecidas como Ciclos de Vida do Projeto (PLC – Project Life Cycle). O 
conhecimento e compreensão clara destas fases “permitirá aos gestores e executivos controlar 
os recursos de um modo mais eficaz e alcançar os objetivos de uma forma mais segura.” 
(António Miguel, 2008, p.57), ou seja, controlando melhor os riscos e as respetivas fontes de 
incerteza. 
Na visão clássica propõe-se seis fases do ciclo de vida de um produto: 
 Pesquisa e desenvolvimento; 
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Porém, em relação à Industria, tem sido menos consensual a adoção única, de um conjunto de 
fases do Ciclo de Vida dos projetos.  
“As definições teóricas das fases do ciclo de vida de um sistema podem ser aplicadas a um 
projeto.” (António Miguel, 2007, p. 57), e elas são: 
 Fase conceptual - Avaliação preliminar de uma ideia ou necessidade. Nesta fase 
é, particularmente importante, uma avaliação prévia do risco, dos recursos, do 
tempo, do custo, da qualidade e da exequibilidade do esforço. 
 Fase de planeamento - Trata-se de um refinamento dos estudos feitos na fase 
anterior, com identificação rigorosa dos recursos, tempo, custo e qualidade do 
projeto. Existe também a necessidade de preparar a documentação inicial 
necessária para suportar o sistema. 
 Fase de testes - Consiste numa fase de preparação final para implementação, ou 
seja, “requer um esforço de padronização, para garantir que as operações 
podem começar”. É recomendável que toda a documentação, de suporte ao 
sistema, esteja concluída nesta fase. 
 Fase de implementação - É a fase correspondente à utilização do produto que foi 
alvo de projeto. 
 Fase de encerramento - Os resultados do projeto são recolhidos nesta fase e 
utilizados na avaliação de outros projetos de características semelhantes. Esta 
fase corresponde à fase final do projeto e, como tal, à redistribuição dos 
recursos anteriormente alocados ao projeto. 
 
António Miguel (2008) faz, ainda, um paralelismo entre as diversas designações utilizadas em 
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SOFTWARE PRODUÇÃO CONSTRUÇÃO CIVIL ENGENHARIA
Conceptual; Formação; Planeamento, recolha de dados Arranque;
e procedimentos;
Planeamento; Produção; Principal;
















Quadro 2 – Fases do PLC: equivalências de termos (Fonte: António Miguel, 2007) 
 
1.8.2 Visão do PMBOK Guide 
De modo a tornar aplicável as diversas fases do PLC a diferentes indústrias, o PMBOK Guide 
(2004), adota os conceitos de fase de uma forma menos detalhada, ganhando com isso maior 
abrangência de aplicação. 
Qualquer fase do PLC só se inicia após a conclusão da fase precedente, com transferência 
técnica ou de conhecimento entre cada uma dessas fases. Em cada delas é avaliado o risco 
envolvido, e se o mesmo se encontrar dentro dos padrões considerados como aceitáveis, pode 
acontecer que uma fase se inicie antes da conclusão da fase seguinte (António Miguel, 2008). 
As fases do ciclo de vida identificam: 
 Qual o trabalho técnico a efetuar em cada fase; 
 O momento em que devem ser produzidas as entregas em cada fase e o modo 
como cada entrega é revista, verificada e validada; 
 Quem é envolvido em cada fase; 
 O modo como cada fase é controlada e aprovada; 
 
Se tivermos presente os seis W’s descritos anteriormente, no processo de definição do projeto, 
verificamos que temos aqui presentes as entidades What, When, Who e Whichway, 
respetivamente. 
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De acordo com o PMI, a maior parte dos ciclos de vida possuem as seguintes características: 
 São, geralmente, sequenciais, e definem-se por algum tipo de transferência 
técnica ou de conhecimento; 
 Os níveis de custos e de recursos são baixos, no início, apresentam um pico 
durante as fases intermédias, e caem rapidamente à medida que o projeto 
chega ao seu término; 
 No início do projeto o nível de incerteza é elevado e, por conseguinte, o risco de 
falhar os objetivos inicialmente traçados são, também, elevados. No entanto, o 
impacto dos mesmos no projeto aumenta com a evolução das fases do PLC, 
conforme já tivemos oportunidade de referir. 
A capacidade de influência dos stakeholders e os custos do projeto têm evoluções opostas ao 
longo do ciclo de vida do projeto. Em relação aos primeiros é elevado no início reduzindo-se 
exponencialmente à medida que vamos evoluindo no PLC, sendo inversa a realidade 
respeitante aos custos, conforme se pretende exemplificar na figura seguinte: 
 
Figura 10 – Relação entre custo de alterações e a influência dos stakeholders, ao longo do PLC 
( Fonte: António Miguel, 2007) 
 
As fases do ciclo de vida do projeto, propostas pelo PMI, são identificadas por três grandes 
fases: 
 FASE INICIAL; 
 FASES INTERMÉDIAS; 
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Figura 11 – Fases do PLC (Fonte: António Miguel, 2007) 
É importante ter presente, porém, que poucos ciclos de vida são idênticos, muito embora 
possam ter nomes de fases semelhantes. O número de fases é variável, consoante as áreas de 
aplicação e o nível de detalhe do ciclo de vida, que se pretende. 
 
1.8.3 Vítor Sequeira Roldão – “Gestão de Projetos” 
Vítor Sequeira Roldão (2007) identifica quatro fases do projeto, como sendo as normalmente 
consideradas: Conceção, Desenvolvimento; Implementação e Conclusão. 
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 | Página 34 | 
Universidade do Minho 
Gestão dos Riscos em Projetos de Construção 
As fases de “Conceção” e “Desenvolvimento” estão relacionadas com a avaliação da viabilidade 
de uma oportunidade de mercado, de uma ideia ou da necessidade de concretização de um 
objetivo estratégico de uma organização.  
A “Implementação” está associada à constituição da equipe do projeto, a produção de 
documentação, processamento, direção e controlo de atividades. 
A “Conclusão” consiste no procedimento de receção e ensaios, a fim de verificar a viabilidade 
operacional de utilização, procedendo-se à aceitação provisória e definitiva do produto 
resultante do projeto. 
 
1.8.4 Chris Chapman & Stephen Ward (2007) – “Project Risk Management” 
O PLC é uma forma interessante de conceptualizar, no tempo, a estrutura genérica de projetos. 
Chris Chapman & Stephen Ward (2007), identificam quatro fases como sendo as normalmente 
descritas, ou seja: Conceção; Planeamento; Execução e Conclusão. 
Estas fases são usualmente descritas como uma forma de enfatizar a extensão de como 
diferem dependendo do nível de recursos empregues, o grau de definição, o nível de conflito... 
Isto demonstra a forma como a atenção a determinado fator pode variar ao longo do PLC. Um 
argumento semelhante pode-se, também, aplicar às fontes de incerteza e à sua gestão. Tendo 
em conta o fim a que se destina a Gestão dos Riscos, e o tipo de abordagem necessária, Chris 
Chapman & Stephen Ward (2007) expressam a necessidade de uma análise mais detalhada das 
fases do PLC, para além das quatro fases. 
Estes autores, propõem o desdobramento das quatro fases da forma generalizada de Gestão de 
Projetos para oito fases necessárias para a metodologia de Gestão dos Riscos, conforme se 
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Fases Estágios Etapas





Planeamento Desenhar estrategicamente Desenho base
o produto Elaboração de critérios de desempenho
Desenvolvimento do desenho
Avaliação do desenho
Planear estrategicamente Actividades e recursos base
a execução Adopção de alvos e marcos
Desenvolvimento do plano
Avaliação do plano
Alocar tácticamente Desenho base e detalhe das actividades
os recursos Adopção de critérios de alocação de recursos
Progressão da alocação de recursos
Avaliação da alocação de recursos
Execução Executar a produção Coordenar e controlar
Monitorizar o progresso
Modificação de alvos e marcos
Modificação da alicação de recursos
Avaliação do progresso
Conclusão Entregar o produto Verificação básica da entrega
Modificação da entrega
Modificação de critérios de desempenho
Avaliação da entrega
Revisão do processo Revisão básica
Desenvolver a revisão
Avaliação da revisão
Apoio ao produto Manutenção básica e percepção da fiabilidade














Tabela 1 – Chapman&Ward: Fases do PLC vs Gestão dos Riscos (Fonte: Chapman&Ward, 2007) 
 
A vantagem de uma decomposição mais detalhada, em etapas, advém do facto de podermos 
identificar, de uma forma mais precisa, as fontes de incerteza que surgem no PLC, e por isso, 
adotar uma RMP mais eficaz (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007). 
A fase de conceção envolve a identificação do objeto a ser produzido, e dos benefícios que se 
esperam obter com a utilização desse produto. Após a avaliação desta fase, a decisão pode ser 
de parar (e aqui termina o projeto) o de avançar (procedendo-se à análise da fase seguinte do 
projeto) ou de dúvida, o que poderá pressupor uma reavaliação de todas as etapas que 
constituem o estágio “Conceber o produto”, formando-se um ciclo iterativo em uma ou mais 
etapas daquele estágio. Assim, a principal ameaça na fase de Conceção é a de avançar para a 
fase seguinte, sem ter perfeitamente cristalizados o âmbito do projeto e os seus objetivos. 
Após a decisão de avançar para a fase de Planeamento, começamos pelo estágio de Desenho. A 
focalização neste estágio é o de dar forma e substância à entidade “O Quê? (What)”, embora 
também a outras cinco entidades também estejam envolvidas. A sua principal ameaça, para 
além da descrita no parágrafo anterior, a de não conseguir configurar e resolver todas as 
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incongruências e erros de desenho nem de captar todas as suas oportunidades de melhoria. A 
decomposição da fase Planeamento nos estágios Desenho, Planear e Alocar, tem a intenção 
propositada de proporcionar um maior enfoque na gestão destes estágios e das consequentes 
ameaças e oportunidades. 
O estágio Planear inicia o desenvolvimento e consolidação de atividades e recursos base a um 
nível meramente estratégico, indicando como será executado o desenho (“De que forma? 
Whichway”), que recursos são previsivelmente necessários (“De que modo? Wherewithal”) e 
quanto tempo será necessário (“Quando? When”). Estas são as principais entidades do processo 
de definição de projetos, muito embora também estejam as outras três entidades envolvidas. A 
principal ameaça, neste estágio, é o de avançar para o seguinte sem o desenvolvimento e 
avaliação dos planos, a um nível estratégico, em termos das seis entidades (6 W’s) do processo 
de definição de projetos. 
O estágio de “Alocação” prevê uma alocação detalhada de recursos internos e de contratos de 
modo a atingir o fim a que se propõe. A alocação de recursos, com a finalidade de 
implementação em projeto, requer muito mais detalhe do que os estágios anteriores. O detalhe 
do tempo (When) requer o detalhe dos recursos (Wherewithal), necessitando por sua vez do 
detalhe das atividades (Whichway), resultante da necessidade de detalhe do desenho (What). A 
entidade “Who” também poderá ser necessária nesta fase, principalmente no que toca a parte 
indiretamente envolvidas, como por exemplo as entidades reguladoras. 
A natureza dos problemas mudam com a mudança de estágios, e o nível de esforço e empenho 
no projeto é cada vez maior. Uma decisão de “talvez” na etapa avaliação de alocação de 
recursos, é extremamente inconveniente, e uma decisão de “parar” o projeto, neste estágio, é 
visto, em muitos casos como um desastre. As ameaças e oportunidades, neste estágio, estão 
diretamente relacionadas com o aumento do detalhe essencial nos planos estratégicos, de 
modo a garantir o sucesso da execução.  
O estágio “Execução” significa que terminou o Planeamento e iniciou-se a ação. Neste estágio o 
aumento do esforço da organização e da despesa é muito significativo. A principal ameaça, 
neste nível, é o de se chegar à conclusão que a coordenação e controlo dos procedimentos de 
trabalho se mostraram inadequados. Uma ameaça (ou oportunidade) comum é a alteração ao 
desenho ocorrer durante a execução. Grandes surpresas, incluindo oportunidades não 
identificadas anteriormente, podem condicionar a decisão de rever o projeto até à fase de 
“Conceção”, ou até de se decidir não avançar com o projeto. Tanto boas como más surpresas 
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são a manifestação de fontes de incerteza não identificadas em fases anteriores, indiciando 
uma falha no processo de Gestão do Risco em estágios anteriores. 
O estágio “Entrega do Produto” envolve a “passagem do testemunho”, a entrega. Uma ameaça 
importante, neste estágio, é o de verificar que o produto não corresponde aos critérios de 
desempenho anteriormente estabelecidos. A alteração do desempenho do produto é possível, 
mas a mudança dos critérios de desempenho e a influência sobre as perceções e expectativas 
dos stakeholders será, obrigatoriamente, indispensável… Contudo, a não ser que já seria 
previsível aquele desfecho, estas situações não se traduzem como fontes de incerteza deste 
estágio, mas sim de fontes de incerteza de estágios anteriores que não foram bem geridos. 
Chris Chapman & Stephen Ward (2007), concluem afirmando que a principal ameaça, neste 
estágio, reside no facto de não sermos capazes de “fazer o melhor de um trabalho ingrato”, a 
principal oportunidade a de “superar as expectativas do cliente”, ou seja, estamos numa fase 
em que o impacto da ocorrência das ameaças ou oportunidades é elevado, mas onde também 
desaguam todas as ineficácias que poderão ter ocorrido na Gestão dos Riscos em estágios 
anteriores. É um estágio onde podemos avaliar a eficácia da Gestão dos Riscos, mas onde já 
pouco espaço resta para testar a eficiência do mesmo. 
O estágio “Revisão do Processo” envolve a auditoria à documentação produzida ao longo do 
projeto, após a entrega do produto, e recolher informação que possa ser utilizada noutros 
projetos. É importante a alocação de recursos para examinar todo o processo e daí tirar lições 
de aprendizagem de situações que não eram óbvias (“Desenvolver a revisão”). Não aprender 
ensinamentos importantes significa que serão cometidos os mesmos erros no futuro, perante 
situações semelhantes. De acordo com Chris Chapman & Stephen Ward (2007), esta é principal 
fonte de incerteza nesta fase. Neste estágio é particularmente importante recuperar 
documentação que possa gerar informação relevante, produzida em cada fase do PLC, para 
utilização por futuras práticas de gestão de projeto. Os autores enfatizam, ainda, que neste 
estágio é particularmente importante ter em conta que a principal oportunidade se traduz no 
facto de se dever recuperar as boas práticas utilizadas ao longo do projeto e recompensar quem 
merece, em detrimento de realçar as más práticas e punir o culpado. 
O estágio “Apoio ao Produto” envolve viver com o produto, até o mesmo deixar de fazer parte 
do projeto, por entrega definitiva, por ultrapassar o período de vida útil, ou qualquer outra 
situação. 
A natureza repetitiva com ciclos iterativos, deste processo, é traduzida pela figura seguinte. 
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Progressão primária
Ciclos primários de feedback
Cilcos secundários de feedback  indesejáveis














Ciclos primários de feedback
Cilcos secundários de feedback  indesejáveis


























Figura 13 – Estágios do PLC (Fonte: Chapman&Ward, 2007) 
 
Os ciclos primários de feedback envolvem custos, mas serão limitados e controlados, e que 
podem traduzir consequências positivas, e por isso, são importantes existirem. Os ciclos 
secundários e terciários de feedback têm maior custo, para o projeto, e como tal deverão ser 
evitados, se possível. 
A decomposição da fase “Planeamento” em três estágios é útil, pois torna-se mais percetível a 
sua natureza, mas uma maior decomposição não é vantajosa, para o efeito que se pretende – 
identificar as fases do ciclo de vida do projeto onde poderão residir fontes de incerteza. 
Conforme já foi referido, o risco é avaliado em termos de incerteza. Do ponto de vista da 
Gestão do Risco, qualquer alteração nos objetivos e critérios de desempenho, em qualquer 
estágio do PLC, constituem fontes de incerteza que necessitam de ser avaliadas em termos de 
implicações no risco. 
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Para ser eficiente, a Gestão do Risco necessita de abordar todo o PLC, em vez de alguns 
estágios do mesmo, orientando e informando todos e cada estágio do PLC. O alcance e a 
profundidade da análise, deve aumentar à medida que o projeto progride em direção à fase de 
“Execução”. 
A Gestão do Risco deve fazer parte da Gestão do Projeto, em cada estágio do PLC (Chris 
Chapman & Stephen Ward, 2007). 
 
2. Razões para implementação de um processo formal de Gestão dos Riscos 
Para além de algumas razões já apontadas anteriormente para a implementação de um 
processo formal de Gestão dos Riscos, existem outras, igualmente importantes, que estão 
relacionadas com a documentação, quantificação da incerteza e a consideração de opções para 
a eficiência do risco. Estas razões são importantes, porque potenciam todos os possíveis 
benefícios que são possíveis através de um RMP, e que têm de ser encarados como potenciais 
objetivos quando, em determinado contexto, escolhemos ou mudamos de RMP (Chris 
Chapman & Stephen Ward, 2007). 
 
2.1 Documentação 
A documentação é o fator principal de todos os processos formais de RMP. Traduz uma 
importante fonte de informação do projeto, facilita a implementação e operacionalização do 
processo e proporciona uma maneira de monitorizar e medir o desempenho do processo. 
Todos os Gestores de Projeto estão conscientes da importância que a documentação tem para 
uma gestão eficaz do projeto. Todos têm a consciência da importância da documentação pelas 
razões apontadas anteriormente, mas torna-se especialmente importante pois necessitam de 
lidar com a incerteza em termos de variabilidade e ambiguidade. Pode incluir informação 
recorrendo a formas variadas: desenhos, atividades, fontes de incerteza, respostas, tomadas de 
decisão, identificação de indiciadores do risco, etc. 
De entre as principais vantagens para a utilização de uma estrutura documentada, de Gestão de 
Projetos, Chris Chapman & Stephen Ward (2007) destacam as seguintes: 
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 Pensamento claro – Se for escrito o pensamento ou a ideia do projeto, este facto ajuda 
a estruturar, de uma forma clara, tudo o que está envolvido no projeto; 
 Comunicações facilitadas – A documentação proporciona uma comunicação clara e não 
ambígua, em qualquer altura do PLC. Se os intervenientes se expressarem por 
desenhos e atividades, fontes de incerteza e respostas, detalhadamente escritas, o 
espaço à ambiguidade é altamente reduzido. A documentação é igualmente 
importante, pois proporciona uma perceção, a todas as partes interessadas do projeto, 
sobre todas as ameaças e oportunidades identificadas, possibilitando um maior 
envolvimento e responsabilização de toda a equipa de projeto, assumindo a 
informação, desta forma, um papel vital no processo de RMP; 
 Familiarização – A documentação facilita a integração de novos membros na equipa de 
projeto, no sentido de poderem, rapidamente, “apanhar o comboio em andamento”. A 
mudança de intervenientes no projeto pode-se tornar um importante fator de risco, a 
existência da documentação ajuda a mitigar esse risco; 
 Registo de decisões – A documentação proporciona um registo que explica a razão pela 
opção de decisões influentes no projeto; 
 Base de conhecimento – A documentação possibilita um registo de conhecimento 
corporativo, útil para futuros projetos semelhantes. São registadas informações que se 
tornam bastante úteis, e valiosas, para a equipa de projeto responsável. Em 
organizações, esta base de conhecimento constitui uma vantagem sobre outras 
organizações rivais; 
 Estrutura para aquisição de uma base de dados – Quando as organizações adotam, pela 
primeira vez, um processo de RMP, a informação necessária para criar a base de dados 
é difícil de surgir. Contudo, a adoção de um processo formal de RMP proporciona a 
aquisição de dados de uma forma crítica, como parte do sistema de documentação. A 
importância deste processo é difícil de ser compreendido pelas organizações que não 
passaram pela introdução de um processo formal de RMP, mas é amplamente 
reconhecido por todas as organizações que já lidam com aquele processo. 
 
2.2 Análise qualitativa ou quantitativa? 
Alguns RMP’s centralizam a sua análise numa base qualitativa, outros numa análise 
quantitativa, outros usam ambas as análises, constatando-se, também, este facto, ao termos 
presente as diferentes metodologias de gestão do risco. De acordo com Chris Chapman & 
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Stephen Ward (2007), o ideal é utilizar ambas, mas em diferentes fases do PLC, e em diferentes 
fases do RMP. Ou seja, um processo eficaz de RMP utilizará uma análise qualitativa quando, 
numa fase inicial, se torna necessário um processo de estruturação e identificação, e numa fase 
final, quando se torna necessário que se incida a sua aplicação para um processo de avaliação e 
escolha. 
 
2.3 Eficiência do risco 
A razão principal para a aplicação de um processo formal de RMP é a necessidade de se obter a 
“eficiência do risco”. 
Deve ser encarada como um processo integrado de maior valia, uma vantagem para o processo 
de melhoria do projeto, que valerá sempre a pena ser aplicado. 
O conceito de “eficiência do risco” foi desenvolvido, originalmente, para gerir portfolios de 
oportunidades de investimento, suportado por mercados de seguros financeiros. É, pois, 
fundamental perceber como trabalham os mercados financeiros. Markowitz (1959) foi 
galardoado com o Prémio Nobel da Economia pela sua contribuição para esta perspetiva de 
“análise de portfolio”. Na sua forma mais simples, a eficiência do risco envolve a assunção de 
um atributo (lucro ou retorno) e dois critérios de avaliação de portfolios de oportunidades de 
investimento de risco. Um critério é o “valor esperado”, uma estimativa do desempenho que é 
expectável obter, e o melhor valor que, em média, se poderá obter. O outro critério é o “risco”, 
definido como “minoração da variação para um nível de desempenho possível de alcançar em 
relação ao resultado esperado”, tradicionalmente medido pela variância ou minoração da 
semivariância de uma distribuição de possíveis níveis de desempenho (Markowitz, 1959). O 
valor médio utilizado na seleção de investimentos, envolve selecionar portfolios alternativos de 
investimentos com base no seu desempenho esperado e do risco associado, medido como a 
variância antecipada do desempenho. A regra de decisão da média refere que se um portfolio B 
tem um valor esperado de desempenho preferível e uma menor variância do que outro portfolio 
A, então a opção passaria por B em detrimento de A, e B diz-se ter maior “eficiência do risco” 
do que A. 
Os planos da gestão de projetos podem ser encarados como uma estrutura de análise de 
portfolio. Envolvem alocação de recursos financeiros e outros recursos relacionados com 
portfolios de contratos, compras, atividades e outros recursos, pretendendo-se, com a gestão 
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destes portfolios, atingir a “eficiência do risco”. Usualmente, e de acordo com Chris Chapman & 
Stephen Ward (2007), deve-se iniciar com o risco associado ao custo, mais do que o risco 
associado ao lucro, e precisamos, também, de pensar em termos de risco associado ao tempo e 








Gráfico 1 – Eficiência do Risco (Fonte: Chapman&Ward, 2007) 
 
A figura anterior pretende exemplificar o que foi referido sobre “eficiência do risco”, 
comparando uma escolha entre o projeto B e o projeto A, em relação a um portfolio de projetos 
(A, B, C e D). Todos os projetos são identificados através de distribuições de custo, em termos 
acumulados. Na prática ambas as distribuições tenderiam ser representadas através de curvas 
“S” assimétricas, mas assume-se distribuições de probabilidade lineares acumuladas de modo a 
simplificar as comparações, servindo puramente para efeitos ilustrativos. Uma das vantagens 
deste pressuposto é o da possibilidade de representação no gráfico do valor médio e a mediana, 
identificados pelos pontos a cheio. O plano B tem, claramente um custo expectável menor, e 
um menor risco, do que o representado pelo plano A. A diferença entre as retas A e B, 
representa uma medida direta da “eficiência do risco” relativa entre os dois planos. 
No contexto de um Projeto, a “eficiência do risco” tem de ser referenciado em termos de custo, 
tempo e todos os outros indicadores de desempenho relevantes. Deste modo, o risco pode ser 
definido em termos de amplitude de sobrecusto. 
Também outros autores dedicam especial atenção a esta matéria, em particular a metodologia 
RAMP – Risk Analysis and Management for Projects, referindo inclusivamente que se trata de um 
assunto primordial para qualquer processo de Gestão dos Riscos. Neste contexto, é dito que a 
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“eficiência do risco” é atingida quando se consegue projetar respostas tanto para ameaças 
como para as oportunidades, para além das quais se acredita que o custo de introdução de 
respostas adicionais é marginal, e não excede o proveito que se obtém da redução da ameaça e 
do incremento da oportunidade (RAMP, 2002) 
É proposto, por aquela metodologia, que se consegue obter a “eficiência do risco” quando se 
está em condições de responder, positivamente, às seguintes questões: 
 Exploraram-se todas as possibilidades de se aumentarem as oportunidades e 
diminuírem as ameaças, sem um incremento considerável de custos? 
 Foram suficientemente estudadas todas as possíveis respostas ao risco que 
envolvem um custo adicional? 
 Foram consideradas respostas alternativas ao risco que possam reduzir o custo 
expectável sem aumentar as ameaças ou reduzir as oportunidades num balanço 
aceitável? 
 Será que o custo marginal de uma resposta adicional ao risco, incluindo o 
tempo e esforço despendido na sua avaliação, excede o aumento marginal de 
utilidade para o patrocinador resultante do aumento da oportunidade ou 




Figura 14 – Eficiência do risco – opções (Fonte: Chapman&Ward, 2007) 
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Perante o conceito de “eficiência do risco”, Chris Chapman & Stephen Ward (2007) propõem 
uma definição de risco, com uma vocação mais operacional: “Implicações da incerteza sobre o 
nível de desempenho possível de atingir, representado pela variabilidade adversa em relação 
aos resultados e avaliado através de cada indicador de desempenho, usando comparações de 
distribuições de probabilidade acumuladas” (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007, p.48). 
Esta definição de risco, proposta é bastante diferente das apresentadas anteriormente, 
nomeadamente pelo PMI e APM. 
A principal diferença, desta definição, para as indicadas anteriormente, está na natureza da 
definição do próprio risco. Esta definição utiliza o risco como uma consequência da existência 
de fontes de risco – tais como as oportunidades e ameaças (ou eventos, condições ou 
circunstâncias) – em vez, somente, do próprio risco em si. 
Conforme referem Chris Chapman & Stephen Ward (2007), nunca poderemos ter a certeza se o 
plano escolhido é o que tem maior “eficiência do risco”. Contudo, é necessário procurar, 
constantemente, por melhorias da “eficiência do risco”, com um claro entendimento sobre o 
que pretendemos, caso contrário, nunca o iremos adquirir. Isto requer que o processo de 
Gestão dos Riscos adotado tenha capacidade para procurar por oportunidades (“ineficiência do 
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III. METODOLOGIAS DE GESTÃO DOS RISCOS 
 
1. Uma perspetiva histórica desde 1950 a início da década de 1990 
A abordagem a metodologias de Gestão dos Riscos é, desde há longo tempo, motivo de estudo 
e evolução. De facto, à medida que os projetos, com todas as suas variáveis, se foram tornando 
cada vez mais complexos, com recurso a tecnologias mais avançadas, com maiores exigências 
em termos de prazo, custo, qualidade, sociais, segurança, ambiente, …, e todos os demais 
fatores, que ao longo do tempo foram emergindo, foi necessário desenvolver medidas de 
gestão de fatores, associados diretamente, ou indiretamente, à variáveis do projeto, que 
pudessem permitir aumentar a probabilidade de sucesso do mesmo. 
O PERT (Program Evaluation and Review Technique) foi, originalmente desenvolvido em 1956 
por Booz, Allen e Hamilton e pela Marinha dos Estados Unidos da América (Vitor Sequeira 
Roldão, 2005), propositadamente para o Projeto de Mísseis Polaris (Moder and Philips, 1970). 
Esta técnica, é vista por muitos como a primeira tentativa formal de uma técnica de 
planeamento de projeto que permitisse gerir os riscos, e as incertezas, numa perspetiva de 
planeamento de atividades (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007). A técnica PERT assume 
uma rede de atividades associada a uma análise de caminho crítico (CPA – Critical Path 
Analysis), com definição de relações de precedência, cuja duração é estimada, numa base de 
probabilidades, próxima da distribuição Beta. A duração é, assim, um valor estimado que 
resulta de uma média ponderada de 3 valores - o mais provável (A), o otimista (B) e o pessimista 
(C). A duração expectável, não é mais do que o resultado da seguinte operação: (4 x A + B + C)/6, 
com um desvio padrão de: (B – C)/6 (Kim Heldman, 2005). Desta forma o PERT associado ao 
processo CPA (muitas das vezes referido como CPM – Critical Path Method) utiliza este modelo 
de uma forma altamente iterativa, com o objetivo de desenvolver um plano inicial, testar e 
resolver restrições, otimizar a duração aproximada do projeto bem como otimizar o uso de 
todos os recursos identificados (Chapman, 1987). 
Por volta de 1960, a maioria do software baseado no PERT, usava a simulação Monte Carlo, de 
modo a consagrar duas premissas basilares: permitir a existência de mais de um caminho crítico 
e o cálculo da duração do projeto associado a uma distribuição Normal. Modificado desta 
forma, o método PERT ainda é utilizado por muitas organizações sendo, porém, uma técnica 
primitiva de planeamento por aproximação. Este método, associado ao CPA/CPM, está inserido 
no SHAMPU (Shape, Harness And Manage Project Uncertainty), como parte da sua herança de 
evolução (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007). Ainda naquela década, muitos autores 
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discutiam sobre o uso de métodos de decisão utilizados em modelos determinísticos, como o 
CPA, e em modelos probabilísticos, como o PERT. Os modelos determinísticos, CPA, refletem 
opções alternativas de aproximação mesmo se a variabilidade associada à duração não é 
importante. Trata-se de otimizar opções técnicas, de recursos e de duração. Num contexto 
PERT, os diagramas de decisão são orientados para a preparação de planos contingência para 
atrasos (Moder and Philips, 1970). A busca pela eficiência, na Gestão dos Riscos, requer ambas 
as perspetivas (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007). 
Em finais da década de 1960, muitos autores procuravam uma solução para utilização de 
modelos probabilísticos, baseados em árvores de decisão, incluídos no processo de Markov, 
originando a técnica GERT (Graphical Evaluation and Review Technique) (Moder and Philips, 
1970). O GERT permite que as atividades sejam escalonadas em períodos de tempo que 
permitem a compreensão de processos repetitivos, complexos ou simples, de tal modo que 
facilita a adoção de medidas de contingência, que assim não têm de aguardar até que a 
atividade em causa esteja concluída, permitindo ainda lidar com dependências temporais 
associados a fatores meteorológicos (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007). Entre os maiores 
utilizadores desta técnica estava, naquela época, a Industria Espacial Americana. Também a 
Shell, utilizou esta metodologia, em grandes projetos petrolíferos, no mar do Norte. 
Em inícios de 1975, Chapman e a BP International, desenvolveram modelos probabilísticos para 
planear e estimar custos para a construção de plataformas petrolíferas offshore, no mar do 
Norte, que incluíam conceitos usados para análise de segurança, nos modelos GERT, dando 
origem ao SCERT (Synergistic Contingency Planning and Review Technique). O SCERT 
possibilitava um entendimento detalhado sobre a origem do risco e das causas da incerteza. 
Permitia modelar respostas específicas para determinadas fontes de incerteza, e para a sua 
combinação, facilitando lidar com o efeito residual dos riscos, após a aplicação das medidas 
previstas para resposta aos mesmos. 
Chapman e a BP International, desenvolveram, em conjunto, um método derivado do SCERT, 
que incluía as melhores práticas implementadas na BP, e num conjunto de outras organizações 
no Reino Unido, Estados Unidos da América e Canadá, durante a década de 1980. Os principais 
passos, previstos neste processo incluíam:  
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 Reconhecimento de importância de existência de uma documentação 
estruturada; 
 Necessidade de um processo formal que integre metodologias qualitativas 
de estruturação de eventos (Rosenhead, 1989) com metodologias de 
modelação quantitativas; 
 A necessidade de compreensão sobre que eventos que resultam de fontes 
de incerteza se podem admitir como premissas, e de que fontes de 
incerteza é que estes devem ser modelados quantitativamente; 
 Qual o número a adotar no processo e que resulte da experiência prática de 
diversos intervenientes no projeto; 
 Qual o número a adotar que permita a concretização de outros objetivos; 
 Qual o número a adotar que, indiretamente, represente eventos que, de 
outra forma, seria demasiado complexo simular através de um modelo 
como o CPM; 
 
O processo SCERT, previa quatro fases: âmbito, estrutura, parâmetros e manipulação. Cada um 
contribuía diretamente para a forma do processo SHAMPU. O âmbito, previsto no SCERT, 
corresponde aos aspetos relacionados com o planeamento do método SHAMPU previstos nas 
fases de definição e identificação. Num contexto de procura de fontes de incerteza associadas 
ao processo SCERT, baseados no planeamento de atividades, as fases de estrutura, parâmetros 
e manipulação correspondem, com grande aproximação, às fases estrutura, estimativa e 
avaliação, respetivamente, do método SHAMPU (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007). 
Durante a década de 1980 e inícios da década de 1990, Chapman and Cooper aplicaram 
variantes dos modelos e processos usados na BP, em conjugação com alguns novos modelos e 
processos, para uma variedade enorme de projetos, em diferentes contextos, relacionados com 
clientes no Reino Unido, Estados Unidos e Canadá. Na sua maioria, estas metodologias eram, 
genericamente, rotuladas como “Engenharia do risco”. 
As bases de aproximação consistiam no desenho de processos de gestão do risco (RMP – Risk 
Management Process) ou métodos concebidos de acordo com a necessidade do contexto, 
baseados em processos genéricos de suporte à decisão. Quanto mais específica for a aplicação 
do método, maior a eficiência do processo garantindo, também, a sua melhoria, por exploração 
das características próprias do contexto em causa. Contudo, a especificidade do método 
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acarreta uma redução de eficácia se forem assumidas premissas erradas. A gestão destes trade-
offs era um ponto fundamental, nestes métodos. 
Ainda naquele período, durante a década de 1980 e inícios da década de 1990, Chris Chapman e 
Stephen Ward começaram a focar-se num âmbito alargado de assuntos relacionados com 
competitividade, com processos de suporte à decisão, desenvolvimento de projetos, processos 
relacionados com a organização, natureza dos elementos que formam o processo, escolha do 
melhor investimento e assuntos relacionados com gestão estratégica. 
 
1.1 Processos que emergiram após 1997: O Project Risk Analysis and Management (PRAM) 
Guide 
Em meados dos anos 90 a APM (Association for Project Management) iniciou o desenvolvimento 
do Project Risk Analysis and Management (PRAM) Guide. O PRAM é um contributo basilar para o 
processo SHAMPU. A descrição do processo PRAM foi desenhada por Chapman, como o 
Capítulo 3 do PRAM Guide. Nasceu a partir da experiência obtida por uma grande variedade de 
organizações do Reino Unido que usaram, com sucesso, as metodologias de Gestão do Risco ao 
longo de vários anos, conforme percecionado por um grupo de 20 colaboradores, recrutados 
pelo APM, a partir de informação proveniente de feedbacks providenciadas por aquelas 
organizações. A conceção provisória do PRAM era baseada num resumo dos processos 
desenvolvidos usando uma estrutura de nove fases, semelhantes às do processo SHAMPU, que 
são:  
1. Definir o projeto;  
2. Focalizar o processo;  
3. Identificar os eventos;  
4. Estruturar os eventos;  
5. Identificar responsabilidades;  
6. Estimar variabilidade;  
7. Avaliar implicações;  
8. Obter aprovação dos planos – fixar os planos;  
9. Gerir a implementação.  
A fase fixar os planos, do processo SHAMPU, é definida como a fase de planeamento, e esta 
bem como muitas outras fases eram interpretadas de uma forma menos precisa, mas não 
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existiam mais diferenças significativas em termos da estrutura de fases. Na sua fase inicial, o 
PRAM recorria a uma estrutura de nove fases, em contraponto com as quatro fases do processo 
SCERT, ou de outros processos, uma vez que havia a necessidade de criar uma base comum. 
Havia uma clara necessidade de garantir que todos que recorressem a este processo, o 
pudessem estruturar conforme estabelecido no PRAM, para que fosse universalmente 
compreendido por todos os seus utilizadores. Para isso tornava-se necessário proceder a mais 
divisões do que, eventualmente, pudesse ser recomendável. Era evidente que se as pessoas não 
compreendessem como o processo que utilizam correntemente fosse enquadrado dentro do 
que era proposto, eles não o utilizariam. A estrutura de noves fases, tal como previsto no 
“Quadro 3 – Alinhamento entre o SHAMPU e o PRAM”, era a estrutura mais simples que mais 
poderia concretizar esta necessidade de criar uma base comum. 
A principal razão pela qual Chris Chapman se convenceu rapidamente que esta estrutura de 
nove fases era apropriada, em termos operacionais, foi a possibilidade de separação das fases, 
mas não de independência, em função de diferentes objetivos, produtos e atividades. Isto 
sugeria que cada fase pudesse ser tratada como um projeto, e todas as nove fases pudessem 
ser encaradas como um programa (portfolio de nove fases). Isto, por outro lado, induzia a ideia 
de que tudo o que se sabia sobre boa programação e gestão de projeto, poderia ser aplicado 
para gerir o RMP. É possível aplicar estruturas alternativas, para qualquer programa ou projeto, 
mas esta estrutura de nove fases parecia ser consistente e eficaz a um nível genérico, naquela 
altura, já que a experiência também o confirmava. Quase toda a estrutura foi testada, a nível 
operacional, previamente ao PRAM, num contexto de SCERT, bem como de outros RMP’s que 
contribuíram para a sua forma. 
O PRAM Guide sugeria a divisão, do processo de análise de riscos, em seis fases e quatro 
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Alinhamento entre o SHAMPU e o PRAM 
Estrutura de nove fases do processo 
SHAMPU 
Fases e Subfases do PRAM de 
acordo com o PRAM Guide 
Definir o projeto Definir o projeto 
Focar o projeto Focalizar o PRAM 
Identificar os eventos Identificação 
Estruturar os eventos Recolha      - Estrutura 
Atribuir o dono                      - Dono 
Estimar fontes de variabilidade                      - Estimar 
Avaliar todas as implicações                      - Avaliar 
Fixar os planos Planear 
Gerir a implementação Gestão 
 
Quadro 3 – Alinhamento entre o SHAMPU e o PRAM (Fonte: Chapman&Ward, 2007) 
 
Uma nova fase recolha foi definida, incorporando a estrutura, dono, estimar e avaliar, como 
subfases. Esta distinção entre fase e subfase não é uma questão pertinente, e o alinhamento 
entre o processo PRAM e o SHAMPU é evidente. De facto, a Tabela 2 é uma ilustração útil que 
traduz as diferenças entre os dois processos, que na prática acabam por resultar como pouco 
importantes. De facto, o mérito de uma fase recolha, que se decompõe em fases que inclui a 
estrutura, dono, estimativa e avaliação, como subfases, são discutíveis. Esta estrutura resultou 
de uma pressão interna do PRAM para a manter simples (Chris Chapman & Stephen Ward, 
2007). 
 
1.2 Conhecimento de alguns processos 
O Capítulo 3 do PRAM Guide providenciou quatro importantes conhecimentos relativos ao 
processo. 
Primeiro, “planear o projeto” e “planear o planeamento do projeto”, em termos de gestão de 
riscos, a sua separação é útil nas fases definir e focalizar, respetivamente, de modo a clarificar as 
bases de análise. A separação da fase focar estabelece que não há melhor maneira de levar a 
cabo uma RMP, para todos os projetos. Decidir como proceder num determinado contexto é 
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um processo particularmente difícil de conceptualizar e de materializar, por isso, o 
reconhecimento da utilidade desta fase é crucial. A fase focar é familiar para consultores e 
utilizadores hábeis, em termos intuitivos senão formais, mas é território estranho para 
iniciantes, que não tenham conhecimento de sistemas de suporte à decisão. Se a fase focar não 
estiver explícita num RMP, o processo está seriamente comprometido. O grupo de trabalho do 
PRAM, a dada altura centrou a sua discussão sobre a importância relativa de diferentes 
aproximações em contextos diversos, procurando uma explicação sistemática para as 
diferentes práticas, estimulando, com isto, a conclusão de que a fase focar é essencial. 
Segundo, ambas as fases focar e definir fazem parte de um processo iterativo e evolutivo, e não 
apenas para ser utilizado uma única vez, no início do processo. A importância de um processo 
iterativo foi reconhecido, muito cedo, no desenvolvimento do PERT e CPA/CPM, tendo sido, 
contudo, perdida ao longo dos tempos por alguns utilizadores. É particularmente importante, 
no que diz respeito às premissas iniciais, incluir as premissas estruturais. 
Terceiro, atribuir um dono do risco é tão importante que merece uma atenção particular. Isolá-lo 
dos ciclos iterativos, tratando-o como uma utilização única, não é apropriado, sendo utilmente 
concebido como sendo a parte final de uma Análise Qualitativa no SHAMPU. O PRAM foi o 
primeiro RMP a ter, explicitamente, uma fase de dono do risco em separado. Quanto às fases 
planeamento e gestão do PRAM, são as bases das fases fixar e gerir do SHAMPU, sendo partes 
importantes do RMP. O SCERT não incluía estas fases no RMP. Outros RMP’s incluíam-nos de 
formas diversas. Em particular, fases com estas denominações não estavam presentes no RMP, 
havendo um acordo rápido e fácil, pelo grupo de trabalho, em incluí-los no PRAM. Contudo, 
houve opiniões diversas e competentes sobre o significado daquelas denominações e, de 
acordo com Chris Chapman & Stephen Ward (2007), o que esteve envolvido não foi tão 
consensual como elas, agora, podem parecer. 
Em sumário, as quatro fases do SCERT estiveram na origem das fases definir, identificar, 
estruturar, estimar e avaliar do SHAMPU/PRAM, enriquecidos com ideias de outros processos, 
muitos dos quais têm fases equivalentes às descritas. As fases fixar e gestão, dos métodos 
SHAMPU/PRAM, são conceitos inteiramente novos, como fases formais e separadas. A 
natureza iterativa do processo como um todo, incluindo a fase de “base de análise”, foi 
entendida pelo grupo de trabalho do PRAM, como uma parte muito importante do RMP. 
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1.3 Algumas diferenças principais entre o PRAM e o SHAMPU 
A primeira diferença diz respeito à importância central de eficiência do risco conforme 
desenvolvido no processo SCERT. O PRAM Guide não faz referência a esta eficiência do risco, 
porque Chris Chapman, conforme reconhece, não foi capaz de convencer o grupo de trabalho 
do PRAM de que se tratava de um assunto relevante. No processo SCERT, a eficiência do risco e 
o associado balanço de eventos são etapas equivalentes à fase avaliar. Esta diferente 
perspetiva, no que respeita ao tratamento da gestão do risco num nível fundamental, tem 
implicações muito importantes. 
A segunda diferença diz respeito à assunção dos seis W’s, que é central ao pensamento 
associado ao processo SHAMPU. Esta estrutura não é mencionada no PRAM Guide, porque não 
foi totalmente desenvolvida aquando da elaboração do PRAM Guide. A fase operacional, definir, 
requer a equivalente estrutura de seis W’s. Adicionalmente, o desenvolvimento do PLC, feita 
por Stephen Ward é importante para o processo SHAMPU, mas o seu uso no PRAM Guide é 
limitada a descrever a gestão do risco do PLC. O papel do PLC com suporte da fase focar era 
incontornável na altura da criação do PRAM Guide, mas o seu uso como base da fase definir não 
foi, então, desenvolvido. A fase definir necessita de considerar o Cash-flow, e os associados 
múltiplos modelos que integram os seis W’s e o PLC. Este tema não foi assumido pelo grupo de 
trabalho do PRAM. 
A terceira diferença é relativa à fase fixar. Esta fase é equivalente à fase planeamento do PRAM. 
Contudo, a descrição da fase planeamento, no PRAM Guide engloba aspetos de 
desenvolvimento de resposta ao risco (buscando a eficiência do risco) que no SHAMPU se 
associa à fase forma, omitindo a iniciação para o planeamento detalhado. 
A figura seguinte evidencia dois ciclos iterativos a partir da fase avaliar, mas nenhum a partir da 
fase fixar. Esta fase diz respeito ao uso de resultados de análises prévias de modo a obter a 
aprovação para a estrutura de uma estratégia de projeto, resultado dos processos iterativos 
anteriores e depois preparar um projeto base detalhado e planos de contingência para 
implementação. Este processo está fora da iteração anterior, referente à estrutura da figura 15. 
Essa estrutura foi proposta à PRAM Guide, no entanto esta foi alterada de modo a evidenciar o 
feedback desde a fase de planeamento (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007). Mover 
atividades de uma fase para outra, não parece ser importante e reordenar atividades num 
sistema iterativo parece ter pouco efeito, na prática, porém o conteúdo adicional da fase fixar 
conforme identificado, é importante. Também importante é a remoção do feedback, da fase 
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fixar para a fase definir, permitindo assim que a fase forma funcione a um nível estratégico. 
Resumidamente, o desenvolvimento de respostas no sentido de atingir a eficiência do risco e 
equilíbrio, tem de começar a um nível estratégico, depois o progresso a um nível tático, e com 
uma simples aproximação determinística aos planos mais detalhados, necessários para 
implementação. 
 
Figura 15 – Ciclos iterativos das fases do PLC (Fonte: Chapman&Ward, 2007) 
 
A quarta diferença é que o PRAM Guide não reflete adequadamente, as recentes mudanças com 
ênfase no risco do projeto, mas em conceito no downside risk (minimização do risco) para 
incerteza do projeto, envolvendo a majoração e a minimização (downside e upside) de eventos. 
Contudo, caso se pretenda inserir a estrutura do método SHAMPU, num processo como o 
PRAM Guide, Chris Chapman & Stephen Ward (2007), sugerem que se tenha em atenção três 
aspetos particulares: 
1. Alargar a fase definir de modo a incluir os seis W’s e o PLC, integrando o Cash-
Flow. Fazer os ajustes associados para todas as restantes fases; 
2. Adotar o conceito de eficiência do risco e a definição associada de risco, usando 
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Encaixar o vasto âmbito que isto proporciona em todas as fases, proporcionado 
pela procura da eficiência do risco e eficiência da simplicidade na fase avaliar, 
que resulta de todas as fases precedentes; 
3. Associar este mecanismo da fase avaliação e todas as fases precedentes com o 
Cap. 2 do PRAM Guide no que respeita ao conceito de planeamento de resposta 
ao risco, distinguindo isto do conceito da fase de planeamento, do Cap. 3 do 
PRAM Guide e rever a fase gestão, de modo a refletir a natureza ativa dos planos 
detalhados; 
 
1.4 Aós 1997: Processo PMBOK Guide 
Os inúmeros apreciadores, a cobertura geral e a acreditação do PMI fazem do seu PMBOK uma 
importante descrição do RMP. A tabela 2 é um importante ponto de partida para comparação, 
reconhecendo que este alinhamento é muito aproximado. As únicas fronteiras compatíveis 
entre fases são indicadas por duas sólidas separações dividindo as primeiras duas e as últimas 
duas fases do método SHAMPU, do resto. 
Várias diferenças principais merecem esclarecimento em termos de perceção global para todos 
os leitores e são especialmente importantes para os que trabalham com um RMP, conforme 
estabelecido pelo PMBOK Guide. Primeiro, a um nível de apoio, na estrutura do PMBOK Guide: 
 “Eficiência do risco” não é tida em conta; 
 Não é explicitamente adotada uma metodologia de aproximação através da 
iteração em todos os processos, contudo na fase identificação do risco a iteração 
é recomendada; 
 Devido ao ponto anterior, as relações entre as fases não reflete 
interdependências significativas ou sobreposições; 
 upside risk (potenciar oportunidades) não é enfatizado, contudo é reconhecido 
como importante; 
 Uma estrutura de inputs, techniques & tools and outputs para cada fase substitui 
as purposes, deliverables (outputs) and tasks conforme estruturas do PRAM e do 
SHAMPU; 
 
Uma segunda diferença importante é a ausência da fase fixar, na estrutura do PMBOK Guide. 
 | Página 55 | 
Universidade do Minho 
Gestão dos Riscos em Projetos de Construção 
O planeamento na fase Planeamento de Resposta ao Risco, do PMBOK faz parte da fase forma. 
Não está relacionado com a expansão dos planos estratégicos, contendo planos táticos 
concebidos para aplicar num horizonte de ação, que podem ocasionar uma indiferenciação 
entre planeamento a nível tático e a nível estratégico. Esta distinção é importante, mesmo para 
pequenos projetos. 
Uma terceira diferença reside na localização relativamente tarde da fase Planeamento de 
Resposta ao Risco, conforme descrito no processo PMBOK Guide. A forma como as atividades 
associadas a esta fase do PMBOK Guide são colocadas, não teriam grande importância num 
contexto de aproximação por iteração, mas no contexto conforme é proposto, como um 
processo único e linear, torna-se ineficiente deixar para tão tarde esta fase de Planeamento de 
Resposta ao Risco. As preocupações latentes naquela fase do PMBOK Guide merecem a sua 
primeira atenção no contexto do processo SHAMPU na fase Identificar, com aspetos 
importantes de seguimento, incluídas em todas as outras fases do processo SHAMPU. A 
descrição de Identificação do Risco adotada pelo PMBOK Guide, refere que uma aproximação 
iterativa a esta fase é importante e que respostas simples e eficazes podem ser implementadas 
tão rápidas quanto o risco é identificado. Contudo não existe um sentido global para os 
processos iterativos que usem medidas prévias, para filtrar que riscos necessitam de uma 
atenção especial em termos de resposta, e os que não. 
Uma quarta diferença, também importante, é que a Análise Qualitativa do Risco prevista no 
PMBOK Guide não é interpretada dessa maneira, na forma de Análise Qualitativa, prevista no 
processo SHAMPU, mas sim em termos de Matrizes de Probabilidade e Impacto (PIM’s), como 
um primeiro passo das fases estimar e avaliar. O PRAM Guide é neutral em relação ao uso de 
PIM’s. A fase de Análise Qualitativa do Risco do PMBOK Guide, não é interpretada no método 
SHAMPU como Análise Qualitativa, mas em termos numéricos, como consequência do 
resultado que se opta a partir da aplicação do PIM. 
O uso de PIM’s, o tempo de uso do Planeamento de Resposta ao Risco, e a falta de ênfase nos 
processos iterativos, podem ser associados à definição adotada de risco (que é semelhante à 
definição adotada no PRAM) e a ausência de preocupação pela Eficiência do Risco são, 
certamente, interdependentes das premissas da estrutura adotada pelo PMBOK Guide. 
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Uma quinta diferença importante, é a de que não existem distinções das fases definir e focalizar, 
na fase de Planeamento de Resposta ao Risco, do PMBOK Guide. 
Deve ser tido em conta sete pontos de trabalho, se quisermos incluir o método SHAMPU dentro 
do processo do PMBOK Guide (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007): 
1. Reinterpretar o processo do PMBOK como altamente iterativo, acima de tudo, 
como parte de uma perspetiva orientada para a simplicidade e eficiência do 
processo; 
2. Adotar o conceito de “Eficiência do Risco” e a própria definição de risco inclui o 
upside risk (majoração do risco) e o downside risk (minimização do risco) e a 
incerteza em geral, incluído num vasto âmbito, permite a gestão do risco em todas 
as fases; 
3. Incluir as fases definir, estruturar na fase de Planeamento de Gestão do Risco; 
4. Incluir as fases identificar, estruturar, e atribuir dono do risco na fase Identificação 
do Risco, incluindo também os aspetos associados ao Planeamento da Gestão do 
Risco; 
5. Omitir a fase Análise Qualitativa do Risco; 
6. Reposicionar a quase totalidade do Planeamento de Resposta ao Risco residual mais 
tarde, bem como todos os conceitos da fase avaliar do processo SHAMPU na fase 
Análise Quantitativa do Risco; 
7. Inserir a fase fixar previamente à fase Gestão e Controlo do Risco. Relevar este 
aspeto com os riscos residuais resultantes da fase Planeamento de Resposta ao 
Risco, que são preferencialmente situados internamente aos ciclos iterativos das 
fases incluídas na forma, pois dizem respeito à conversão da estratégia do projeto, 
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Tabela 2 – Alinhamento entre o SHAMPU e o PMBOK Guide (Fonte: Chapman&Ward, 2007) 
 
1.5 Após 1997: O RAMP Guide 
Risk Analysis and Management of Projects (RAMP Guide) foi inicialmente publicado em 1998, 
com uma edição revista, editada pelo Presidente do Grupo de Trabalho responsável por ambas 
as edições. Este guia é uma publicação conjunta da Faculty and Institute fo Actuaries e o Institute 
of Civil Engineers (ICE), com participantes de ambas as instituições nos grupos de trabalho 
constituídos. 
A perspetiva RAMP foi concebida na sua maioria por Chris Lewin, como Presidente do Grupo de 
Trabalho e contribuidor entusiasta, e por Mike Nichols, que elaborou a estrutura do processo e 
muito do seu conteúdo. Foram também asseguradas contribuições para a estrutura do processo 
por Luke Watts (inicialmente como membro do MSc em Gestão do Risco da Universidade de 
Southampton) e por Chapman. Outros membros do Grupo de Trabalho, tiveram também 
importantes contributos para o conteúdo do processo. 
 
Nove fases do processo SHAMPU Fases do PMBOK Guide (processo geral)
Definir o projecto Planeamento da Gestão do Risco
Focar o processo
Identificar os eventos Identificação do Risco
Estruturar os eventos
Atribuir dono
Estimar a variabilidade Análise Qualitativa do Risco
Análise Quantitativa do Risco
Avaliar implicações Planos de Resposta ao Risco
Fixar os planos
Gerir a implementação Monitorização e Controlo do Risco
Alinhamento aproximado entre o processo SHAMPU e o processo do PMBOK Guide
 | Página 58 | 
Universidade do Minho 
Gestão dos Riscos em Projetos de Construção 
Um dos aspetos importantes da estrutura do RAMP Guide, é possuir uma visão estratégica de 
projeto na perspetiva de modelação financeira. Atua a um nível estratégico superior ao PRAM 
Guide e ao PMBOK Guide, com foco incisivo sobre assuntos financeiros.  
O processo SHAMPU envolve ambas as revisões e esclarecimentos da primeira edição do livro 
(Chris Chapman & Stephen Ward, 1997), que foram parcialmente estimuladas pela perspetiva 
do método PRAM, especialmente no que respeita às fases definir, avaliar e fixar. 
Uma segunda característica fundamental da estrutura do processo RAMP, são os diversos níveis 
de aproximação que combina todas as oito etapas do PLC, e as nove fases da estrutura do 
PRAM em quatro atividades: A = Início do processo; B = Revisão do Risco; C = Gestão do Risco e 
D = Encerramento do processo. Estas “atividades” são decompostas, cada uma, entre dois a 
sete componentes – Ai (i=1 e 2), Bi (i=1 a 7), …, que podem ser alinhados, em termos 
aproximados, à estrutura do SHAMPU. Estes componentes do segundo nível podem, por sua 
vez, serem decompostos em componentes do 3º nível – Aj (j=1 a 7), …, com fluxogramas 
comparáveis aos utilizados no método SHAMPU. 
Uma diferença particularmente interessante entre o RAMP e o PRAM e SHAMPU é a forma 
como o último usa a fase focar, para tratar as alterações, incluindo alterações que são funções 
do PLC, enquanto o processo RAMP tem efeito sobre uma mistura de processos e de estrutura 
do PLC. Esta mistura disponibiliza uma simplificação que alguns poderão preferir decompor 
conforme as finalidades. 
Se for necessário incluir a estrutura do processo SHAMPU, no processo RAMP, são necessárias 
ter em atenção três fatores (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007): 
1. A procura pela eficiência do risco no RAMP poderia ser mais explícita. O conceito de 
eficiência do risco não é explicitamente tratada, mas está implícito na definição de 
risco adotada (Lewin, 2002) bem como na estrutura. Gerir os upside risk (majoração 
do risco) e incerteza, também necessita, de uma forma geral, de ser mais 
enfatizada; 
2. O processo RAMP inclui o PLC do projeto e o PLC da Gestão do Risco de uma forma 
conjunta, mas poderá ser útil decompô-las de forma que o método SHAMPU e o 
PRAM Guide preveem, pelo menos de uma forma conceptual, se não 
operacionalmente; 
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3. A fase focar poderia ser mais explícita. Os inputs da fase focar bem como do PLC 
não devem ser esquecidos, e considerações simples sobre eficiência poderiam ser 
mais explicitamente desenvolvidas. 
 
2 Outros processos de estrutura 
O PRAM, o PMBOK e o RAMP são amostras representativas e úteis de estruturas alternativas de 
RMP, que poderão ser relacionadas com o processo SHAMPU. Quaisquer outros processos de 
estrutura interessante, poderiam ser caracterizados em relação a estes três, de modo a obter 
algumas ideias sobre o modo de se relacionarem. Contudo, algumas alternativas poderão 
requerer novas formas de comparação. 
RMP’s desenvolvidos e propostos por organizações profissionais, como o PRAM, o RAMP e o 
PMBOK, desempenham um papel importante no desenvolvimento das melhores práticas, por 
inúmeras razões (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007). Por exemplo, podem reunir peritos 
com diferentes experiências, sintetizando essas diferentes experiências num só sentido, e 
estruturar as melhores práticas para determinados contextos, que facilitam o pormenor 
construtivo. Contudo, têm limitações impostas pela necessidade de consenso de grupo. Como 
todas as perspetivas diferentes, RMP’s têm de se sujeitar a críticas construtivas resultantes de 
pontos de vista diferentes, sendo os interesses coletivos servidos por estes RMP’s, mutuamente 
suportáveis em direção à formalização de conceitos comuns básicos. 
 
3 Algumas falhas comuns nos processos 
 
 A fase definir é demasiado detalhada em termos de atividades e falha em 
endereçar os outros cinco W’s, o PLC e o modelo de ligação financeira Cash-
Flow de uma forma equilibrada; 
 A fase focar, não é muito visível e até um pouco duvidosa em relação aos 
motivos para o RMP, no que respeita às diversas partes interessadas, ou às 
ligações entre os motivos para análise e os modelos adotados; 
 A fase identificar falha ao não providenciar uma estrutura útil para pontos de 
incerteza, risco associado e respostas; 
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 Ausência de uma fase estrutura, com poucas evidência de provas de robustez 
ou decisões estruturais, incluindo a falta de procura significativa por respostas 
comuns e uma falta na identificação de ligações significativas e 
interdependências entre temas; 
 Falta de uma fase explícita de atribuição de dono, com falha notória em incluir 
as implicações de acordos contratuais para motivar interessados em gerir a 
incerteza, incluindo o uso inapropriado de conceitos simples; 
 Um fase estimar onde se despendem muitos esforços mas não é eficaz, 
resultando em estimativas tendenciosas que são, habitualmente, bastante 
condicionantes no âmbito e noutras premissas escondidas; 
 Uma fase de avaliação que combina diferentes fontes de incerteza sem 
capturar a dependência crucial ou sem providenciar o conteúdo, de modo a 
esclarecer como retrocedendo a análises anteriores pode clarificar a incerteza 
quando necessário, facilita a escolha crucial para alcançar a eficiência do risco e 
o equilíbrio, ou demonstrar a certeza destas escolhas quando necessário; 
 Uma falta da fase fixar para gerir a mudança causada pelo processo iterativo, 
para um planeamento detalhado necessário para gestão da implementação do 
projeto. 
 
4 A tentativa de Normalização: Norma FERMA (Federation of European Risk Management 
Associations) 
A Norma de Gestão de Riscos é o resultado do trabalho de uma equipa composta por 
elementos das principais organizações de Gestão de Riscos do Reino Unido – The Institute of 
Risk Management (IRM), The Association of Insurance and Risk Managers (AIRMIC) e ALARM (The 
National Forum for Risk Management in the Public Sector). 
Esta equipa procurou, ao longo de um período de consulta prolongado, os pontos de vista de 
um grande número de organismos profissionais com interesse na Gestão de Riscos. 
A Gestão dos Riscos é uma disciplina em rápido desenvolvimento. Existem diversos pontos de 
vista, assim como descrições sobre o que engloba, como deve ser conduzida e para que serve.  
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São necessárias normas para garantir uma concordância em relação a: 
 Terminologia utilizada; 
 Processos para implementação da Gestão dos Riscos; 
 Estrutura organizacional para a Gestão dos Risco; 
 Objetivo da Gestão dos Riscos; 
 
Importa referir que esta norma reconhece que o risco apresenta duas vertentes, não só a 
negativa, mas também a positiva. 
A Gestão dos Riscos não é apenas um tema para as empresas ou organizações públicas, mas 
também para qualquer atividade ou projeto de curto ou longo prazo. As vantagens e 
oportunidades devem ser vistas não só no contexto da própria atividade, mas também em 
relação a muitas e diversas partes interessadas que podem ser afetadas, doravante designadas 
por intervenientes. 
Existem muitas formas de atingir os objetivos da Gestão de Riscos, e seria uma tarefa 
praticamente impossível tentar defini-las todas num único documento. Por conseguinte, nunca 
foi objetivo da equipa de trabalho produzir uma norma prescritiva, que conduziria a uma 
abordagem do tipo lista de verificação, nem estabelecer um processo de certificação. Ao 
cumprirem as várias componentes desta norma e podendo fazê-lo de formas diversas, as 
organizações ficarão em posição de informar sobre a sua conformidade com a mesma. A norma 
representa as melhores práticas em relação às quais as organizações se podem auto-avaliar. 
A norma utilizou, sempre que possível, a terminologia para o risco definida pela Organização 
Internacional de Normalização (ISO) no seu recente documento, ISO/IEC Guide 73 Risk 
Management – Vocabulary – Guidelines for use in standards. 
 
5 A ISO 31000:2009 
A norma está organizada da seguinte maneira. Numa primeira abordagem, em jeito de 
introdução, pretende-se enquadrar a utilidade e a necessidade da norma. Estabelece um 
número de princípios que necessitam de ser assegurados, de modo a garantir que se obtenha 
da Gestão dos Riscos a eficácia desejada. É uma norma, orientada aos processos de uma 
organização, onde os riscos são identificados, analisados e avaliados no sentido de perceber se 
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o risco tem necessidade de ser modificado, através de processos de tratamento do risco, de 
modo ao mesmo poder assumir a dimensão pretendida, segundo o critério da organização. Esta 
norma, descreve em detalhe a sistematização destes processos.  
Um das principais características desta norma, é o estabelecimento do contexto, onde se 
pretende sistematizar os objetivos da organização, o contexto em que esses objetivos terão de 
ser conseguidos, os principais interessados e toda a diversidade de riscos. 
A forma como se relacionam os princípios da gestão dos riscos, a estrutura/contexto em que os 
mesmos ocorrem e os processos de gestão de riscos é identificado na figura 16. 
Podemos, resumidamente, afirmar que esta norma pretende aplicar a metodologia de Gestão 
dos Riscos, a uma organização. 
O âmbito de aplicação desta norma, é alargado. Pode ser aplicado durante toda uma vida de 
uma organização, e a um vasto leque de atividades, incluindo estratégias e decisões, operações, 
processos, funções, projetos, produtos, serviços e procedimentos. Pode, ainda, ser aplicado a 
qualquer tipo de risco, independentemente da sua natureza, quer tenha um impacto negativo 
ou positivo. Contudo, é enfatizado na norma, que a mesma não pretende servir como 
referencial normativo para certificação. 
A norma pretende, ainda, uniformizar todos os termos, e conceitos, que são utilizadas pelas 
diferentes metodologias. A título de curiosidade, transcreve-se a definição de determinados 
termos, como por exemplo: 
i) RISCO: efeito da incerteza sobre os objetivos. 
ii) GESTÃO DOS RISCOS: conjunto de atividades coordenadas, de modo a dirigir e controlar 
uma organização, no que respeita aos riscos. 
iii) PLANO DE GESTÃO DOS RISCOS: parte integrante da estrutura de gestão dos riscos, 
definindo a forma de abordagem, os componentes de gestão e os recursos a serem usados na 
gestão dos riscos. 
iv) PROCESSO DE GESTÃO DOS RISCOS: aplicação sistematizada de politicas de gestão, 
procedimentos e práticas a atividades de comunicação, consulta, estabelecimento do contexto 
e identificação, análise, avaliação, tratamento, monitorização e revisão do risco. 
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v) ESTABELECIMENTO DO CONTEXTO: 0 conjunto de parâmetros internos e externos, que 
devem ser tidos em conta, quando se gere o risco, definindo o âmbito e o critério do risco para a 
política de gestão do risco. 
O conceito de estabelecimento do risco, é próprio desta norma e não surge em qualquer das 
metodologias de gestão dos riscos abordada anteriormente. Contudo, se pensarmos que esta 
norma tem um âmbito de aplicação mais abrangente, incluindo a gestão dos riscos em 
organizações, percebemos o porquê da necessidade de estabelecer o contexto, em que a 
política de gestão dos riscos é desenvolvida em sintonia com a definição da estratégia da 
organização. 
Ainda abordando a parte de terminologia usada, verificamos que o conceito de Valor Esperado 
(resultado o produto entre probabilidade e impacto de ocorrência de um risco) é substituído por 
“Nível de Risco”. A definição deste conceito, é descrita da seguinte forma: 
vi) NÍVEL DO RISCO: magnitude de um ou uma combinação de riscos, expresso em termos da 
combinação das suas consequências e probabilidades de ocorrência. 
A norma estabelece, ainda, um conjunto de princípios, com os quais uma organização necessita 
de estar comprometida, no sentido de poder aplicar, com sucesso, a Gestão dos Riscos. Esses 
princípios são identificados como sendo: 
1. A  Gestão dos Riscos cria e protege valor 
2. A Gestão dos Riscos é uma parte integrante de todos os processos organizacionais 
3. A Gestão dos Riscos faz parte do processo de decisão 
4.  A Gestão dos Riscos gere o fator incerteza 
5. A Gestão dos Riscos é metódica, estruturada e temporal 
6. A Gestão dos Riscos é suportada pela melhor informação disponível 
7. A Gestão dos Riscos é adequada a cada organização e/ou circunstância 
8.  A Gestão dos Riscos tem em conta os fatores humano e cultural 
9. A Gestão dos Riscos é transparente e inclusiva  
10. A Gestão dos Riscos é dinâmica, iterativa e reativa à mudança 
11. A Gestão dos Riscos facilita a melhoria contínua da organização 
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A estrutura apresentada, para a Gestão dos Riscos, pretende identificar os componentes 
necessários, e a maneira como eles interagem , de uma forma iterativa, tal como se pretende 














Figura 16 - Relação entre os componentes de uma estrutura de Gestão dos Riscos (fonte: ISO 31000:2009) 
 
Esta estrutura é apresentada na Norma, não com a intenção de prescrever um sistema de 
gestão, mas sim com a intenção de ajudar, inspirar, o desenvolvimento de um sistema de 
gestão que possa ser integrado no sistema geral de gestão da organização. Por isso refere a 
Norma, que a organização deverá adaptar os componentes da estrutura apresentada, às suas 
necessidades específicas. 
A implementação de um sistema de Gestão dos Riscos, requere, por parte da gestão de topo, 
um compromisso forte e sustentável, em relação à sua efetiva integração e funcionamento nos 
Compromisso 
Desenho da estrutura para gerir o risco 
o Entendimento da organização e seu contexto 
o Estabelecimento da política de gestão do risco 
o Responsabilidade 
o Integração nos processos organizacionais 
o Recursos 
o Estabelecimento de mecanismos de comunicação e reporte interno 
o Estabelecimento de mecanismos de comunicação e reporte externo 
Estrutura de melhoria contínua Implementação da Gestão do Risco 
o Implementação da estrutura de Gestão do Risco 
o Implementação dos processos de Gestão dos 
Riscos 
Monitorização e revisão da estrutura 
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processos gerais de gestão da organização. Após este compromisso, o desenho da estrutura 
para gerir o risco necessita de prever as seguintes premissas: 
 Entender o contexto interno e externo da organização; 
 A política de Gestão dos Riscos, deve estabelecer os objetivos e compromissos da 
organização para a Gestão dos Riscos; 
 A organização deve assegurar que existe um adequado nível de responsabilidade, 
autoridade e competência necessária para a Gestão dos Riscos incluindo a 
implementação e manutenção dos processos de Gestão dos Riscos; 
 A Gestão dos Riscos deve ser incluída em todos os processos e práticas da organização; 
 Devem ser alocados os recursos necessários e adequados para a Gestão dos Riscos; 
 Estabelecimento de mecanismos de comunicação e reporte interno, no sentido de 
suportar e encorajar a responsabilidade individual no processo; 
 A organização deve desenvolver e implementar um plano, que defina como vai 
comunicar com as entidades externas (stakeholders); 
 
A implementação da Gestão do Risco, que passa pela implementação de uma estrutura de 
Gestão do Risco (onde deve definir a estratégia e o timing apropriado para a sua 
implementação; disponibilizar informação e sessões de treino; respeitar os requisitos legais e 
normativos, etc…) e pela garantia de que os processos de Gestão dos Riscos são incluídos nos 
processos gerais da organização, em todos os seus níveis, é uma atividade que necessita de ser 
revista e monitorizada. Por isso, a monitorização e revisão de toda a estrutura, devem garantir: 
 Que se mede o desempenho, face a indicadores, que são periodicamente revistos para 
sua adequação; 
 Que se mede o progresso e o desvio face ao plano de Gestão dos Riscos; 
 Avaliar a adequabilidade da estrutura, política e plano de Gestão dos Riscos, face ao 
contexto interno e externo da organização; 
 Rever e avaliar a eficácia da estrutura de Gestão dos Riscos; 
 
 A melhoria contínua deve assegurar que existem mecanismos previstos na estrutura, que 
garantam que a mesma, conjuntamente com a política e o plano de Gestão dos Riscos possam 
ser melhorados. 
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Os processos de Gestão dos Riscos, devem ser parte integrante da Gestão, incluídos na cultura 
e práticas da organização, assim como devem ser adequados aos processos da organização e 
do negócio. 











Figura 17 - Processos de Gestão dos Riscos (fonte: ISO 31000:2009) 
 
A consulta e comunicação com todas as partes interessadas e envolvidas nos processos deve 
ser assegurado, em todas as fases dos processos de Gestão dos Riscos. Por isso, é recomendado 
que sejam desenvolvidos planos de comunicação e consulta, numa fase inicial, que envolva 
todas as partes interessadas, e que preveja todos os processos a serem implementados.  
Os processos relativos à avaliação do risco (Identificação, Análise e Avaliação do risco) são, na 
sua generalidade, semelhantes aos que já foram descritos noutros processos a montante 
(PMBOK, SHAMPU, RISMAN…). O mesmo se aplica em relação ao processo referente ao 
Tratamento do Risco (planeamento da resposta), que passam por selecionar uma ou mais 
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No que concerne ao estabelecimento do contexto, a norma estabelece que se devem avaliar os 
contextos em que a organização desenvolve a sua atividade, sejam eles externos à organização, 
ou da própria organização (internos), que possam interferir e condicionar a sua estratégia. 
Adicionalmente, alerta também para a necessidade de estabelece o contexto em relação aos 
processos de Gestão dos Riscos. Ou seja, devem ser definidas a que partes da organização, são 
aplicados os processos de Gestão dos Riscos. 
A monitorização e a revisão envolve a verificação regular ou vigilância de modo a: 
 Garantir que os controlos são eficazes e eficientes, na conceção e implementação 
 Obter mais informação de modo a melhorar a avaliação do risco 
 Analisar e obter lições aprendidas, em relação a eventos, alterações, tendências, 
sucessos e fracassos 
 Detetar alterações ao contexto interno e externo 
 Identificar riscos eminentes 
 
Os resultados da monitorização e revisão, deverão ser arquivados e reportados internamente e 
externamente, de um forma apropriada, e devem também ser usados como um input à revisão 
da estrutura de Gestão dos Riscos. 
 
6 Metodologias de Gestão dos Riscos 
6.1 Introdução 
Os processos de Gestão dos Riscos existentes, e muitos deles já referidos no capítulo anterior, 
podem, eventualmente, transmitir uma ideia de serem uma forma espartilhada de gerir as 
incertezas do projeto e, como tal, poderem provocar uma reação adversa, e até de 
desconfiança, quanto à eficácia desses processos. Torna-se, por isso, imperativo desfazer essa 
ideia errada.  
De facto, a formalidade é desejável, pois proporciona uma estrutura e disciplina, facilitando a 
eficiência e a eficácia da Gestão dos Riscos. Estas metodologias não representam uma fonte de 
restrições, mas sim de libertação (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007). 
Formalidade não significa a utilização de procedimentos inflexíveis, trata-se de providenciar 
uma estrutura que possa ajudar a guiar e a encorajar a adoção das melhores práticas. A 
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formalidade em RMP’s diz respeito, basicamente, à garantia de que as perguntas corretas são 
formuladas e que se obtém as respostas adequadas a essas perguntas, bem como ter a garantia 
que todos os membros interessados possam ter percebido bem as respostas. 
Desta forma, a Gestão dos Riscos é uma ferramenta que, baseado numa determinada 
estrutura, providência maneiras de obter um melhor controlo sobre o projeto, suportando as 
melhores decisões perante determinados obstáculos. De acordo com F. Lindnaar (2004), o 
controlo sobre o projeto inclui o controlo de cinco fatores: tempo, dinheiro, qualidade, 
informação e organização. Neste contexto, o autor propõe que a relação entre o risco, a gestão 










T - Tempo (com que prazo)
D - Dinheiro (com que lucro)
Q - Qualidade (com que padrão)
I - Informação (com que suporte)
O - Organização (por quem, para quem)
Gestão do Risco
Projecto:
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Não interessa o nome a que é dado a cada RMP, mas sim o que estabelece o conteúdo de cada 
um deles (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007). No entanto, e por uma questão de 
organização, iremos apresentar, pelas designações como são conhecidos vários processos de 
Gestão dos Riscos: FERMA, ISO31000, PMBOK Guide e RISMAN. As metodologias relacionadas 
com a SHAMPU, PRAM e RAMP, já foram sumariamente apresentadas, pelo que se entende dar 
maior ênfase, de seguida, a: 
1. Metodologias desenvolvidas por organismos normativos (internacional e americana): 
ISO31000 e o PMBOK Guide, ANSI/PMI 99/001/2004  
2. Duas metodologias formais e europeias: FERMA e RISMAN 
 Conforme se teve oportunidade de demonstrar, em pontos anteriores, algumas destas 
metodologias remontam às origens da própria Gestão dos Riscos, com as respetivas 
adaptações que foram sendo necessárias fazer ao longo do tempo. Outras, por sua vez, são 
derivações, ou adaptações, daqueles processos, à cultura de gestão de projetos de 
determinados países ou continentes.  
Vai-se iniciar pela apresentação do processo proposto pela FERMA (Federation of European Risk 
Management Associations). 
 
6.2 Processo de Gestão dos Riscos – FERMA 
 
6.2.1 Fatores internos e externos 
Os riscos que uma organização e respetivas atividades apresentam podem ter origem em 
fatores que podem ser internos ou externos à organização. 
O diagrama seguinte propõe exemplos de riscos principais e mostra que alguns deles 
respondem a fatores tanto internos como externos. A classificação dos riscos pode ser ajustada, 
fazendo a distinção dos mais relevantes de entre os riscos puros e os de ordem estratégicos, 
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Figura 19 – Classificação dos Riscos vs Fatores internos/externos (Fonte: FERMA, 2003) 
 
6.2.2 Avaliação dos riscos 
De acordo com a ISO/IEC Guide 73, a avaliação de riscos é definida como sendo o processo geral 
de análise e estimativa dos riscos. 
 
 ANÁLISE DOS RISCOS 
Identificação dos riscos - Todas as organizações, na sua atividade, estão expostas a fontes de 
incerteza, cuja ocorrência condicionam a obtenção dos resultados fixados como objetivo. Desta 
forma, é de extrema importância identificar a exposição de uma organização ao elemento 
surpresa. Para este efeito é necessário conhecer não só a organização assim como toda a 
envolvente externa à organização, tal como o mercado em que atua, o ambiente político, 
social, cultural e jurídico, assim como o desenvolvimento de uma sólida interpretação das suas 
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estratégias e objetivos operacionais, incluindo os fatores fundamentais para o seu êxito, bem 
como as ameaças e oportunidades relativas à obtenção dos referidos objetivos. 
De modo a garantir que todos os riscos decorrentes de uma determinada atividade, projeto ou 
organização foram identificados, é necessário uma abordagem metódica a este trabalho de 
identificação. Desta forma a FERMA sugere que, depois de identificadas, sejam classificadas as 
atividades e decisões, da seguinte forma: 
 Estratégicas – Relacionados com os objetivos estratégicos da organização a longo 
prazo. Podem ser afetadas por áreas como disponibilidade de capital, riscos de 
soberania e políticos, alterações jurídicas e regulamentares, reputação e alteração ao 
meio ambiente físico; 
 Operacionais – Relacionadas com os assuntos quotidianos com os quais a organização é 
confrontada, quando se esforça para atingir os seus objetivos estratégicos; 
 Financeiros – Relacionados com a gestão e controlo eficazes dos meios financeiros da 
organização e com os efeitos de fatores externos como, por exemplo, disponibilidade 
de crédito, taxas de câmbio, movimento das taxas de juro e outro tipo de orientações 
do mercado; 
 Gestão do conhecimento – Relacionada com o controlo e gestão eficazes de recursos do 
conhecimento e com a produção, proteção e comunicação destes. Esta categoria 
engloba fatores externos como a utilização não autorizada ou abusiva da propriedade 
intelectual, as falhas de energia na zona e tecnologia competitiva. Do lado dos fatores 
internos podem referir-se avarias nos sistemas ou a perda de colaboradores chave; 
 Conformidade – Relacionada com temas como a saúde e segurança no trabalho, meio 
ambiente, políticas comerciais, proteção do consumidor, proteção de dados, assuntos 
regulamentares e legislação laboral. 
É recomendado pela FERMA, que atores internos da organização sejam os proprietários do 
processo de Gestão dos Riscos. 
Descrição dos riscos - O objetivo da descrição dos riscos centra-se na apresentação dos riscos 
identificados num formato estruturado, por exemplo, através de uma tabela. A tabela seguinte 
representa uma descrição dos riscos, que pode facilitar a descrição e a avaliação dos mesmos. 
Ao considerar-se a consequência e probabilidade de cada um dos riscos definidos na tabela, 
deve ser possível identificar os riscos chave e estabelecer prioridades na análise detalhada dos 
mesmos. A identificação dos riscos associados a atividades de negócio, pode ser dividida em 
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estratégica, de projeto/tática, operacional. É importante incorporar a Gestão dos Riscos em 
toda a fase de vida do projeto, desde a conceção, passando pela execução até à sua conclusão. 
1. Designação de risco  
2. Âmbito do risco 
 Descrição qualitativa de 
acontecimentos, como dimensão, tipo 
número e dependências; 
3. Natureza do risco 
 Ex. Estratégicos, financeiros, 
operacionais, de conhecimento ou 
conformidade; 
4. Intervenientes 









para o risco 
 Potencial de perda e impacto 
financeiro do risco; 
 Valor em risco (value at risk); 
 Probabilidade e dimensão de 
perdas/ganhos potenciais; 
 Objetivo(s) do controlo do risco e nível 




controlo do risco 
 Principais meios através dos quais o 
risco é atualmente gerido; 
 Níveis de confiança do controlo 
existente; 
 Identificação dos protocolos de 
monitorização e revisão; 
8. 
Possíveis acções de 
melhoria 





 Identificação da função responsável 
pelo desenvolvimento de estratégias e 
políticas; 
 
Quadro 4 – Alguma terminologia da ISO/IEC Guide 73 (Fonte: FERMA, 2003) 
 
 ESTIMATIVA DOS RISCOS 
A estimativa dos riscos pode ser quantitativa, semi-quantitativa ou qualitativa em termos de 
probabilidade de ocorrência e possível consequência. 
Por exemplo, as consequências em termos de ameaças (riscos de aspetos negativos) e 
oportunidades (riscos de aspetos positivos) podem ser altas, médias ou baixas (consultar a 
tabela seguinte). As probabilidades podem ser altas, médias ou baixas, mas exigem definições 
diferentes em relação a ameaças e oportunidades (consultar os 2 quadros seguintes). 
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São fornecidos exemplos nos quadros apresentados. Cada organização poderá considerar 
diferentes metodologias, quer na medição das consequências, quer das probabilidades, 
adequando-as às suas necessidades. Por exemplo, muitas organizações consideram que avaliar 
as consequências e probabilidades como altas, médias ou baixas se adequa às respetivas 
necessidades e podem ser apresentadas numa matriz 3x3. Outras consideram que avaliar as 
consequências e probabilidades, através de uma matriz 5x5, proporciona uma melhor 
estimativa. 
Alta 
 O impacto financeiro sobre a organização deve 
ultrapassar os x €; 
 Impacto significativo sobre a estratégia ou actividades 
operacionais da organização; 
 Grande preocupação dos intervenientes; 
Média 
 O impacto financeiro sobre a organização deve ser entre 
x € e y €; 
 Impacto moderado sobre a estratégia ou actividades 
operacionais da organização; 
 Preocupação moderada dos intervenientes; 
Baixa 
 O impacto financeiro sobre a organização deve ser 
inferior a x €; 
 Impacto baixo sobre a estratégia ou actividades 
operacionais da organização; 
 Pouca preocupação dos intervenientes; 
Quadro 5 – Exemplo de níveis de Probabilidade (Fonte: FERMA, 2003) 
 
 
Estimativa Descrição Indicadores 
Alta (Provável) 
Com possibilidade de 
ocorrência todos os anos ou 
hipótese de ocorrência 
superior a 25%; 
Potencial para ocorrer 
diversas vezes dentro do 
período de tempo (por 
exemplo – dez anos). 
Ocorreu recentemente. 
Média (Possível) 
Com possibilidade de 
ocorrência em cada dez anos 
ou hipótese de ocorrência 
inferior a 25%; 
Pode ocorrer mais do que 
uma vez dentro do período 
de tempo (por exemplo – 
dez anis). Pode ser difícil 
de controlar devido a 
algumas influências 
externas. Existe historial de 
ocorrências? 
Baixa (Remota) 
Sem possibilidade de 
ocorrência em cada dez anos 
ou hipótese de ocorrência 
inferior a 2%; 
Não ocorreu. Improvável 
que ocorra. 
Quadro 6 – Probabilidade de ocorrência (Ameaças) (Fonte: FERMA, 2003) 
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Estimativa Descrição Indicadores 
Alta (Provável) 
É provável a obtenção de um 
resultado positivo num ano 
ou hipótese de ocorrência 
superior a 75%; 
Clara oportunidade, com 
certeza razoável, a ser 
atingida a curto prazo, com 
base nos processos de 
gestão atuais; 
Média (Possível) 
Perspetivas razoáveis de 
resultados favoráveis num 
ano ou hipótese de 
ocorrência entre 25% a 75%; 
Pode ocorrer mais do que 
uma vez dentro do período 
de tempo (por exemplo – 
dez anis). Pode ser difícil 
de controlar devido a 
algumas influências 
externas. Existe historial de 
ocorrências? 
Baixa (Remota) 
Alguma hipótese de 
resultados favoráveis a 
médio prazo ou hipótese de 
ocorrência inferior a 25%; 
Possível oportunidade que 
ainda deve ser totalmente 
investigada pela direção. 
Oportunidade cuja 
probabilidade de sucesso é 
baixa, com base nos 
recursos de gestão que 
estão a ser aplicados. 
Quadro 7 – Probabilidade de ocorrência (Oportunidades) (Fonte: FERMA, 2003) 
 
 MÉTODOS E TÉCNICAS DE ANÁLISE DOS RISCOS 
Podem ser utilizadas diversas técnicas para analisar os riscos. Estas técnicas podem ser 
específicas de riscos com aspetos positivos ou negativos, ou podem ter a capacidade de analisar 
ambos. 
 
 PERFIL DOS RISCOS 
O resultado do processo de análise dos riscos, pode ser utilizado para gerar um perfil dos riscos 
que classifica cada risco segundo a sua importância, e fornece uma ferramenta para determinar 
a prioridade dos esforços de tratamento. Este perfil classifica cada risco identificado, de modo a 
dar uma ideia da sua importância relativa. 
O processo permite atribuir o risco à área de negócio afetada, descreve os principais 
procedimentos de controlo implementados e indica as áreas onde o nível de investimento no 
controlo de riscos deve ser aumentado, diminuído ou redistribuído. 
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A responsabilização ajuda a identificar claramente o “proprietário” do risco e garantir que lhe 
são afetados os recursos adequados. 
 
 COMPARAÇÃO DOS RISCOS 
Quando o processo de análise de riscos estiver concluído, é necessário comparar os riscos 
estimados com os critérios de risco definidos pela organização. Os critérios  podem englobar os 
custos e receitas associados, exigências legais, fatores sócio-económicos e ambientais, 
preocupações dos intervenientes, etc. Desta forma, a estimativa de riscos e subsequente 
comparação, apoiada na tomada de decisões sobre a importância dos riscos para a 
organização, e sobre a possibilidade de cada risco específico ser aceite ou corrigido. 
 
 TRATAMENTO DOS RISCOS 
O tratamento de riscos é o processo de seleção e implementação de medidas para modificar o 
perfil de um risco. O elemento principal do tratamento de riscos é o controlo/diminuição dos 
riscos, mas engloba, num contexto mais vasto, por exemplo, evitar riscos, transferência, 
financiamento, etc. 
De notar que nesta norma, o financiamento dos riscos refere-se aos mecanismos (ex. 
programas de seguros) de constituição de fundos, para as suas consequências financeiras. De 
modo geral, não se considera o financiamento dos riscos como uma provisão de fundos, para 
suportar os custos da implementação do tratamento dos riscos (conforme definido pelo 
documento ISO/IEC Guide 73). 
No mínimo, qualquer sistema de tratamento de riscos deve: 
 Proporcionar um funcionamento eficaz e eficiente da organização; 
 Garantir controlos internos eficazes; 
 Cumprir com leis e regulamentações; 
 
O processo de análise dos riscos apoia o funcionamento eficaz e eficiente da organização, 
através da identificação dos riscos aos quais a gestão deve prestar maior atenção. Assim, 
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devem ser definidas prioridades nas ações de controlo, em termos do seu potencial para 
benefício da organização. 
A eficácia do controlo interno, mede-se pelo grau de eliminação ou redução do risco, através 
das medidas propostas. A eficácia em termos de custos dos controlos internos, está relacionada 
com os custos da sua implementação, quando comparados com os benefícios esperados pela 
redução dos riscos. 
Para avaliar os mecanismos de controlo propostos, é necessário medir e comparar: 
 Potencial efeito económico se estes não forem implementados; 
 Custos da implementação destes mecanismos; 
 
Invariavelmente, são necessárias informações e pressupostos com maior detalhe do que 
aqueles que estão disponíveis no imediato. Em primeiro lugar, devem ser determinados os 
custos da implementação com rigor e precisão, uma vez que se tornará a base para a medição 
da eficácia em termos de custos. As perdas esperadas, caso não sejam tomadas ações, devem 
ser estimadas, para, através da comparação dos resultados, a gestão poder decidir se deve ou 
não implementar as medidas de controlo dos riscos. 
O cumprimento de leis e regulamentações não é opcional. Uma organização deve entender as 
leis aplicáveis e implementar um sistema de controlo, para estar em conformidade. Só pode 
haver alguma flexibilidade ocasional, quando os custos da redução de um risco forem 
totalmente desproporcionados, em relação à avaliação dos seus impactos. 
Um dos métodos para a proteção financeira contra o impacto dos riscos, é o financiamento 
através da contratação de seguros. Contudo, deve reconhecer-se que algumas perdas ou 
elementos de perdas podem ser seguráveis, como por exemplo, certos custos relacionados com 
a saúde, segurança e incidentes ambientais, que englobam danos morais a empregados e à 
reputação da organização. 
 
 COMUNICAÇÃO DOS RISCOS 
Comunicação interna - Dentro de uma organização os vários níveis necessitam de diferentes 
tipos de informações que serão obtidos através do processo de gestão dos riscos. 
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O Conselho de Administração deve: 
 Conhecer os riscos mais importantes que a organização enfrenta; 
 Conhecer os possíveis efeitos no valor acionista, provocados pelos desvios 
relativamente aos níveis de desempenho esperados; 
 Garantir níveis adequados de sensibilização aos riscos, em toda a organização; 
 Saber de que forma a organização vai gerir uma crise; 
 Conhecer o nível de confiança dos intervenientes na organização; 
 Saber como gerir as comunicações com os seus investidores, quando 
aplicável; 
 Publicar uma política de gestão de riscos clara que abranja a abordagem geral, 
e as responsabilidades da Gestão dos Riscos; 
 
As Unidades de Negócio devem: 
 Estar conscientes dos riscos inerentes às respetivas áreas de responsabilidade, 
dos possíveis impactos que estes podem ter noutras unidades, e das 
consequências que outras unidades lhes podem provocar; 
 Dispor de indicadores de desempenho, que lhes permita monitorizar nas 
atividades chave, quer financeiras quer operacionais, os progressos para o 
cumprimento dos objetivos; 
 Identificar intervenções necessárias à correção de desvios (por exemplo, 
previsões e orçamentos); 
 Dispor de sistemas que informem sobre variações orçamentais e de previsões, 
com uma frequência adequada, que permitam reações apropriadas; 
 Comunicar, sistemática e imediatamente, à direção de topo, todos os riscos 
novos ou falhas constatadas nas medidas de controlo existentes; 
 
Comunicação externa - Regularmente, uma empresa precisa de prestar contas aos 
intervenientes, definindo as respetivas políticas de Gestão dos Riscos e a eficácia na obtenção 
de objetivos. 
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Cada vez mais, os intervenientes pretendem que as organizações apresentem provas de uma 
gestão eficaz no desempenho não financeiro, em áreas como assuntos da comunidade, direitos 
humanos, legislação laboral, saúde e segurança e meio ambiente. 
A boa gestão empresarial exige que as empresas adotem uma abordagem metodológica, para a 
Gestão dos Riscos, que: 
 Proteja os interesses dos intervenientes; 
 Garanta que o Conselho de Administração cumpre os seus deveres 
relativamente à direção da estratégia, construa valor e monitoriza o 
desempenho da organização; 
 Garanta que os controlos de gestão estão implementados, e funcionam 
corretamente; 
 
As disposições relativas à comunicação formal da Gestão dos Riscos, devem ser claramente 
definidas e estar disponíveis para os intervenientes. 
A comunicação formal deve tratar de: 
 Métodos de controlo – em particular, responsabilidades de gestão relativas à 
Gestão dos Riscos; 
 Processos utilizados para identificar riscos, e a forma como estes são tratados 
pelos sistemas de gestão; 
 Principais sistemas de controlo implementados para gerir os riscos mais 
significativos; 
 Sistema de monitorização e revisão implementado; 
 
Todas as deficiências significativas não abrangidas pelo sistema, ou do próprio sistema, devem 
ser comunicadas em conjunto com os passos dados para corrigi-las. 
 
 ESTRUTURA E ADMINISTRAÇÃO DA GESTÃO DOS RISCOS 
Política de Gestão dos Riscos - Uma política de Gestão dos Riscos deve definir a atitude e 
apetência para o risco, e a abordagem para a Gestão dos Riscos. A política deve, também, 
definir as responsabilidades relativas à Gestão dos Riscos em toda a organização. Além disso, 
 | Página 79 | 
Universidade do Minho 
Gestão dos Riscos em Projetos de Construção 
esta declaração de intenções deve também referir todos os requisitos legais aplicáveis, como 
por exemplo a nível de saúde e segurança. 
Ligado ao processo de Gestão dos Riscos, está um conjunto de ferramentas e técnicas, que 
deve ser utilizado nas várias etapas do processo de negócio. Para funcionar de forma eficaz, o 
processo de Gestão dos Riscos exige: 
 Empenho por parte do Presidente e dos restantes membros do Conselho de 
Administração da organização; 
 A atribuição de responsabilidades dentro da organização; 
 A atribuição dos recursos adequados, para a formação e o desenvolvimento de 
uma sensibilização ao risco, de todos os intervenientes; 
 
Papel do Conselho de Administração - O Conselho de Administração tem a responsabilidade de 
definir a direção estratégica da organização, e criar o ambiente e as estruturas necessárias para 
que a Gestão dos Riscos funcione de forma eficaz. 
Estes deveres podem ser materializados através de um grupo executivo, de um comité não 
executivo, de um comité de auditoria ou de outra função que se adeque ao modo de 
funcionamento da organização, e que seja capaz de atuar como “patrocinador” da Gestão dos 
Riscos. 
O Conselho de Administração deve, quando avaliar o sistema de controlo interno, pelo menos, 
considerar: 
 A natureza e extensão dos riscos de aspetos negativos aceitáveis para uma 
empresa, no contexto da sua atividade; 
 A probabilidade de esses riscos se tornarem uma realidade; 
 A forma como os riscos inaceitáveis devem ser geridos; 
 A capacidade da empresa minimizar a probabilidade e o impacto na atividade; 
 Os custos e benefícios do risco e da atividade de controlo efetuada; 
 A eficácia do processo de Gestão dos Riscos; 
 As implicações dos riscos nas decisões administrativas; 
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Papel das Unidades de Negócio - Dentro das suas competências, estabelece o seguinte: 
 As unidades de negócio têm a responsabilidade de gerir diariamente os riscos; 
 As direções das unidades de negócio, são responsáveis pela promoção da 
sensibilização sobre a existência de riscos nas respetivas atividades; devem 
introduzir objetivos de Gestão dos Riscos nas suas unidades; 
 A Gestão dos Riscos deve ser um tema regular nas agendas das reuniões de 
direção, de modo a permitir a consideração de exposições a riscos e a 
redefinição de prioridades das tarefas, à luz de uma análise eficaz dos riscos; 
 As direções das unidades de negócio, devem garantir que a Gestão dos Riscos 
é incorporada tanto na fase de conceção dos projetos, como ao longo da 
execução de cada um deles; 
 
Papel da Função Gestão dos Riscos - Dependendo da dimensão da organização, o número de 
elementos envolvidos na Gestão dos Riscos pode ir desde um único responsável, até um 
departamento de grande escala. 
A Função de Gestão dos Riscos deve incluir: 
 A definição de políticas e estratégias de Gestão dos Riscos; 
 O principal responsável pela Gestão dos Riscos, a nível estratégico e 
operacional; 
 O desenvolvimento da sensibilização para a existência de riscos dentro da 
organização, incluindo formação e informação adequadas; 
 O estabelecimento de políticas e estruturas de risco internas, nas unidades de 
negócio; 
 A conceção e revisão de processos de Gestão dos Riscos; 
 A coordenação de diversas atividades funcionais, que forneçam 
aconselhamento sobre questões de Gestão dos Riscos; 
 O desenvolvimento de processos de resposta a riscos, incluindo programas 
e/ou planos de contingência e de continuidade da atividade; 
 A preparação de relatórios sobre riscos para o Conselho de Administração, e 
para os intervenientes; 
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Função da auditoria interna - A função da auditoria interna será, concerteza, diferente em cada 
organização. 
Na prática, a função da auditoria interna poderá incluir alguns ou todos os seguintes pontos: 
 Focar o trabalho da auditoria interna nos riscos significativos que foram 
identificados pela gestão da organização, e fazer auditorias aos processos de 
Gestão dos Riscos; 
 Fornecer garantias sobre a Gestão dos Riscos; 
 Proporcionar um apoio e um envolvimento ativos ao processo de Gestão dos 
Riscos; 
 Possibilitar a identificação/avaliação de riscos, e dar formação aos 
funcionários sobre Gestão dos Riscos e controlo interno; 
 Coordenar a comunicação de riscos ao Conselho de Administração, ao comité 
de auditoria, etc. 
 
Ao determinar a sua função mais adequada no contexto de um determinada organização, a 
auditoria interna deve garantir que os requisitos profissionais de independência e objetividade, 
não são postos em causa. 
Recursos e implementação - Os recursos necessários para a implementação da política de 
Gestão dos Riscos da organização, devem ser claramente definidos para cada nível de gestão e 
dentro de cada unidade de negócio. 
Para além de outras funções operacionais que possam ter, os elementos envolvidos na Gestão 
dos Riscos devem ter as respetivas funções de coordenação de políticas/estratégias de gestão 
de riscos, claramente definidas. Esta mesma definição, é também necessária para os elementos 
envolvidos na auditoria e revisão de controlos internos, e no facilitar do processo de Gestão dos 
Riscos. 
A Gestão dos Riscos deve ser incorporada na organização, através dos processos normais de 
definição de estratégias e orçamentos. Deve merecer destaque em todos os programas de 
indução, formação e desenvolvimento, assim como nos processos operacionais, como no caso 
dos projetos de desenvolvimento de produtos/serviços. 
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Monitorização e revisão do processo de Gestão dos Riscos - A Gestão dos Riscos eficaz, 
necessita de uma estrutura de comunicação e revisão, que assegure que os riscos são 
identificados e avaliados de forma eficaz, e que os controlos e respostas adequadas são 
implementados. 
Devem ser executadas auditorias regulares ao cumprimento de políticas e Normas, e ao 
desempenho de acordo com as mesmas, devendo, ainda, ser revisto para identificar 
oportunidades de melhoria. É preciso não esquecer que as organizações são dinâmicas e 
funcionam em ambientes dinâmicos. As alterações à organização e ao ambiente no qual aquela 
funciona devem ser identificadas, para que sejam efetuadas as modificações adequadas aos 
sistemas. 
O processo de monitorização deve garantir que estão implementados os controlos adequados, 
para as atividades da organização e que os procedimentos são compreendidos e seguidos. 
As alterações à organização e ao ambiente no qual se insere devem ser identificadas, para que 
sejam efetuadas as mudanças adequadas aos sistemas. 
Qualquer processo de monitorização e revisão, deve determinar se: 
 As medidas adotadas alcançaram os resultados pretendidos; 
 Os procedimentos adotados, e as informações recolhidas para a realização da 
avaliação, foram os adequados; 
 
Um melhor nível de conhecimento teria ajudado a tomar melhores decisões, e a identificar a 
possibilidade de tirar ilações para futuras avaliações. 
 
6.3 Processo de Gestão dos Riscos – PMBOK Guide 
Este ponto é desenvolvido com base nas recomendações do PMI para gestão dos projetos, 
através da sua publicação A Guide to the Project Management Body of Knowledge (PMBOK 
Guide). 
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O PMI - Project Management Institute, mediante o PMBOK Guide, estrutura a sua área de 
Gestão dos Riscos em seis processos: 
1. Planeamento da Gestão dos Riscos; 
2. Identificação dos riscos; 
3. Análise qualitativa dos riscos; 
4. Análise quantitativa do s riscos; 
5. Plano de resposta ao risco; 
6. Monitorização e controlo do risco; 
 
Em termos gerais, cada um destes processos refere-se a: 
Planeamento da Gestão dos Riscos - O intuito deste processo é o de proporcionar a criação de 
um plano de Gestão dos Riscos, ou seja, como se irá lidar com os riscos do projeto. Descreve 
como se define, monitoriza e controla os riscos ao longo do PLC, assim como descreve, 
também, como cada um dos processos remanescentes da Gestão dos Riscos, será 
implementado, monitorizado e controlado através do PLC. 
Identificação dos riscos - Este processo envolve identificar e documentar todos os riscos que 
podem ter impacto no projeto, incluindo a revisão dos documentos do projeto, categorização 
dos riscos, revisão de checklists, usando técnicas tais como o Brainstorming para identificar os 
riscos, e produzir uma lista de riscos do projeto. 
 
Análise dos riscos 
 Análise qualitativa dos riscos - A intenção deste processo é o de avaliar as 
consequências que os riscos identificados no processo anterior, poderão ter 
sobre os objetivos do projeto. Envolve o cálculo da probabilidade de ocorrência 
dos riscos, e a hierarquização de acordo com os seus efeitos sobre os objetivos 
do projeto. 
 Análise quantitativa dos riscos - Pretende-se, com este processo, avaliar os 
impactos dos riscos e quantifica a exposição global do projeto, atribuindo 
probabilidades a cada risco e o seu impacto sobre os objetivos do projeto. 
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PROCESSO ACÇÃO FREQUÊNCIA
Planeamento da Gestão dos Riscos; Criar um plano de gestão dos riscos Uma única vez durante a fase
detalhando como os riscos serão de Planeamento;
geridos neste projecto;
Identificação dos riscos Identificar documentar os riscos; Durante todas as fases
do projecto;
Análise qualitativa dos riscos Analisar e priorizar os riscos; Quando são identificados novos
riscos;
Análise quantitativa dos riscos Analisar e priorizar os riscos; Quando são identificados novos
riscos;
Planeamento de resposta ao risco Criar planos de resposta e estratégias Quando são identificados novos
para os riscos com elevada probabilidade riscos;
de ocorrência e elevado impacto;
Monitorização e controlo do risco Monitorizar a adequação dos planos de Monitorizar os planos de resposta
resposta; em reuniões de controlo. Identificar
novos riscos e reavaliá-los ao longo
de todas as fases do projecto;
Implementar auditorias ao risco e às Uma vez durante a fase de
revisões de modo a determinar a encerramento.
adequabilidade plano geral de gestão
do risco.
Planeamento de resposta ao risco - A finalidade deste processo, é o de criar condições que 
permitam decidir que ações devem ser acauteladas, de modo a reduzir as ameaças e potenciar 
as oportunidades, que foram identificadas durante todos os processos anteriores. Neste 
processo inclui-se, ainda, atribuir o responsável pelo risco (dono do risco) a colaboradores do 
projeto, ou seja, quem ficará encarregue por aplicar o plano de resposta desenvolvido 
anteriormente, quando ocorrer, ou estiver prestes a ocorrer, o evento que terá o risco para o 
projeto, como consequência direta. 
Controlo e monitorização do risco - Com este processo pretende-se dar resposta aos riscos, 
assim que ocorram ou estejam prestes a ocorrer, seguir e monitorizar os riscos identificados, 
avaliar a conformidade dos planos de resposta, identificar novos riscos e garantir que estão a 
ser respeitados os procedimentos de uma adequada Gestão dos Riscos, de acordo com o 
definido no plano de Gestão dos Riscos. 
Na figura seguinte pretende-se demonstrar a relação, entre cada um dos processos referidos 











Tabela 3 – Relação entre processo/ação e timing de aplicação (Fonte: Kim Heldman, 2006) 
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António Miguel (2008) refere que todos os processos de Gestão dos Riscos são iterativos, 
devendo ser repetidos ao longo do PLC, à medida que novos riscos são identificados e 
avaliados, novas respostas são desenvolvidas e novos controlos são desenhados e realizados. A 
figura seguinte traduz, esquematicamente, esta situação: 
 
 
Figura 20 – Natureza iterativa dos processos de Gestão dos Riscos (Adaptado de António Miguel, 2007) 
 
O PMBOK Guide (2004), propõe um fluxograma dos processos de Gestão dos Riscos, conforme 
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Figura 21 – PMBOK Guide: Fluxograma dos processos de Gestão dos Riscos (Fonte: PMBOK, 2004) 
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directrizes; Lições 
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projecto
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de gestão do projecto
Relatórios de 
desempenho
Orientar e gerir a 
execução do projecto
Encerrar o projecto
Desenvolver o plano 
de gestão do projecto
Controlo integrado de 
mudanças
Plano de gestão dos custos
Plano de gestão do cronograma
Relatórios de desempenho
Informações sobre o 
desempenho do trabalho
Registo dos riscos e 
actualizações
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6.3.1 Plano de Gestão dos Riscos 
O plano de Gestão dos Riscos descreve como cada um dos processos - Identificação dos riscos; 
Análise qualitativa dos riscos; Análise quantitativa dos riscos; Planeamento de resposta ao risco 
e Controlo e monitorização dos riscos - serão implementados, monitorizados e controlados ao 
longo do PLC. 
Os elementos base de um plano de Gestão dos Riscos, são: 
 Metodologia - Que métodos/técnicas serão usados para implementar a 
Gestão dos Riscos, ou seja, que tipo de técnicas serão usadas para identificar 
os riscos, como serão documentadas as informações sobre os riscos e talvez 
delinear algumas estratégias para desenvolver planos de resposta. Deve, 
também, determinar como é que novos riscos serão reportados ao gestor do 
projeto; 
 Regras e responsabilidades - Definir regras para os principais stakeholders 
(incluindo o gestor de projeto) no que respeita à identificação e controlo dos 
riscos, bem como dos responsáveis pelos riscos, tendo em conta as suas 
responsabilidades na implementação e monitorização de planos de resposta; 
 Orçamento - Projetos de média e grande dimensão são aqueles que, 
tradicionalmente, têm maior quantidade de riscos com grande impacto, e 
por isso pode ser necessário estabelecer um orçamento para os gerir. Ao 
existir este orçamento, ele será documentado aqui. 
 Pontuação do risco - As análises qualitativas e quantitativas são usadas para 
hierarquizar e pontuar os riscos. Serão definidas quais os métodos de 
pontuação que serão usados, como será desenvolvido esse método e os 
critérios que determinam o desenvolvimento e implementação de planos de 
resposta. 
 Formato da informação - Nesta secção pretende-se definir como é que a 
informação relacionada com a gestão dos riscos será mantida, atualizada e 
distribuída aos participantes no projeto. 
 Seguimento - Esta secção inclui uma descrição de como se irá documentar o 
histórico das atividades de risco para o projeto em curso, e como será 
auditado todo o processo. Este documento é útil, à medida que se vai 
evoluindo no projeto, pois está em contínua atualização, bem como no 
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futuro, quando se estiver a trabalhar em projetos de dimensão e formato 
semelhante. 
 
a) Indiciadores do risco 
Indiciadores do risco são sinais, “sintomas”, que representam a eminência de ocorrência do 
risco. Procurar por indiciadores do risco, é uma atividade importante em todo o processo de 
Gestão dos Riscos, conforme reconhece Kim Heldman (2006). 
 
b) Processo contínuo 
A Gestão dos Riscos é um processo iterativo e contínuo, muitas vezes apelidado de “Elaboração 
progressiva”. Novos riscos podem surgir em qualquer fase do PLC, com diferentes 
probabilidades de ocorrência e diferentes impactos conforme a fase do PLC em que o projeto se 
encontra, conforme já se teve oportunidade de o demonstrar anteriormente. 
A procura de novos riscos e indiciadores do risco deve ser feita ao longo de todo o PLC, 
garantindo, também, a monitorização de planos de resposta implementados. 
 
c) A importância da comunicação 
Kim Heldman (2006) refere que 90% do tempo do gestor de projeto é despendido nesta 
atividade, sublinhando que não existe outro elemento que tenha maior impacto no sucesso do 
projeto. 
A comunicação envolve a troca de informação, através da mensagem e da existência de um 
emissor e de um recetor, podendo ser variada a forma de comunicação estabelecida (verbal, 
escrita…). 
A troca de informação é como uma via de dois sentidos, ou seja, ambas as partes envolvidas 
(emissor e recetor) têm responsabilidades diretas em garantir que a mensagem seja 
perfeitamente entendida, de acordo com o objetivo que a justificou. 
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RESPONSABILIDADE DO EMISSOR RESPONSABILIDADE DO RECEPTOR
Tornar a mensagem clara e concisa. Lêr e ouvir a mensagem de forma compreensível.
Escolher a informação adequada para a audiência Evitar tirar conclusões precipitadas. Interpretar
em causa. correctamente a mensagem.
Evitar detalhes e termos técnicos desnecessários. Fazer perguntas de esclarecimento.
Honestidade na informação. Controlar as emoções.







Tabela 4 – Responsabilidade do Emissor/Recetor (Fonte: Kim Heldman, 2006) 
 
Tal como a gestão do risco, a comunicação começa, também, com um plano. 
A gestão da comunicação trabalha em conjunto com a Gestão dos Riscos, no sentido de definir 
quem, como e a quem é que a deve ser reportada toda a informação relacionada com o ponto 
de situação dos riscos, e com o ponto de situação dos planos de resposta. Desta forma, o plano 
da Gestão dos Riscos detalha como será desenvolvido o processo dos riscos, e o plano de 
comunicação documenta como a informação, respeitante ao ponto de situação do processo, é 
comunicado e a quem. 
É importante, segundo Kim Heldman (2006), dedicar algum tempo em reuniões de controlo, ao 
ponto de situação dos riscos, pois trata-se de uma boa oportunidade para rever os riscos mais 
importantes, anteriormente identificados, e “tomar o pulso” aos riscos que parecem estar 
“dormentes”, avaliando ainda a adequação de planos de resposta implementados. 
É igualmente oportuno, nestas reuniões, identificar novos riscos e procurar por indiciadores do 
risco. 
 
d) Pistas disfarçadas 
Não é possível saber tudo o que interessa para o projeto, pode-se, porém, saber certas coisas 
sobre o projeto usando determinadas técnicas para aumentar a quantidade de informação 
disponível. Mais informação significa um aumento da capacidade para determinar os 
resultados, previsibilidade e impactos da ocorrência de riscos. Uma das mais importantes 
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maneiras de o conseguir é mediante o estabelecimento de comunicação com os colaboradores 
do projeto, com os stakeholders... Deve-se ter em atenção que existe informação que não será 
passada através da comunicação estabelecida, e que poderá ter importância no processo de 
gestão dos riscos do projeto. É, principalmente, sobre essas pistas disfarçadas da comunicação, 
que se tem de ter particular atenção. 
Pistas dos stakeholders - ter atenção particular a determinados assuntos que não pretendiam 
ser, necessariamente, transmitidas da forma como poderão ter sido, pelos stakeholders. 
Más atitudes e falta de motivação - Ter atenção aos possíveis sinais de que poderão existir 
problemas, no seio da equipe do projeto. 
Falta de participação - Poderá ser resultado quer de causas pessoais quer profissionais. Se 
forem causas profissionais, é responsabilidade direta do gestor do projeto sabê-las, de modo a 
poder geri-las e a atenuar ou evitar os possíveis efeitos sobre o projeto. Se forem pessoais, é 
importante sabê-las, igualmente, se disserem respeito a um colaborador chave do projeto, de 
modo a poder ser avaliado o possível risco e planeá-lo adequadamente. 
Elevado absentismo - Esta situação está intimamente ligada com os pontos anteriores. 
 
6.3.2 Identificação e documentação dos riscos 
Neste ponto ir-se-á descrever quais os processos gerais de identificação, por categorias de 
riscos e por tipos de riscos. É, também, de extrema importância sabermos procurar os riscos, ou 
seja, sabermos quais os locais onde os mesmos poderão surgir, dissimuladamente, a quem 
pedir assistência para este ato, e identificar técnicas para gerar ideias. A importância de 
documentação dos riscos justifica que lhe seja, igualmente, atribuída uma atenção particular. 
Por fim, propor-se-á uma checklist das etapas deste processo. 
 
a) Identificar os riscos 
Identificar os riscos, para alguns, é um pouco como fazer o papel do pessimista. O céu poderá 
cair, um colaborador importante da equipe de projeto pode ganhar um megajackpot ou um 
grande chefe pode trocar as voltas a toda a gente e cancelar todo o projeto. Contudo, o 
propósito deste processo não é o de fazer o papel de pessimista. A intenção é identificar os 
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riscos cujo impacto no projeto deve ser analisado, e avaliar quais os que têm necessidade de 
planos de resposta. Adicionalmente, a identificação dos riscos envolve a identificação dos 
indiciadores do risco. 
A identificação dos riscos requer a recolha de informação prévia, no que respeita a: 
 Declaração do âmbito; 
 Necessidade de recursos; 
 WBS - Work Breakdown Structure (Lista hierarquizada de atividades) 
 Plano de Gestão dos Riscos; 
 Estimativa de custos; 
 Prazo do projeto; 
 Informação histórica; 
 
É recomendável iniciar esta etapa pela informação histórica, pois é onde está reunida toda a 
informação relativa ao desempenho de projetos semelhantes, em tamanho e complexidade. É 
muito importante aprender com os erros do passado e, especialmente aprender, também, com 
as melhores práticas, mas mais importante é não repetir os erros do passado. 
 
a.1) Categorias dos riscos 
A intenção, deste ponto, é o de ajudar a organizar os riscos do projeto em grupos, com uma 
estrutura lógica. 
De acordo com o PMBOK Guide (2008), existem quatro categorias de riscos, muito embora 
possam existir outras mais, consoante o tipo e dimensão do projeto: 
1. Técnicos, qualidade e desempenho; 
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Kim Heldman (2006), sugere uma categorização dos riscos conforme a tabela seguinte, 
recomendando, no entanto, que sirva apenas de ponto de partida, devendo ser retificada ou 
completada a partir da recolha de informação obtida, com a aplicação de técnicas que serão 
apresentadas mais adiante. 
CATEGORIA DESCRIÇÃO 
Interno Riscos que provêm de dentro da organização ou do projeto; 
Externos Riscos que provêm de fora da organização ou do projeto; 
Financeiros 
Riscos associados a retornos, lucros, cálculos relativos a ROI, 
orçamento dos projetos, custos… 
Técnicos e de desempenho 
Riscos associados com aspetos técnicos do projeto. Poderá ser 
qualquer especto relacionado com informação relativa a 
tecnologia, equipamentos mecânicos, sistemas de suporte em 
edifícios, … 
Os riscos associados ao desempenho podem envolver tecnologia 
complexa ou inovadora e não experimentada, podendo também 
envolver objetivos irrealistas de referência. 
Negócio 
Riscos associados com o marketing ou prazos de concretização 
do produto, assuntos de gestão, competidores no mercado… 
Organizacionais Riscos associados com a própria organização. 
Culturais 
Riscos associados com diferenças e assuntos culturais. Este risco 
aplica-se mais frequentemente a empresas com presença 
internacional. 
Segurança 
Riscos associados com informação sobre segurança, segurança 
dos colaboradores, segurança de propriedade intelectual… 
Gestão de projectos 
Riscos associados com processos de gestão de projetos, 
maturidade organizacional e capacidades. 
Legais 
Riscos associados a temas legais que possam ter impacto no 
projeto ou na organização. 
Ambientais Riscos associados a aspetos de possível impacto ambiental. 
Âmbito Riscos que têm impacto no âmbito do projeto. 
Qualidade Riscos que tenham impacto na qualidade do projeto ou produto. 
Tempo 
Riscos associados a estimativas de tempo e enquadramento de 
atividades. 
Processo 
Riscos associados com processos de negócios ou outros 
processos que tenham impacto na organização, no cliente ou no 
projeto. 
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a.2) Tipos de riscos 
Kim Heldman (2006) recomenda que a classificação dos riscos em tipos de riscos, seja aplicável, 
unicamente, a grandes projetos, pois é uma forma eficaz de guardar e gerir os dados recolhidos. 
Em relação a pequenos e médios projetos, sugere que se utilize, apenas, as categorias dos 
riscos, para os classificar. 
 
b) Riscos frequentes 
A intenção, nesta fase, é o de identificar os riscos que podem influenciar o projeto. Propõe-se 
uma lista não exaustiva dos riscos mais frequentes, pretendendo servir apenas como ponto de 
partida orientador, não se pretendendo substituir as técnicas próprias de identificação dos 
riscos. 
 Perda de um colaborador importante;  
 Corte de financiamento;  
 Sobrecustos; 
 Orçamentos inadequados;  
 Consenso de stakeholders;   
 Ameaças ambientais; 
 Meteorologia;   
 Greves ou paragem de trabalho; 
 Tecnologia complexa;  
 Tecnologia nova não experimentada;   
 Resistência à mudança; 
 Disponibilidade de recursos e materiais;  
 Objetivos irrealistas de desempenho; 
 Normas de desempenho não mensuráveis; 
 Mudanças em stakeholders fundamentais; 
 Falta de envolvimento do patrocinador do projeto;  
 Mudanças na direção da organização; 
 Eventos sazonais e cíclicos;  
 Disponibilidade de técnicos especializados; 
 Nível de conhecimento e especialização de técnicos;  
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 Estrutura organizacional;  
 Barreiras culturais;  
 Aptidões, especialização e experiência do gestor do projeto e dos colaboradores 
da equipe de projeto perante a dimensão do mesmo e a sua experiência 
passada. 
 
b.1) Riscos resultantes de catástrofes 
Riscos resultantes de força maior são os riscos consequentes da ocorrência de fenómenos da 
natureza, de dimensão tão catastrófica que estão fora do âmbito do planeamento da Gestão 
dos Riscos, tais como, por exemplo, os seguintes: 
 Forças da natureza: tremores de terra, furacões, inundações, vulcões… 
 Forças externas: ação do governo, sublevação da população, guerras, atos 
terroristas e instabilidade social. 
 
Muito embora as forças da natureza sejam apontadas, por Kim Heldman (2006), como estando 
fora do âmbito da gestão dos riscos, existem porém, opções que permitem trespassar este risco 
para terceiros, mediante acordos de seguros. 
Em relação a forças externas, são mais difíceis de gerir e ocorrem, especialmente em países de 
instabilidade política e social, como os do terceiro mundo. 
 
b.2) Riscos à espreita nos processos 
Deve-se ter particular atenção às fases Iniciar, Planear e Executar do PLC, para a identificação 
dos riscos, devendo proceder à constante revisão da lista dos riscos, pelo menos no início de 
cada fase do PLC (Kim Heldman, 2006). Sobre este assunto, já foi dada especial relevância em 
pontos anteriores. 
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RISCO INICIAL PLAN. EXEC. CONTR. ENC.
Tempo do projecto X X X
Consenso dos stakeolders X X
Alteração do âmbito X X
Estimativas inadequadas X X
Perda de colaborador fundamental X X X X
Ciclo de Vida do Projecto ( PLC)
Na figura seguinte, é proposta a identificação do tipo de risco com maior probabilidade de 
ocorrência, e/ou com maior impacto. Não significa, porém, que se trata da única fase onde 







Figura 22 – O Risco no PLC (Fonte: Kim Heldman, 2006) 
 
b.3) Risco associado ao fator humano 
Não deve ser subestimada a importância do fator humano no projeto. Há a tendência de ter 
presente, unicamente, a preocupação de não deixar sair do projeto colaboradores chave, de 
importância relevante para o projeto. Porém, existem mais fatores que devemos, igualmente, 
ter presente quando se pretende fazer uma identificação dos riscos. 
 






Aumento de custosFraca qualidade
Desonestidade Relatórios falseados Estimativas inadequadas
Falta de documentação Perda de oroportunidades
Cometer os mesmos erros 
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b.4) Onde procurar 
Sabendo o que se procura, deve-se saber, agora, onde procurar os riscos que podem influenciar 
a obtenção dos objetivos traçados para o projeto, ou seja as fontes da incerteza. 
Uma das questões que Kim Heldman (2006) considera incontornável, é sempre “O que 
aconteceria se…?” propondo, porém, uma lista adicional de perguntas, que nos poderão 
orientar na procura das fontes da incerteza. 
 Qual o objetivo do projeto? 
 Quais as entregas do projeto? 
 Quais os fatores críticos de sucesso? 
 Quantos recursos possuímos? 
 Quais os níveis de competência de cada recurso? 
 Quanto tempo temos para completar o projeto? 
 Quem são os stakeholders do projeto? 
 
A partir daqui, deve-se examinar os documentos do projeto, tais como: 
 Declaração do âmbito; 
 Fatores críticos de sucesso; 
 Lista de atividades; 
 Plano da Qualidade; 
 Orçamento; 
 Alocação de recursos; 
 Estrutura organizacional; 
 Tempo de execução do projeto; 
 Procedimentos de procurement; 
 WBS (Work Breakdown Structure) - Estrutura hierarquizada de atividades; 
 
Contudo, a análise da informação histórica deverá ser o ponto de partida. 
Assume particular relevância a análise dos planos de resposta e dos seus resultados. Isto poderá 
dar uma ideia do tipo de riscos que poderão ocorrer no projeto em curso, e dos seus possíveis 
impactos. 
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b.5) Premissas e restrições 
As premissas são eventos ou ações que se admitem ocorrer devendo, por isso, ser 
documentados. Periodicamente deve-se rever a lista de premissas e avaliar se, as mesmas, 
ainda se mantêm válidas. 
As restrições constituem outro lugar onde procurar os riscos do projeto, pois limitam ou 
determinam as ações a tomar. 
As restrições, tipicamente, são resultantes do âmbito do projeto, tempo, qualidade ou custos. 
 
6.3.3 Análise qualitativa dos riscos 
Uma vez identificados os riscos do projeto, torna-se necessário analisá-los e hierarquizá-los. 
Nem todos os riscos necessitam de um plano de resposta. Alguns riscos podem estar num nível 
de tolerância admissível para a organização. No sentido de identificar quais os riscos que têm o 
maior impacto no projeto e que riscos podem não necessitar de um plano de resposta, é 
necessário analisá-los e estabelecer prioridades. A presente fase, desta metodologia de Gestão 
dos Riscos, é destinada à identificação de métodos de análise de riscos, como hierarquizá-los e 
como reconhecer os que necessitam de planos de resposta. 
A análise qualitativa dos riscos é respeitante à determinação da probabilidade de ocorrência de 
um evento de risco e do impacto do mesmo. 
A probabilidade de ocorrência de um evento de risco diz respeito à sua possibilidade de 
ocorrência, quanto ao impacto, é definido como o resultado, ou as consequências resultantes 
do evento de risco. 
O impacto afeta os seguintes elementos de projeto, mas não exclusivamente, sendo, porém, os 
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Para o desenvolvimento desta fase, é necessário possuir a seguinte informação: 
 Plano de Gestão dos Riscos; 
 Lista dos riscos identificados; 
 Ponto de situação atual do projeto; 
 Declaração do âmbito; 
 Lista das premissas assumidas; 
 Informação histórica. 
 
É necessário perceber, previamente ao desenvolvimento da análise dos riscos, o que é que o 
projeto prevê como finalidade. É também bastante importante, tal como já foi sublinhado 
anteriormente, obter informação histórica sobre projetos de dimensão e tipo semelhantes, 
podendo-se testemunhar o que se passou e observar os impactos de situações de risco 
ocorridos, bem como as medidas de resposta adotadas. 
 
a) Técnicas de análise qualitativa 
São aconselhadas várias técnicas de avaliação da probabilidade e impacto dos riscos, tais como: 
 Brainstorming, entrevistas, técnica Delphi, entre outras; 
 Informação histórica; 
 Análise SWOT (Forças - Strenght, Fragilidades - Weakness, Oportunidades - 
Opportunity e Ameaças - Threats); 
 Escalas de hierarquização dos riscos. 
 
A análise SWOT está mais vocacionada para a organização do que para o próprio projeto, para 
um planeamento estratégico, mas pode ser utilizado, também na análise dos riscos, no que 
concerne a determinados projetos, conforme reconhecem Kim Heldman (2006) e Vítor 
Sequeira Roldão (2007). 
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Brainstorming: O objetivo destas reuniões é o da obtenção de uma lista, tão abrangente quanto 
possível, dos riscos do projeto. 
Uma sessão de brainstorming, para ser eficiente, não pode demorar mais de 1 hora, deve ser 
liderada por uma pessoa que desempenha o papel de facilitador e moderador (António Miguel, 
2008). 
O objetivo é identificar e registar todas as ideias, pois é importante que todas as circunstâncias 
incertas sejam analisadas. 
É constituído por três fases:  
1. Quantidade de ideias que o grupo pode gerar; 
2. Revisão das ideias geradas e eliminação de outras que não se aceitam; 
3. Revisão mais apurada e agrupamento das ideias por prioridade. 
No final da sessão, os riscos identificados obedecem a critérios de classificação por origem ou 
por tipo; 
Técnica Delphi: Trata-se de um técnica de grupo que extrai e resume o conhecimento do grupo, 
para chegar a uma estimativa consensual. Ou seja, reúne um painel de especialistas na área em 
questão, utilizando questionários e respostas escritas de uma forma iterativa evitando efeitos 
distorcidos das respostas verbais do grupo. O processo iterativo prossegue até convergir para 
determinada situação. 
Um dos métodos mais comuns para desenvolver uma análise qualitativa dos riscos, envolve a 
utilização de escalas de classificação dos riscos, em termos de probabilidade e impacto. 
 
a.1) Escalas de classificação dos riscos 
A atribuição de probabilidades e impactos, à ocorrência de riscos, é um exercício subjetivo. 
Alguma desta subjetividade pode ser eliminada se forem atribuídas escalas de classificação, 
com a aprovação do gestor do projeto, colaboradores fundamentais do projeto e outras 
entidades envolvidas. 
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Pontuação Descrição Definição
ELEVADO Crítico Ocorre frequentemente, ocorreu em projectos anteriores e
existem condições para a sua reocorrência;
MÉDIO Significativo Ocorre algumas vezes, ocorreu algumas vezes em projectos
anteriores, e existem algumas condições para reocorrer;
BAIXO Ignorável Não há expectativa de ocorrência, nunca ocorreu em projectos
anteriores, nem existem condições para reocorrer;
Pontuação Descrição Definição
ELEVADO Crítico Consequência que acarreta perdas, interrupções graves e/ou atrasos
significativos na obtenção dos objectivos mais importantes;
MÉDIO Significativo Consequência que pode causar perdas, pode causar algumas interrupções
interrupções e/pu atrasos na obtenção dos objectivos mais importantes;
BAIXO Ignorável Consequência que pode causar perdas mínimas, interrupções mínimas e/ou
atrasos mínimos na obtenção dos objectivos mais importantes;
Existem duas hipóteses, para a criação de escalas de classificação (Kim Heldman, 2006): escala 
simples de Elevado-Médio-Baixo; escala numérica de probabilidade e impacto. Esta última será 
alvo de atenção, quando se pretende desenvolver a Análise Quantitativa dos riscos. 
a.1.1) Escala simples de Elevado-Médio-Baixo 
Vai-se, em primeiro lugar, atender às escalas de probabilidade. Para o efeito tenha-se em 





Tabela 5 – Escalas de Probabilidade (Fonte: Kim Heldman, 2006) 
 
Este exemplo é, contudo, genérico, pretendendo ser apenas ilustrativo. As definições podem 
ser alteradas, e adaptadas ao tipo de projetos e organização que a adotar. 






Tabela 6 – Escalas de Impacto (Fonte: Kim Heldman, 2006) 
 
Refere-se, uma vez mais, que os exemplos retratados podem e devem ser adaptados à 
realidade do projeto e da organização, não havendo, por isso, qualquer obrigatoriedade das 
escalas de classificação serem conforme as indicadas. Já se sabe que os riscos têm impacto em 
custo, prazo, âmbito e qualidade, no mínimo. 
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Restrição Baixo Médio Elevado
Custo aumento < 5% 6% < aumento < 25% aumento >= 25%
Prazo aumento < 5% 6% < aumento < 20% aumento >= 20%
Qualidade falhas < 2 3 < falhas < 8 falhas >= 8
Âmbito alterações insignificantes alterações de entregas Alterações do caminho
importantes crítico
Por isso, podemos combinar aqueles fatores de modo a desenvolver uma matriz de 






Tabela 7 – Matriz de classificação do Impacto do Risco (Fonte: Kim Heldman, 2006) 
 
Estas escalas proporcionam uma maneira de todos os intervenientes no projeto terem uma 
linguagem comum, caso contrário a subjetividade de conceitos seria um obstáculo 
incontornável quando se pretende efetuar a análise qualitativa dos riscos, sem qualquer suporte 
objetivo. 
A utilização destas escalas de classificação permite obter uma pontuação para determinado 
risco, combinando a probabilidade e o impacto, como por exemplo Elevado-Médio 
(probabilidade-impacto). Isto permite estabelecer a hierarquização dos riscos e quais 
necessitam de um plano de resposta. 
As organizações têm níveis diferentes de tolerância ao risco. Algumas delas são mais 
intolerantes ao risco do que outras. Isto significa que os mesmos níveis de classificação das 
probabilidades e dos impactos têm diferentes significados em diferentes organizações. 
 
6.3.4 Análise quantitativa dos riscos 
Esta análise baseia-se, conforme já referido, na atribuição de valores entre 0 e 1, para a 
probabilidade e para o impacto de ocorrência de eventos de risco. 
A principal diferença da análise qualitativa da análise quantitativa consiste, basicamente, na 
atribuição de valores de probabilidade e impacto situados no intervalo entre 0 e 1, para a análise 
quantitativa, enquanto que a análise qualitativa se baseia na atribuição de escalas de 
probabilidade e impacto, não numéricas. De resto, o objetivo destes dois métodos é o mesmo, 
 | Página 102 | 
Universidade do Minho 
Gestão dos Riscos em Projetos de Construção 
Pontuação Descrição Definição
ELEVADO Crítico Ocorre frequantemente, ocorreu em projectos anteriores
0.8 e existem condições para voltar a ocorrer;
MÉDIO Significativo Ocorrerá algumas vezes, ocorreu algumas vezes em 
0.5 projectos anteriores e exsitem algumas condições para
poder ocorrer;
BAIXO Ignorável Pouca hipótese de ocorrer, nunca ocorreu em projectos
0.1 anteriores e não existem condições para ocorrência;
Pontuação Descrição Definição
ELEVADO Crítico Consequência que acarreta perdas, interrupções graves e/ou atrasos
0.8 significativos na obtenção dos objectivos mais importantes;
MÉDIO Significativo Consequência que pode causar perdas, pode causar algumas interrupções
0.5 interrupções e/pu atrasos na obtenção dos objectivos mais importantes;
BAIXO Ignorável Consequência que pode causar perdas mínimas, interrupções mínimas e/ou
0.1 atrasos mínimos na obtenção dos objectivos mais importantes;
ou seja, a hierarquização dos riscos e, posteriormente, mediante a pontuação ou classificação 
obtida, decidir quais os que merecem a adoção de um plano de resposta, os que devem ser 
seguidos ou os que não constituem qualquer ameaça ou oportunidade real sobre a 
concretização dos objetivos do projeto. 
Na tabela seguinte pretende-se exemplificar a aplicação deste método de análise, para a 












Tabela 9 – Escalas de Impacto (Fonte: Kim Heldman, 2006) 
 
Poderão ocorrrer situações para determinados riscos identificados e avaliados (através da 
análise qualitativa ou quantitativa), que tenham a mesma pontuação. Nestes casos, Kim 
Heldman (2006) sugere que se aumente o tamanho da escala utilizada, de modo a podermos 
estabelecer uma hierarquia dos riscos mais precisa. Sublinha, ainda, que para projetos 
pequenos, uma escala baseada em três pontos é o suficiente, aconselhando a utilização de uma 
escala de cinco pontos, para projetos de média dimensão. 
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 Elevado-Elevado: 0.80 
 Elevado: 0.60 
 Médio: 0.40 
 Baixo: 0.20 
 Baixo-Baixo: 0.05 
Esta fragmentação da escala permite uma maior precisão e melhor pontuação dos riscos.  
 
a) Cálculo da pontuação dos riscos 
A pontuação final dos riscos pode ser registados de duas formas. 
Através de uma tabela, onde se identifica o risco, mediante um número de identificação, o 
risco, a probabilidade e o impacto, como se pretende ilustrar de seguida. 
ID Risco    Probabilidade  Impacto 
1 Perda de um colaborador 0.10   0.80 
Influente no projeto                                                                        
      
Tabela 10 – Pontuação dos Riscos 
 
Outra alternativa é o de calcular a pontuação do risco multiplicando o valor de probabilidade de 
ocorrência do risco pelo seu valor expectado para impacto. Utilizando o exemplo anterior, 
obteríamos um valor esperado de 0.08. Porém, o que significa? Para respondermos a esta 
pergunta, teremos de converter o valor numa classificação geral. É necessário determinar o 
intervalo de valores, onde se possam enquadrar os valores expectáveis: 
Valor Expectável  Valor 
0.64 - 0.25   Crítico 
0.24 - 0.05   Significativo 
0.04 - 0    Ignorável 
Tabela 11 – Valor Expetável do Risco 
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Assim, e no seguimento do exemplo anterior, o valor expectável de 0.08 é enquadrável na 
classificação de “Significativo”. Esta conclusão é importante, de modo a podermos hierarquizar 
os riscos, permitindo saber quais os necessitam de um plano de resposta e os que não. 
Como se teve oportunidade de observar, a análise qualitativa é sempre necessária ser utilizada, 
ainda que se opte, inicialmente, pela análise quantitativa. Sem a primeira, não seria possível 
obter um resultado conclusivo de classificação e hierarquização do risco, com a utilização, 
apenas, da análise quantitativa. 
 
b) Outros métodos de análise quantitativa 
Existem outras técnicas de análise qualitativa, tais como: análise de sensibilidade, árvore de 
decisão e técnicas de simulação. 
A aplicação destas técnicas a projetos de média e pequena dimensão são desaconselhados por 
Kim Heldman (2006), já que exigem análises exaustivas e investimentos significativos (em 
software). 
Análise de sensibilidade: É uma técnica de modelação, quantitativa, que determina qual o 
evento de risco que tem maior potencial de impacto, quando todos os restantes são mantidos 
nos seus valores base. É, inicialmente, vocacionado para utilização em eventos de risco que 
sejam relacionados com prazo, custo ou retornos antecipados do investimento, podendo ser 
usado, porém, para qualquer evento de risco. 
Árvore de decisão: É uma técnica utilizada para ajudar a selecionar a melhor opção em 
situações em que os resultados futuros sejam incertos. 
A tomada de decisão sob risco presume que a probabilidade de ocorrência, de cada evento de 
risco, é conhecida, o que permite o cálculo dos valores expectáveis (Ve = Probabilidade x 
Impacto) para as alternativas e, portanto, a seleção racional entre elas. É, usualmente utilizado 
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Figura 24 – Árvore de decisão 
 
Técnicas de simulação: As técnicas de simulação ajudam a quantificar os riscos associados ao 
projeto como um todo. A análise de Monte Carlo é a técnica de simulação mais comum, e requer 
o uso de software apropriado para este efeito. 
Basicamente, a análise de Monte Carlo é usada para prever, estatisticamente, a duração de um 
projeto, quando existe incerteza acerca da duração das suas atividades, permitindo aferir a 
probabilidade de conclusão do projeto, em determinadas datas. Os riscos identificados, e 
respetivos impactos potenciais nos objetivos do projeto (custo e prazo), são examinados na 
perspetiva do projeto como um todo. 
 
6.3.5 Listagem e hierarquização dos riscos do projeto 
a) Documentar os riscos do projeto 
Durante o processo de identificação dos riscos foi elaborada uma lista dos riscos. A esta lista 
deve, agora, ser completada com a inclusão de mais um campo: pontuação do risco 
(Probabilidade x Impacto). 
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ID Risco Descrição Probabilidade Impacto
1 Perda de um colaborador Perda de informação e 0.8 0.1
influente no projecto conhecimento
2 Tensão de resitência do Paragem dos trabalhos 0.4 0.9




ID Risco Descrição Probabilidade Impacto
2 Tensão de resitência do Paragem dos trabalhos 0.4 0.9
betão inferior ao necessário
1 Perda de um colaborador Perda de informação e 0.8 0.1




Recuperando a lista anterior, e adicionando mais alguns riscos do projeto, a documentação dos 




Tabela 12 – Documentação dos Riscos do projeto 
 
 b) Hierarquização dos riscos 
Após a obtenção das pontuações dos riscos, estes deverão ser hierarquizados de acordo com 
essa pontuação. Ou seja, os riscos de maior pontuação serão, necessariamente, os que 
necessitarão de maior atenção. 
A utilização de uma escala numérica (quantitativa) para a pontuação dos riscos, possibilita 
hierarquizá-los de uma forma mais simples, do que a escala não numérica, ou seja, a escala 
qualitativa. 




Tabela 13 – Hierarquização dos Riscos 
  
c) Determinar quais os riscos que necessitam de Planos de Resposta 
Após a identificação, análise e hierarquização dos riscos, em ordem decrescente da pontuação 
do risco, é intuitivo que os riscos com maior pontuação serão aqueles que necessitam de planos 
de resposta. 
Perante o exposto, resta definir qual o critério de desenvolvimento de planos de resposta. Uma 
possibilidade é, por exemplo, estabelecer uma premissa, ou seja, serão elaborados planos de 
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resposta para riscos com pontuação > 0.2, sendo recomendável para riscos com pontuação 
entre 0.05 e 0.2, não sendo necessários quando a pontuação se situar inferior a 0.05. 
De modo a retirar alguma subjetividade ao intervalo correspondente à possível recomendação 
de elaboração de planos de resposta, pode-se adotar um requisito, tal como a necessidade de 
exame da pontuação do risco e do próprio risco, num determinado intervalo de tempo, sempre 
que a sua pontuação se situar dentro dos intervalos em causa. 
Outra alternativa é utilizar limites, como os seguintes: 
 Qualquer risco com probabilidade > 0.6 => Plano de resposta; 
 Qualquer risco com impacto > 0.4 => Plano de resposta. 
 
6.3.6 Definir planos de resposta 
Uma vez identificados os riscos, analisados os seus impactos, atribuídas probabilidades de 
ocorrência e valores de impacto, determinou-se o valor esperado, a partir do qual se 
hierarquizou de acordo em ordem decrescente desse valor. Perante esta situação, identificam-
se quais os riscos que necessitam de um plano de resposta, tendo em atenção o critério exposto 
no ponto anterior. 
Agora, torna-se necessário definir: 
 Quais são os planos de resposta a adotar; 
 Técnicas de desenvolvimento de planos de resposta; 
 Como documentar e desenvolver planos para os riscos que têm elevados 
valores, de probabilidade e impacto de ocorrência. 
 
a) Planeamento de resposta ao risco  
O planeamento de resposta ao risco é um processo de decisão sobre que ações a tomar no 
sentido de reduzir as ameaças (especialmente custo e prazo), potenciando as vantagens das 
oportunidades. Os planos de resposta, detalham a forma como são implementadas as 
estratégias de resposta aos eventos de risco. 
Os planos de resposta ao risco, serão desenvolvidos para aqueles que apresentarem elevados 
valores de probabilidade e impacto de ocorrência. Não vale a pena perder muito tempo a 
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desenvolver planos de resposta a riscos, para todos os que não revelam aquelas características. 
Por exemplo, no deserto de Mojave chove cerca de 62,5mm por ano. Numa empreitada 
localizada nesta área, a chuva não constitui, de facto, uma ameaça à concretização da 
empreitada para os objetivos delineados, por isso não faz sentido desenvolver um plano de 
resposta para o caso de chover. Apesar da possibilidade existir, a probabilidade de ter algum 
impacto no projeto será ínfima. 
O planeamento da Gestão dos Riscos não é um exercício único, e estático. À medida que o 
projeto vai progredindo vai-se aprendendo mais sobre os eventos que poderão condicionar o 
risco, devendo-se reavaliar os seus impactos, o que poderá condicionar uma alteração da 
estratégia para lidar com o risco ou, até, rever todo o plano de resposta. Convém ter sempre 
presente, que esta atitude deve permanecer presente e válida, tanto para os riscos que 
representam ameaças, como para aqueles que podem favorecer oportunidades. 
Todos os projetos têm riscos associados, se os ignorarmos o projeto terá um resultado 
imprevisível. Todos os riscos do projeto estão intimamente relacionados com a disponibilidade 
de informação e comunicação, ou com a falta deles. Quanta mais informação existir, maior a 
capacidade de prever a ocorrência do evento do risco, e dos seus impactos. Quanto melhor 
conseguir avaliar os impactos, melhores planos de resposta poderão ser criados. 
O risco é, em primeira instância, uma incerteza, tal como já se teve oportunidade de referir 
anteriormente. Ao analisarem-se os riscos, ficamos em posse dos possíveis resultados do 
projeto, como consequência da ocorrência dos mesmos. O plano de resposta ao risco, 
determina a maneira de lidar com aqueles eventos, de modo a permitir que se possa atingir os 
objetivos do projeto, anteriormente assumidos. Quanto maior a certeza do resultado da 
ocorrência do risco, mais fácil será definir o plano de resposta. 
Em vez de se reagir impulsivamente a um evento de risco, com todos os inconvenientes que 
isso acarreta, basta, calmamente, implementar o plano de reposta delineado para lidar com 
aquele evento. 
Os principais propósitos do planeamento do risco, são: 
 Identificar o plano de resposta mais adequado para reduzir, controlar ou tirar 
vantagem da ocorrência de determinado evento de risco; 
 Atribuir um dono ao risco. As suas principais funções, tal como já referido, são: 
verificar a ocorrência de indícios do risco; acompanhar a evolução do risco; 
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recomendar a implementação de planos de resposta se a situação o exigir, e 
monitorizar a eficácia do plano de resposta após implementação. 
 
António Miguel (2008) identifica seis princípios que devem ser observados, na resposta aos 
riscos: 
 Serem adequadas à importância do risco; 
 Terem um rácio benefício/custo adequado; 
 Serem oportunas; 
 Serem realísticas, dentro do contexto do projeto; 
 Serem acordadas por todas as partes envolvidas; 
 Possuírem um responsável - dono do risco; 
 
b) Técnicas de resposta ao risco 
Existem diversas estratégias para permitem reduzir ou controlar os impactos da ocorrência de 
eventos de risco. 
As estratégias mais comuns, sugeridas por Kim Heldman (2006), cada uma com as suas 





 Planeamento de contingência; 
 Verificação e validação independente; 
 
A estratégia pela qual se deve optar será, naturalmente, por aquela que se traduz por uma 
maior eficácia e maior economia. 
Se o custo de implementação da resposta ao risco, for superior ao custo que acarreta para o 
projeto a sua ocorrência, então será, concerteza, de considerar uma estratégia diferente para 
lidar com o evento de risco. 
 | Página 110 | 
Universidade do Minho 
Gestão dos Riscos em Projetos de Construção 
b.1) Evitar o risco (ameaça) 
Para se evitar o risco podem-se optar pelas seguintes alternativas: 
 Evitar o risco na sua totalidade; 
 Eliminar as causas do evento de risco; 
 Alterar o plano de trabalhos, de modo a proteger os objetivos do projeto 
dos possíveis impactos da ocorrência dos riscos; 
 
Evitar o risco, na sua totalidade, requer que se conheçam os resultados, com relativa certeza, 
podendo-se tomar medidas para que se evite a ocorrência do risco. 
Eliminar as causas do evento de risco requer conhecer, obviamente, quais as causas que 
poderão condicionar a ocorrência do risco. Esta técnica prevê a atuação na origem do risco, 
eliminando as probabilidades de ocorrência do mesmo. 
Alteração do plano de trabalhos permite, caso haja flexibilidade de planeamento para isso, 
contornar a ocorrência de determinado risco, permitindo que o mesmo ocorra, mas retirando o 
efeito sobre os objetivos da obra. 
Evitar o risco éuma excelente estratégia, quando se pode recorrer à mesma (Kim Heldman, 
2006). Porém, nem sempre é a técnica mais adequada para todos os riscos. 
 
b.2) Transferir o risco (ameaça) 
A transferência do risco é uma técnica que prevê a transferência, para terceiros, do risco e das 
suas consequências. Não significa que o risco tenha desaparecido, porém a responsabilidade 
pela sua gestão, reside noutros intervenientes no projeto. 




 Acordos de desempenho. 
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As técnicas de transferência são mais eficazes quando estamos em presença de riscos 
financeiros, como se pode constatar pelo tipo de técnicas identificadas. 
A contratação não é mais do que transferir riscos de uma parte (contratante) para outra 
(contratado), segundo os termos do contrato. O contratado, aceita a responsabilidade pelo 
custo de falhanço. 
A contratação não é uma cura para todos os males. Ao optar-se por esta técnica, podemos estar 
a trocar um risco por outro, se a outra parte não conseguir cumprir com as obrigações a que se 
comprometeu, ao aceitar os termos contratuais. 
Muitas destas técnicas têm um custo, pelo que terão que ser previstos no orçamento da 
empreitada, caso se pretenda optar por eles. 
 
b.3) Mitigar o risco (ameaça) 
A mitigação do risco tem como objetivo a redução, para um nível aceitável, da probabilidade e 
impacto da ocorrência de um evento de risco. 
De acordo com Kim Heldman (2006), esta estratégia é a mais comum nos planos de resposta ao 
risco. Alerta, contudo, para a possibilidade de esta técnica poder introduzir novos riscos, no 
projeto. 
 
b.4) Aceitar o risco (ameaça) 
A aceitação significa que não serão elaborados planos para evitar ou mitigar o risco, estando-se 
disposto a aceitar as consequências da ocorrência do evento de risco. 
A aceitação do risco pode ainda ser adotado por omissão, ou seja, se a equipa de projeto não for 
capaz de desenvolver um plano de resposta ao risco. 
Distinguem-se, ainda, dois tipos de aceitação: aceitação passiva e aceitação ativa. Está-se 
perante a primeira situação (aceitação passiva) quando a equipa decide aceitar um risco 
(ameaça) e lidar com as consequências desenvolvendo, para tal, um plano de contingência. 
Uma aceitação ativa, estabelece-se num contexto em que a equipa de projeto constitui uma 
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reserva de contingência (sobre este tema será dada particular atenção no ponto seguinte) para 
fazer face aos riscos conhecidos. 
 
b.5) Planos de contingência 
Planos de contingência envolvem planeamento de alternativas para lidar com os riscos, ao 
ocorrerem. Esta técnica é uma forma de aceitação, porque se o evento de risco ocorre, está-se 
disposto a aceitar as consequências, dando-se, porém, um passo em frente ao desenvolver um 
plano para lidar com as mesmas.  
O plano de contingência reconhece a possibilidade de ocorrência de um evento de risco, e como 
tal requer um plano, não se pretendendo reduzir o impacto da ocorrência de um evento de 
risco, mas sim lidar com as suas consequências. 
Os planos de contingência são adequados para lidar com a incerteza relativa a riscos 
desconhecidos, com consequências desconhecidas (Kim Heldman, 2006). Refere ainda que os 
planos de contingência devem ser elaborados após a identificação dos riscos e a análise dos 
riscos, de modo a se determinar a extensão do seu impacto. 
Quando estamos a lidar com planos de contingência temos, ainda, que ter presente a 
possibilidade de ocorrência de dois tipos de riscos, e que são: Riscos residuais e os riscos 
secundários. 
Riscos residuais - quando um plano de resposta não elimina, na totalidade, o impacto 
provocado pelo evento de risco sobre o qual incide, permitindo a existência de efeitos residuais, 
como consequência da aplicação desse plano. 
Riscos secundários - são riscos que surgem como consequência da aplicação de planos de 
resposta. 
A figura seguinte pretende ilustrar os efeitos possíveis da aplicação, de um plano de resposta 
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Figura 25 – Possíveis efeitos da aplicação de um plano de resposta 
 
b.6) Verificação e validação independente 
Outra estratégia, igualmente útil, envolve a contratação de entidades externas ao projeto para 
desempenharem verificações e validações independentes (V&VI), do projeto e dos processos de 
gestão do projeto. Pretende-se que uma terceira parte supervisione o projeto. 
É adequada a sua adoção em projetos de grande dimensão, ou cuja complexidade seja superior 
à experiência de qualquer um dos colaboradores do projeto, em situações passadas. 
 
c) Desenvolver planos de resposta ao risco 
Os planos de resposta são elaborados em torno de uma ou mais das estratégias apresentadas 
no ponto anterior. 
O tipo e gravidade do risco, determinam o nível de planos de resposta que devem ser 
desenvolvidos. Planos de resposta bem documentados, e bem elaborados, são uma primeira 
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Os planos de resposta devem incluir, pelo menos, a seguinte informação: 
 Número de identificação do risco; 
 Nome e descrição do risco (incluindo o efeito do risco no âmbito do projeto); 
 Causador do risco; 
 Dono do risco; 
 Probabilidade de ocorrência (P); 
 Impacto da ocorrência (I); 
 Valor esperado (pontuação do risco = P x I); 
 Qualquer informação necessária para acompanhar e monitorizar o risco ao 
longo do projeto; 
 Indiciadores do risco; 
 Plano de resposta; 
 Recursos necessários à implementação do plano. 
 
Se a implementação dos planos de resposta, ou a sua elaboração for demasiado complicada, 
consumindo demasiado recursos e tempo, e por isso tiver um custo maior que a aceitação do 
próprio risco, então mais vale aceitá-lo. A implementação dos planos de resposta não é uma 
cura para todos os males. Há “males” que é preferível aceitá-los, se tivermos apenas em 
presença de ameaças, face à alternativa permitida pelos planos de resposta. 
Importante será, também, documentar e comunicar aos donos do risco todos os planos de 
resposta, permitindo o acesso aos mesmos por todos os colaboradores do projeto e 
stakeholders (se e quando se justifique). 
A incerteza é a falta de conhecimento. Incerteza é inerente à gestão do projeto. É por isso que a 
comunicação, e a documentação, são os melhores amigos dos gestores de projetos. É 
fundamental manter a comunicação com a equipa de projeto, os stakeholders e qualquer outras 
partes interessadas no projeto. A comunicação permite a troca e a partilha de conhecimento, e 
quanto mais se souber, menos incerteza existe. 
Os fatores que mais contribuem, para que um projeto possa não ser bem sucedido, tem a haver 
com a combinação de um ou de mais do que um dos seguintes elementos (Kim Heldman, 
2006): 
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 Prazo do projeto; 
 Desempenho do projeto; 
 Custos; 
 
Estes elementos constituem a razão pela qual se constituem, para o projeto, reservas de 
contingência em tempo e custo. 
As causas de ocorrência de cada um daqueles elementos,  são (Kim Heldman, 2006): 
 Prazo 
Identificam-se, de seguida, algumas das causas apontadas: 
 Estimativas irrealistas; 
 Indisponibilidade de recursos; 
 Indisponibilidade de materiais; 
 Atraso nas entregas por parte dos fornecedores; 
 Alterações excessivas ou incontroladas do âmbito do projeto; 
 Falta de decisões atempadas. 
 
 Desempenho do projeto 
O desempenho do projeto diz respeito à a execução das atividades, satisfazendo os 
objetivos do projeto. 
Entre outras, as principais causas que poderão impedir que o projeto tenha o 
desempenho desejado, são: 
 Moral da equipa de projeto; 
 Políticas; 
 Falta de decisões atempadas; 
 Alterações tecnológicas; 
 Qualidade inferior; 
 Tempos de produção lentos; 
 Alterações na equipa de projeto; 
 Alterações na gestão de topo; 
 Processos de gestão inadequados; 
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Tudo o que esteja relacionado com o desempenho do projeto pode ter 
consequências quer no prazo, quer no custo, ou em ambos. 
 Custos 
Os custos podem divergir devido a diversos fatores, entre os quais: 
 Atrasos no tempo de execução previsto; 
 Contratos inadequados; 
 Estimativas mal feitas; 
 Exigências do mercado; 
 Tecnologia; 
 Disponibilidade de recursos. 
 
c.1) Reservas de contingência 
Em complemento aos planos de contingência pode-se desenvolver, igualmente, dois tipos de 
reservas de contingência para o projeto. Essas reservas são para o custo e para o prazo (Kim 
Heldman, 2006). 
As reservas de contingência são as folgas de dinheiro e tempo, que não são inicialmente 
contabilizadas, de modo a servirem como reforço, aos planos de contingência, para lidar com os 
riscos. Qual o valor a estipular como reserva? Não existe, infelizmente, uma fórmula mágica, 
para cálculo de reservas de contingência (Kim Heldman, 2006). 
Deve-se, pois, determinar o valor apropriado de reserva de contingência, de modo a lidar com 
os riscos que não necessitam de planos de resposta. Estas reservas, devem ter em consideração 
o seguinte: 
 Os níveis de tolerância ao risco da gestão e dos stakeholders; 
 Todos os níveis de risco associados ao projeto (existem muitos riscos com 
elevada probabilidade e impacto?); 
 Complexidade do projeto; 
 Níveis de experiência da equipa de projeto, em projetos semelhantes; 
 Informação histórica de projetos com a mesma dimensão e âmbito. 
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Quanto maior o prazo associado à execução do projeto, maior o potencial para que existam 
variações em relação ao previsto. As reservas de contingência são mais apropriadas para lidar 
com riscos que tenham associados impactos e probabilidades mínimos. 
Em relação a este assunto, Chris Chapman & Stephen Ward (2007) sugerem que sejam 
estabelecidos três diferentes estágios, que limitem o fator de variabilidade associado às 
variáveis tempo e custo (ou outras variáveis de desempenho), quantificando-as. Para o efeito, 
estabelecem três conceitos que se passa a identificar: Valor alvo; Valor expetável e Valor 
compromisso. Estes três diferentes níveis, distinguem-se não só pela sua diferente 
probabilidade de ocorrência, como pelo nível de contingências e provisões permitidas. As 
contingências são definidas como, por exemplo, o custo adicional que é permitido, de modo a 
possibilitar uma baixa probabilidade de falhar os objetivos do projeto, enquanto que as 
provisões são, simplesmente, custos adicionais expetáveis. 
Valor alvo, é o valor que é esperado, abaixo do Valor expetável, diferenciando-os através das 
provisões permitidas, com uma probabilidade de ocorrência inferior a 20%. O Valor expetável é 
definido como sendo a nossa melhor estimativa de resultado (de tempo, de custo ou outra 
variável), com uma probabilidade de ocorrência entre os 50% e os 60%. Quanto ao Valor 
compromisso, é o valor que a organização espera não ultrapassar, sendo que o mesmo difere 
do anterior (Valor expetável) pela reserva de contingência incluída e, por isso, não sendo 
esperado que aquele valor seja ultrapassado, numa probabilidade entre 80% a 90% (Chris 
Chapman & Stephen Ward, 2007). 
Valor    Probabilidade 
Compromisso   80% a 90% 
       Reserva de contingência 
Expetável   50% a 60% 
       Provisões 
Alvo    < 20% 
 
Organizações que não quantifiquem a incerteza, não têm uma base real para diferenciar o valor 
alvo, valor expetável e valor de compromisso. Como consequência disso, previsões de 
desempenho baseados num único valor, substituindo os três valores anteriormente 
apresentados, geralmente obtêm resultados desastrosos, já para não falar em resultados com 
um elevado custo e uma dispensável disfunção organizacional (Chris Chapman & Stephen 
Ward, 2007). 
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6.3.7 Implementação e monitorização de planos de resposta 
Resta saber como e quando implementar os planos de resposta ao risco, como monitorizar os 
seus resultados e como fazer um balanço sobre o desempenho da gestão dos riscos. 
Começando pelo primeiro ponto, Kim Heldman (2006) recomenda que estejam presentes as 
seguintes etapas, na implementação dos planos de resposta: 
 O dono do risco informa o gestor do projeto sobre o evento de risco em causa, 
ou dos indícios do mesmo; 
 O gestor do projeto e o dono do risco, em conjunto, decidem sobre a 
oportunidade de aplicar o plano de resposta; 
 Os planos de resposta são reexaminados de modo a garantir que a estratégia 
seguida é a adequada para minorar os efeitos da ameaça e potenciar a 
oportunidade; 
 Dependendo da gravidade do risco, ou da pontuação do risco, pode ser 
necessário convocar uma reunião com a equipa de projeto e com os 
stakeholders, no sentido de rever o evento de risco e o plano de resposta, 
previamente à sua implementação; 
 São implementados os processos de aprovação para uso de recursos 
financeiros, se necessário; 
 São atribuídos recursos para implementação do plano de resposta ao risco; 
 O plano de resposta é implementado; 
 O dono do risco monitoriza a eficácia do plano de resposta e informa sobre os 
resultados obtidos; 
 O dono do risco e o gesto do projeto documentam os resultados do evento de 
risco e do plano de resposta, criando o histórico necessário para futuros 
projetos, de dimensão e âmbito semelhantes. 
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Figura 26 – Etapas da aplicação de um plano de resposta (Fonte: Kim Heldman, 2006) 
 
É intuitivo que a implementação de um plano de resposta deverá ser garantido quando um 
evento de risco ocorrer, ou estiver prestes a ocorrer. 
A monitorização é uma atividade que requer a reunião de informação, documentação dos 
resultados e a transmissão de informação dos mesmos. 
1. O dono do risco notifica o 
gestor do projecto sobre o 
evento ou indício de risco





3. Os planos de resposta são 
revistos no sentido de garantir a 
sua eficácia




5. Reunião para revisão dos 
riscos e planos de resposta ao 
risco
6. Atribuir recursos e 
implementar os planos
7. Monitorizar a eficácia dos 
planos de resposta e informar 
ponto de situação
8. O dono do risco e o gestor do 
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A monitorização e controlo dos riscos é referente à monitorização do ponto de situação dos 
riscos associados ao projeto, monitorização do contexto geral do projeto e da resposta aos 
riscos, ao ocorrerem. Refere-se à implementação de planos e à avaliação dos resultados 
obtidos, envolvendo as seguintes etapas: 
 Seguir e monitorizar os riscos identificados; 
 Responder aos riscos, ao ocorrerem; 
 Monitorizar riscos residuais e secundários; 
 Identificar novos riscos; 
 Avaliar os resultados dos planos de resposta implementados; 
 Monitorizar os indícios do risco; 
 Garantir que os planos de resposta ao risco e os planos de contingência são 
adequados e eficazes. 
 
Após a implementação dos planos de resposta, há que os monitorizar e adotar as ações 
corretivas que forem adequadas, para os planos de resposta dos quais não se obteve o 
resultado esperado após a sua implementação. 
Deve-se, pois, documentar os resultados da implementação dos planos de resposta, colocando 
as seguintes questões: 
 O plano mitigou o risco com sucesso?; 
 O plano contemplou todos os riscos, ou surgiram outros riscos (riscos 
secundários) que não estavam inicialmente previstos?; 
 Os planos de resposta foram implementados para todos os riscos surgidos?; 
 O plano de contingência foi eficaz?; 
 
Por fim, o balanço sobre a Gestão dos Riscos é uma maneira de avaliar a eficácia do plano de 
Gestão dos Riscos adotado dos planos de resposta ao risco. É uma oportunidade para rever o 
que correu bem, e o que correu menos bem, no processo de Gestão dos Riscos. Fazendo este 
balanço, os benefícios daí decorrentes podem ser: 
 Completar o plano de Gestão dos Riscos; 
 Êxito do processo de identificação dos riscos; 
 Nível de precisão dos valores de probabilidade e impacto dos riscos; 
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 Desempenho dos donos dos riscos; 
 Identificação e monitorização dos indiciadores do risco; 
 Eficácia dos planos de resposta aos riscos; 
 Orçamento para Gestão dos Riscos; 
 Planos de contingência adotados e sua eficácia; 
 Recomendações para futuros projetos. 
 
As etapas a seguir, deverão ser (Kim Heldman, 2006): Identificar os participantes; Conduzir o 
balanço de revisão dos riscos; Preparar as recomendações e Documentar o relatório final do 
balanço. 
 Identificação dos participantes - A identificação dos participantes passa, naturalmente, 
pela convocatória de todos os colaboradores que participaram no processo de Gestão 
dos Riscos. Deve, também, ser incluído o patrocinador do projeto e os principais 
stakeholders, pois a perspetiva deles será, certamente, diferente da perspetiva da 
equipa de projeto. 
 Conduzir o balanço de revisão dos riscos - Pretende-se que se examine a lista dos riscos 
e identificar os que ocorreram, identificar quais os que nunca ocorreram e os que 
ocorreram mas nunca foram identificados. Obter consenso dos participantes sobre a 
eficácia da implementação de planos de resposta, e em relação aos que não foram, o 
que se poderia ter feito para os tornar eficazes. 
 Preparar recomendações - Após a recolha de informação, recomendar, em conjunto 
com a equipa de projeto, como é que poderia ser melhorado o planeamento da Gestão 
dos Riscos, a identificação dos riscos, a análise de riscos e os processos de resposta ao 
risco. Deve ser avaliado o que correu bem e o que não, fazendo recomendações sobre o 
que fazer para evitar a repetição de resultados menos positivos. 
 Documentar o relatório final do balanço - Em conformidade com todos os bons 
processos de gestão de projetos, deve-se documentar os processo de balanço final do 
risco, com todas as questões, respostas e recomendações que emergiram da 
implementação da metodologia de gestão dos riscos adotada. 
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6.4 Processo de Gestão dos Riscos – RISMAN 
Uma Gestão dos Riscos começa, sempre, com uma análise dos riscos. A maneira como uma 
análise dos riscos é desenvolvida, varia de projeto para projeto, porém, o objetivo não se altera, 
ou seja, ter a noção dos fatores de risco mais importantes e das medidas possíveis para o seu 
controlo. 









Figura 27 – RISMAN: Etapas da Análise dos Riscos (Fonte: Well-Stam et al., 2004) 
 
Os riscos são identificados no sentido mais lato possível, ou seja, é incidente sobre determinado 
aspeto do projeto como, por exemplo, a tecnologia (Lindnaar et al, 2004). 
Ainda de acordo com aqueles autores, os riscos têm a sua origem, geralmente, em aspetos não 
técnicos, como a não obtenção de licenças, problemas de capacidade e falhas de comunicação. 
 
6.4.1 Contexto 
a) Determinar o objetivo 
De forma a estabelecer uma análise dos riscos apropriada, é necessário procurar as respostas às 
seguintes questões: 
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 O que se pretende alcançar com a análise dos riscos? 
 Que aspectos de controlo é que poderão ser alvo da análise dos riscos? 
 Que parte do projecto e que fases do projecto são alvo de análise? 
 Pretende-se uma análise qualitativa ou quantitativa? 
 Que informação está disponível? 
 
O sucesso do projeto depende da pessoa que está a avaliar os riscos (Kim Heldman, 2006). De 
facto, os objetivos de cada um dos intervenientes no projeto raramente são coincidentes, no 









Figura 28 – Diferenças de interesse na abordagem à Avaliação dos Riscos (Fonte: Well-Stam et al., 2004) 
 
a.1) O que se pretende alcançar com a análise dos riscos? 
Uma análise dos riscos pode ser usada para: 
 Melhorar o controlo do projeto - Neste contexto a análise dos riscos é 
direcionada para os riscos que podem influenciar os aspetos de controlo do 
projeto. De modo a lidar com estes riscos, é necessário desenvolver medidas de 
controlo; 
 Estabelecer prioridades - A análise de riscos é mais focalizada nos aspetos mais 
importantes do projeto, em termos de riscos. Isto permite obter respostas para 
Os objectivos foram alcançados, a um
nível satisfatório?
Os resultados foram alcançados, no que respeita











 | Página 124 | 
Universidade do Minho 
Gestão dos Riscos em Projetos de Construção 
as questões formuladas, como “Que aspetos merecem maior atenção do que 
outros?”; 
 Suporte à decisão - A análise dos riscos pode, também, ser usado como suporte 
a este tipo de situações. Uma decisão pode envolver a opção entre diversas 
alternativas possíveis; 
 Uma base quantitativa para previsão de margens ou planos - Neste caso, a 
análise dos riscos é usada para demonstrar a fiabilidade de um plano, ou de uma 
estimativa.  
Sumariamente, a análise dos riscos pode ser usada para: 
 Alcançar um maior controlo sobre o projeto; 
 Melhorar o estabelecimento de prioridades; 
 Tomar uma decisão bem fundamentada; 
 Obter uma base mais sólida para estimativas ou planos; 
 
a.2) Que aspetos de controlo é que poderão ser alvo da análise dos riscos? 
Uma vez estabelecido o objetivo da análise dos riscos, tem que se determinar qual o enfoque da 
análise dos riscos. A análise pode incidir sobre os aspetos de controlo (prazo, custo, qualidade 
informação e organização), ou em outros fatores. 
Numa análise dos riscos com o foco no prazo, os riscos mais relevantes são aqueles que 
poderão causar atrasos. A análise dos riscos que tenham como foco a qualidade, incide sobre os 
riscos que possam ameaçar a qualidade, nas suas vertentes de segurança, estabilidade e 
manutenção. 
A análise dos riscos poderá, igualmente, incidir sobre múltiplos aspetos, em simultâneo. 
Contudo, nem sempre é necessário ter todos os aspetos em conta, em simultâneo, para 
desenvolver uma análise dos riscos. Na prática, surgem algumas questões, como “Porque não 
dirigir a análise dos riscos para todos os aspetos em simultâneo? Afinal de contas, pretende-se 
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Amálise qualitativa do risco Amálise quantitativa do risco
Quando a usar? Quando a usar?
Para a Gestão dos Riscos Suporte à fiabilidade da estimativa
Suporte para questões de contingência
Vantagens Vantagens
Disponibiliza uma rápida e clara Efeito das medidas pode ser listado
visão dos riscos, de uma forma de uma forma mais clara
perfeitamente entendível para todos
Desvantagens Desvantagens
A prioirização dos riscos disponibiliza Análise requer um elevado dispendio de
menos informação tempo e esforço
a.3) Que parte do projeto e que fases do projeto são alvo de análise? 
Uma análise dos riscos deve ser capaz de incidir todos os resultados parciais e fases de todo o 
projeto. 
A análise dos riscos incide, prioritariamente, sobre os riscos que possam pôr em perigo o 
resultado final do projeto e depois focaliza sobre aqueles que ameaçam os resultados em fases 
particulares. 
 
a.4) Pretende-se uma análise qualitativa ou quantitativa? 
Numa análise qualitativa, determinam-se quais os riscos mais importantes, com base na sua 
dimensão ou magnitude. 
Numa análise quantitativa, os riscos são descritos em termos de probabilidades de ocorrência e 
impacto sobre o projeto. As probabilidades são expressas numa escala de 0 a 1, enquanto que o 
impacto poderá ser em custo, se tiver consequências no orçamento, ou em semanas se a 
consequência for o prazo. 
A escolha entre uma análise qualitativa ou quantitativa depende dos objetivos que se 
pretendem alcançar com a análise dos riscos (F. Lindnaar et al., 2004). 








Quadro 9 – Critério de escolha entre duas Análises dos Riscos (Qualitativa vs Quantitativa)  
(Fonte: Well-Stam et al., 2004) 
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a.5) Que informação está disponível? 
Para desenvolver uma análise de riscos, é necessário ter claro qual o âmbito do projeto, em que 
fase se encontra o projeto, que informação está disponível… O grau de detalhe disponível no 
projeto, irá determinar o grau de detalhe dos possíveis resultados da análise de riscos. 
Para desenvolver uma análise de riscos adequada, é necessário ter uma ideia clara sobre a 
abordagem feita ao projeto. Será útil, obter-se a seguinte informação: 
 Planeamento do projeto; 
 Prazos; 
 Estimativa de custos; 
 Plano da qualidade; 
 Plano de informação; 
 Diagrama ou plano organizacional - organigrama que traduza a organização 
interna do projeto; 
 O programa de resultados pretendidos para o projeto; 
 Identificação dos players com intervenção no projeto. 
 
6.4.2 Identificação e priorização 
b) Identificar os riscos 
Esta etapa envolve armazenar informação e elaborar listas, tendo algumas semelhanças com a 
técnica de Brainstorming. 
A seleção e priorização dos riscos, não têm lugar nesta fase. 
A essência da identificação dos riscos está associado à análise do projeto sob várias maneiras e 
diferentes pontos de vista, de uma forma sistematizada, de modo a obter a identificação dos 
riscos, tão completa quanto possível. 
Nunca se conseguirá cobrir 100% de todos os possíveis riscos, neste processo: não é, 
simplesmente, possível prever tudo antecipadamente (F. Lindnaar et al., 2004). 
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b.1) Formulação do risco 
A formulação do risco deve ser feita de uma forma objetiva, de modo a tornar-se claro sobre o 
que pode correr mal (evento indesejável), como resultado do que ou quem o pode provocar 
(causa) e que áreas são afetadas (efeito, impacto ou consequência). 
A formulação do risco é constituída por uma causa, um evento e uma consequência. Um risco 
não é uma questão, e deve ser formado por mais do que uma palavra. 
Um risco deve ser objetivamente definido, de modo a que quando os riscos mais importantes 
surgirem, todos os elementos da equipa do projeto terão a mesma perceção e leitura para cada 
um deles. Adicionalmente, uma boa formulação do risco, disponibiliza uma base para a 
definição e concretização de medidas de controlo. 
 
b.2) Estruturar o risco 
Por vezes pode ser útil apresentar os riscos de uma forma estruturada, de uma forma 
esquemática. Esta opção é particularmente prática, quando o objetivo é o de perceber a relação 
entre os riscos, causas e efeitos. Várias formas de diagramas e quadros, podem ser usados para 
aquele efeito. 
Nos diagramas de risco, as relações de causa e efeito são evidenciadas bem como o impacto 
que o risco e as incertezas têm um sobre o outro. 
Há vários tipos de diagramas que podem ser usados: 
 Diagrama de causa-efeito; 
 Árvores de causas; 
 Árvores de eventos; 
 Diagramas de influência; 
 
 Diagrama de causa-efeito 
O diagrama de causa-efeito é uma apresentação esquemática das causas e dos efeitos de um 
risco, que evidencia as origens de um risco bem como as consequências daí resultantes. 
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A figura seguinte pretende ilustrar um exemplo de um diagrama de causa-efeito aplicado a um 







Figura 29 – Diagrama de Causa-Efeito (Fonte: Well-Stam et al., 2004) 
 
 Árvores de causas 
A árvore de causas é uma representação esquemática de causas que podem ocasionar um 
determinado risco. A intenção é o de identificar as causas que podem ser responsáveis pela 
ocorrência daquele risco. O risco é evidenciado no topo da árvore de causas. 
Este método é particularmente útil, quando se pretende avaliar se existe necessidade de uma 








Figura 30 – Árvore de causas (Fonte: Well-Stam et al., 2004) 
 










Alteração da situação 
não comunicada













Poluição adicional em 
cabos e tubagem
Alteração do método 
de construção
Maiores custos na 
remoção de cabos e 
tubagem
Maiores custos na 
remoção de cabos e 
tubagem
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 Árvores de Eventos 
Trata-se de uma ferramenta de auxílio na análise das consequências de um risco específico. 
Neste caso, o risco é chamado “evento inicial”. Uma árvore de eventos identifica a forma como 
este evento inicial, em combinação com outros eventos subsequentes (ou a falta deles), poderá 
ocasionar determinadas consequências. 
Isto torna-se particularmente útil, quando se pretende obter uma perspetiva maior sobre as 
consequências de um ou mais riscos, sobre um resultado desejado. 
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 Diagramas de Influência 
Os diagramas de influência são representações gráficas de fatores que podem influenciar o 
controlo dos aspetos do projeto. Estes fatores de influência podem ser eventos ou decisões. A 
relação entre uns e outros é indicada através do uso de setas. 
Uma diferença importante entre esta técnica e as restantes técnicas esquemáticas, é que 
existe, nos diagramas de influência, uma formulação neutra dos fatores de influência, o que 
significa que não são evidenciadas quaisquer indicações sobre se esses fatores se podem 
desenvolver positiva ou negativamente. Não existem, por isso, verdadeiros riscos, neste tipo 
de diagrama. 
 
c) Identificar os riscos mais importantes 
Quando se inicia o processo de identificação dos riscos, é natural surgir um elevado número 
de riscos. Torna-se improdutivo e desnecessário focar a atenção em todos os riscos 
identificados. Devem-se estabelecer prioridades, para os mais relevantes. 
Desta forma, existem dois processos de priorização dos riscos: qualitativo e quantitativo. 
 
c.1) Análise Qualitativa e Quantitativa 
De entre os diversos métodos utilizados, os dois mais comuns bem como a combinação de 
ambos, são (F. Lindnaar et al., 2004): 
 Atribuir pontuação aos mais significativos; 
 Atribuir uma probabilidade de ocorrência e respetiva consequência, 
separadamente, usando números; 
 Combinação das duas metodologias descritas a montante; 
 
c.2) Atribuir pontuação aos mais significativos 
Neste método são atribuídas pontuações aos riscos que considera como mais significativos, tais 
como os relacionados com tempo, dinheiro e recursos disponíveis, para o controlo do risco. O 
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máximo de pontuação possível é limitado pelo número de riscos identificados. Cada elemento 
do grupo ao pontuar cada um dos riscos permite, posteriormente, obter uma priorização dos 
riscos identificados e sujeitos à avaliação. 
A tabela seguinte permite exemplificar o descrito, partindo de uma escala de 0-10 (crescente de 
acordo com a importância), para pontuação de cada risco identificado de 1 a 10. 
 






1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
António 2 8 6 6 5 7 2 3 6 4
Sónia 3 6 10 5 4 2 1 3 7 5
Vitor 2 8 10 6 7 9 1 2 4 4
Monica 3 6 4 7 8 6 2 2 5 3
Ana 3 10 9 3 5 7 1 1 8 4
José 6 10 8 4 4 5 2 3 6 5
Paulo 4 9 9 2 6 5 1 4 4 3
Nuno 4 6 8 7 7 8 1 3 9 6
Márcio 3 6 8 7 4 3 2 3 10 6
Alexandre 5 9 10 5 3 3 2 1 6 5
SOMA 35 78 82 52 53 55 15 25 65 45
Riscos
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Riscos e pontuação (priorização): 
Priorização Risco Pontuação 
#1 Risco 3 82 
#2 Risco 2 78 
#3 Risco 9 65 
#4 Risco 6 55 
#5 Risco 5 53 
#6 Risco 4 52 
#7 Risco 10 45 
#8 Risco 1 35 
#9 Risco 8 25 
#10 Risco 7 15 
Quadro 11 – Priorização dos Riscos: exemplo 
 
c.3) Atribuir probabilidades e consequências separadamente usando pontuação 
Neste método, o risco assume a forma de avaliação em probabilidade e em consequência (risco 
= probabilidade x consequência). Em vez de uma estimativa absoluta da probabilidade, e 
consequência (impacto), a classificação resulta de uma atribuição de classes de classificação. 
A prática demonstra que é aconselhável usar quatro níveis, ou classes, de probabilidade e 
consequência, ou um número par de níveis, de modo a evitar existir um nível intermédio onde, 
tendencialmente, poderá ser utilizado mais frequentemente como pontuação (fazendo jus à 
velha máxima de que “no meio é que está a virtude”), adulterando a pontuação final e respetiva 
priorização da lista de riscos. 
Outra característica do uso de classes (ou níveis) é a sua necessária compreensão. Ou seja, 
devem ser facilmente percetíveis, entendíveis, de modo a evitar qualquer leitura enviesada ou 
confusa, de quem a utiliza. Será, por isso, preferível atribuir um valor para a probabilidade e 
para a consequência (impacto). 
Tome-se como exemplo a seguinte tabela de definição de classes de probabilidades. 
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1 0 a 5% Não provável 
2 5 a 25% Possível 
3 25 a 50% Provável 
4 50 a 100% Quase certo 
Quadro 12 – Definição de classes de Probabilidade 
 
c.4) Classes de consequências (impactos) 
O método de divisão em classes é aplicável a cada possibilidade de impacto dos diversos 
variáveis de controlo (tempo, dinheiro, qualidade, informação e organização). 
c.5) Tempo 
Neste caso, o atraso do projeto, em relação à estimativa adotada, é avaliado. 
A avaliação desta variável é determinada em função do objetivo assumido para a mesma. Ou 
seja, se a duração do projeto for de dois anos, e se pretender avaliar a consequência de um 
possível atraso, então é necessário estabelecer classes com intervalo de, por exemplo 2 meses 
de atraso, em relação à data prevista de conclusão do projeto, como se pretende ilustrar no 
exemplo seguinte. 
Classe Atraso correspondente 
1 0 a 2 meses 
2 2 a 4 meses 
3 4 a 6 meses 
4 Mais de 6 meses 
Quadro 13 – Classes de Impacto: variável Tempo 
c.6) Custo 
A consequência (impacto) desta variável é mensurável em unidade monetária. 
Mais uma vez, a avaliação pode ser feita em função do objetivo delineado e do que se pretende  
avaliar como impacto, como por exemplo o aumento de custo de um projeto, em relação ao 
inicialmente previsto. 
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Segue-se um exemplo de categorização desta variável. 
Classe Custo correspondente (€) 
1 0 a 200.000 
2 200.000 a 400.000 
3 400.000 a 600.000 
4 Mais de 600.000 
Quadro 14 – Classes de Impacto: variável Custo 
 
c.7) Qualidade 
Para esta variável, torna-se mais difícil estabelecer classes de avaliação da consequência dos 
riscos, devido à sua maior ambiguidade de classificação. 
Neste caso, é tido em conta a consequência que a ocorrência de um determinado risco, pode 
ter em aspetos relacionados com requisitos da qualidade, como por exemplo o tempo de vida 
útil, a durabilidade ou a capacidade. 
Segue-se um exemplo do exposto. 
Classe Tempo de vida útil 
1 0 a 1 ano 
2 1 a 3 anos 
3 3 a 5 anos 
4 Mais de 5 anos 
Quadro 15 – Classes de Impacto: variável Qualidade 
 
c.8) Informação 
Esta variável pretende avaliar o grau de definição e documentação do projeto. 
Segue-se um exemplo ilustrativo. 
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Classe Dano causado pela definição da documentação 
1 Documentação limitada 
2 Documentação pouco detalhada 
3 Insuficiente documentação e pouco detalhada 
4 Inexistência de documentação 
Quadro 16 – Classes de Impacto: variável Informação 
  
c.9) Organização 
As consequências podem ser expressas por níveis de apoio da organização. Outras 
possibilidades é o grau de aceitação do resultado do projeto ou a forma como as atividades, 
responsabilidades e autoridades estão estruturadas para o uso, controlo e manutenção do 
objeto resultante do projeto. 
A experiência demonstra que este tipo de riscos, são os que podem surgir antecipadamente aos 
riscos, relacionados com o tempo e com o custo (F. Lindnaar et al., 2004). 
Classe Correspondente redução de apoio 
1 Total apoio 
2 Apoio quase total 
3 Apoio até determinado grau 
4 Praticamente sem apoio 
 
Quadro 17 – Classes de Impacto: variável Organização 
 
A  importância da utilização destas metodologias, é conseguida da seguinte forma: 
 Usando uma tabela em que a probabilidade de ocorrência de determinado risco é 
multiplicada pela respetiva consequência (impacto); 
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d)  Multiplicar a probabilidade pela consequência (impacto) 
Os riscos são priorizados multiplicando a probabilidade pela consequência (impacto), com a 
sequência mais adequada (geralmente o de maior resultado para o de menor resultado). 
O exemplo seguinte pretende ilustrar o referido. 
Quadro 18 – Priorização dos Riscos 
 
Atuando desta forma, os valores podem ser obtidos da seguinte maneira: 
 Combinando a estimativa individual para cada risco – ou seja, as pontuações 
atribuídas pelos participantes são avaliadas, em termos de média, para cada 
risco, ordenando-os consoante o resultado obtido; 
 Tendo presente as estimativas comuns para cada risco, que poderá ser obtido 
por consenso dos participantes; 
 
e) Matriz de probabilidade e impacto 
Esta metodologia permite identificar, antecipadamente, quais os riscos que poderão ser 
considerados como inaceitáveis (evidenciado no exemplo com os quadrados cinzentos), para os 
quais são necessários planos de ação. Deste modo, a vantagem deste método reside no facto 
de ser possível identificar, de uma forma clara, onde reside o “perigo”, e a respetiva 
Descrição do risco Probabilidade x Consequência = Risco Prioridade 
1. Mais alterações ao projeto do que   as 
previstas 
4 1 4 Nº 3 
2. Necessidade de mais terreno 3 4 12 Nº 1 
3. Necessidade de mais instalações à prova 
de som 
4 2 8 Nº 2 
4. Remoção de obstáculos inesperados 2 1 2 Nº 4 
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probabilidade de ocorrência, assim como a consequência (impacto) do mesmo, ao ocorrer. Esta 
informação é útil quando são adotadas medidas de controlo dos riscos. 







Figura 32 – Matriz do Risco 
 
f) Combinação dos métodos 1 e 2 
Neste caso a seleção dos riscos mais importantes é feita, em primeira fase, com base na 
atribuição da pontuação (método 1). Posteriormente, é estimada a respetiva probabilidade e  
consequência, para os riscos mais importantes identificados pelo método 1, com recurso à 
aplicação do método 2. 
Todos estas metodologias apresentadas apresentam vantagens e desvantagens, que se 
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Atribuição de pontuação Classes de probabilidade e 
consequência 
Vantagens Vantagens 
Rapidez – não é necessário tratar, individualmente, 
todos os riscos; 
Providencia uma boa primeira aproximação à 
priorização 
Obriga a fazer uma distinção entre 
probabilidade e consequência (impacto); 
Menos espaço para a inclusão, implícita, 
de outros fatores de avaliação para além 
da probabilidade e consequência 
(impacto) Desvantagens Desvantagens 
Permite a inclusão, implícita, de outros fatores de 
avaliação para além da probabilidade ou 
consequência, perdendo objetividade e 
uniformidade de critérios de avaliação; 
Dispêndio de muito tempo – cada risco é 
tratado individualmente; 
 
Quadro 19 – Métodos 1 e 2: Vantagens / Desvantagens (Fonte: Well-Stam et al., 2004) 
 
 
Medidas de controlo são definidas como medidas usadas para resolução dos riscos, com o 
intuito de melhorar o controlo do projeto. Estas medidas são inicialmente identificadas, e 
posteriormente avaliados os efeitos de cada uma delas. 
Podem ser criadas todas as medidas de controlo, contudo, todas elas são medidas que 
envolvem situações de assunção do risco ou de transferência do mesmo para terceiros. 
O simples ato de estudar o risco é muitas vezes considerado, ele próprio, como uma medida de 
controlo. Contudo, a avaliação dos riscos, por si só, não os minimiza, permite apenas a 
obtenção de informação sobre os mesmos. Isto, por sua vez, providencia o conhecimento da 
magnitude do risco ou das possíveis medidas que podem ser tomadas para limitar a sua 





Figura 33 – Medidas de controlo do Risco (Fonte: Well-Stam et al., 2004) 
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6.4.3 Resposta ao risco 
g) Medidas que envolvem suportar o risco 
g.1) Evitar 
O risco total, previsto para o projeto é evitado. A decisão é tomada, previamente, no sentido de 
não executar determinadas atividades do projeto ou de as executar de forma diferente das 
previstas, na avaliação dos riscos. 
Contudo, optar por evitar os riscos, como medida de controlo para determinadas atividades, 
poderá ter efeitos de causa de outros riscos em outras atividades ou, originar outros riscos com 
maior relevância do que o inicial. 
g.2) Reduzir 
Deve ser feita uma distinção entre medidas orientadas para a causa e medidas orientadas para 
a consequência (impacto), dado que o risco é o produto da probabilidade pela consequência e, 
assim, qualquer alteração em qualquer um destes fatores influencia o tamanho do risco. 
Medidas orientadas para a causa, são aquelas cujo efeito se pretende como redução da 
probabilidade de ocorrência do risco. Medidas orientadas para a consequência, são aquelas cujo 
efeito se pretende como redução da consequência (impacto) de ocorrência do risco, limitando o 
potencial dano. Estas medidas, geralmente, envolvem uma prévia análise das mesmas e das 
respetivas possíveis preparações para a sua implementação, que é materializada aquando da 
ocorrência do risco. Um exemplo do exposto são os planos de contingência, que permitem uma 
alternativa de abordagem ao risco aquando da sua ocorrência. 






Figura 34 – Medidas orientadas para a causa e para o efeito (Fonte: Well-Stam et al., 2004) 
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g.3) Aceitar 
O risco é aceite, quanto às suas consequências (impacto) e, por isso, nenhuma ação é levada a 
cabo em relação ao risco, a não ser que se tem consciência da probabilidade da sua ocorrência 
bem como da respetiva consequência. Como tal, torna-se necessário aumentar o controlo no 
que respeita a tempo, dinheiro, qualidade, informação e organização (como por exemplo 
provisões ou reformular os padrões de informação). 
Geralmente opta-se por esta categoria de medidas de controlo, quando as outras não são 
possíveis ou demasiado dispendiosas ou, então, quando as probabilidades de ocorrência e 
respetivas consequências, são demasiados pequenas ou negligenciáveis. 
 
h) Medidas que envolvem transferir o risco 
A transferência dos riscos não acarretam, diretamente, uma eliminação das causas do risco, 
mas sim a uma sua redução da sua probabilidade de ocorrência, ou da sua consequência 
(impacto) ou de ambas, pois admite-se que a outra parte á capaz de controlar ou suportar o 
risco. Esta possibilidade inclui: 
 Transferir para um seguro; 
 Transferir para um fornecedor; 
 Transferir para uma terceira parte; 
 
A transferência do risco custa, sempre, dinheiro: é pago um valor fixo independentemente da 
ocorrência, ou não, do risco. 
É importante ter presente que a transferência do risco não significa a sua eliminação por 
completo. A transferência do risco envolve fazer acordos e estabelecer contratos. 
Adicionalmente, pode-se percecionar que a transferência do risco é a melhor opção, porém 
poderá não ser possível mediante a responsabilidade que se tem no projeto. 
Se um determinado risco pode ser transferido, o custo pode duplicar: custo de transferência do 
risco e o custo de uma reclamação se o risco aumentar. 
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6.5 Outras metodologias: pontos comuns 
Existem outras metodologias de Gestão dos Riscos, para além das mencionadas neste trabalho, 
tais como, por exemplo: Bohem, RUP e CMMI (Capability Maturity Model for People). Estas 
metodologias são vocacionadas para o desenvolvimento de software. De facto, Barry Boehm foi 
pioneiro na inclusão do conceito de Gestão dos Riscos, no ciclo de vida de desenvolvimento de 












Figura 35 – Modelo de desenvolvimento em espiral de Barry Bohem (Fonte: Roque, 1998) 
 
A metodologia desenvolvida por Bohem, é composta por duas grandes fases: 
1. Avaliação dos riscos: Identificação, Análise e Priorização dos riscos; 
2. Controlo dos riscos: Plano de Gestão dos Riscos, Resolução e Monitorização dos Riscos; 
O modelo espiral, descreve um fluxo de atividades cíclico e evolutivo, constituído por quatro 
estágios: 
 Estágio 1: Determinação dos objetivos, soluções alternativas e restrições; 
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 Estágio 2: Analise dos riscos das decisões tomadas no estágio anterior, através da 
construção de protótipos ou simulações do software; 
 Estágio 3: Especificação da solução, codificação e posterior verificação; 
 Estágio 4: Revisão das etapas anteriores e planeamento da próxima fase. 
O RUP (Rational Unified Process) é um processo de engenharia de software que fornece uma 
abordagem disciplinada no que respeita à distribuição de tarefas e assunção de 
responsabilidades, para o desenvolvimento organizado de um software. O seu objetivo é o de 
assegurar que o produto obtido, seja de alta qualidade, e que tenha sido desenvolvido dentro 
do prazo e custo planeado, gerando assim uma satisfação das necessidades dos usuários finais. 
Tem como base, seis boas práticas de desenvolvimento de software: Desenvolvimento 
interativo de software; Gestão dos requisitos; Utilização de uma arquitetura baseada em 
componentes; Modelagem visual; Verificação contínua da qualidade; Estabelecimento de um 
processo de gestão de mudanças. O ciclo de vida, proposto por RUP, é constituído por quatro 








Figura 36 – Fases do RUP (Fonte: Krutchen et al., 2003) 
A Gestão dos Riscos no RUP, é aplicada nas suas fases de desenvolvimento do produto, de uma 
forma sistemática:  
 Conceção – riscos associados aos requisitos do negócio; 
 Elaboração – riscos técnicos de definição de arquitetura de software; 
 Construção – tratamento dos riscos lógicos, envolvidos na construção do produto; 
 Transição – riscos funcionais de utilização de software; 
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A metodologia de Gestão dos Riscos envolve as atividades de elaboração de um Plano de 
Gestão dos Riscos, Identificação e Avaliação dos Riscos. 
O modelo do CMMI (Capability Maturity Model for People), pode ser representado por estágios, 
pretendendo-se desta forma uma reconhecida sequência de melhorias, iniciando pelas práticas 
de gestão básicas, e evoluindo gradualmente por níveis sucessivos e sequenciais, com um efeito 







Figura 37 – Estrutura do CMMI (Fonte: http://www2.dbd.puc-rio.br/pergamum/tesesabertas/0421051_06_cap_03.pdf) 
Prevê o tratamento dos riscos no terceiro nível de maturidade, através da área de processo Risk 
Management. Esta área de processo, atua de forma proactiva, no sentido de minimizar os 
impactos dos riscos, nos objetivos de projeto. 
SG1 – Preparar a Gestão dos Riscos 
 Determinar fontes e categorias de riscos 
 Definir parâmetros de riscos 
 Estabelecer uma estratégia para a Gestão dos Riscos 
SG2 – Identificar e Analisar Riscos 
 Identificar Riscos 
 Avaliar, categorizar e priorizar os riscos 
SG3 – Mitigar Riscos 
 Desenvolver Planos de mitigação dos Riscos 
 Implementar Planos de mitigação dos Riscos 
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Tomando como referência, uma vez mais o PMBOK (cuja metodologia já foi apresentada, 
detalhadamente), no quadro seguinte podemos estabelecer as comparações entre as diversas 












Quadro 20 – Metodologias de Gestão dos Riscos – comparação (Fonte: http://www2.dbd.puc-
rio.br/pergamum/tesesabertas/0421051_06_cap_03.pdf) 
 
A apresentação muito sumária destas metodologias, teve como objetivo, apenas, o de revelar a 
extrema diversidade que existe, para além das apresentadas anteriormente. Por isso, referir 
que uma metodologia é melhor que outra, é um exercício de comparação vago, se não tivermos 
em conta o fim a que se destina a sua aplicação (o que pretendemos gerir), e qual o esforço que 
exige (em termos de consumo de recursos) face ao resultado que se obtém. 
Tal como já se teve oportunidade de referir, e demonstrar em pontos anteriores, existem 
diversas metodologias de Gestão dos Riscos, com aplicação a diferentes setores da atividade 
económica, diferentes projetos e para diferentes produtos. A sua diversidade é tão grande, e a 
sua aplicação tão diversa e distinta, que se tornou necessário normalizar os conceitos 
associados, bem como a metodologia em si. De facto, a ISO31000 veio trazer algum consenso 
em torno deste tema, sem porém se pretender tornar num modelo de utilização, apenas serve 
como “fonte de inspiração” à criação de modelos, para organizações que pretendam gerir o 
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risco, de acordo com as especificidades de cada projeto, da organização, dos intervenientes, do 
mercado…, e de todas as restantes variáveis que fazem, de cada metodologia, uma solução o 
mais abrangente possível, através de uma formatação aberta. 
As metodologias apresentadas neste ponto, vocacionadas para projetos de desenvolvimento 
de software, pouco divergem em si, e em relação a outras metodologias mais genéricas 
(conforme as apresentadas, previamente, neste trabalho) ou sequer a outras mais específicas, 
como por exemplo a desenvolvida por Zhao and Duan (2008), para as empresas chinesas que 
integram o setor da construção. Esse modelo assenta nos princípios básicos de identificar, 
tratar e controlar riscos; estabelecer um procedimento de análise da distribuição dos riscos em 
projetos em curso; e a orçamentação e alocação de recursos financeiros para diferentes tipos de 
riscos e criação de departamentos de Gestão dos Riscos (…). O modelo integrado de Gestão do 
Risco, para o setor da construção chinesa, proposto por Zhao and Duan (2008), não é muito 
diferente dos modelos apresentados para desenvolvimento de software, conforme se pode 
constatar de seguida: 
1. Estabelecer o contexto e identificar o âmbito 
2. Avaliar áreas determinantes dos Riscos 
3. Determinar Probabilidade e Impacto dos Riscos 
4. Priorizar os Riscos 
5. Determinar os objetivos 
6. Desenvolver opções 
7. Desenvolver e selecionar a estratégia 
8. Monitorizar, avaliar e ajustar  
Diferentes metodologias de Gestão dos Riscos convivem, com diferentes graus de 
complexidade. Contudo, estes diferentes modelos têm pontos em comum, e podem ser 
descritos como processos que se sintetizam em três estágios: 
1. Identificação do Risco: Reconhecimento de potenciais Riscos; 
2. Avaliação do Risco: Quantificação/Qualificação e priorização dos Riscos; 
3. Resposta ao Risco: Maneira como se pretende lidar com os Riscos; 
Este princípio é, de facto, comum a todas as metodologias que foram aqui apresentadas, 
independentemente do setor, produto, projeto, organização... em causa.  
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IV. UM CASO PRÁTICO 
Uma determinada organização, pertencente ao sector da construção, e com predominante 
atividade no mercado geográfico espanhol, tem como principal produto a construção de pontes 
e viadutos. Este tipo de produto é dirigido a um segmento de mercado muito particular, 
associado a um processo construtivo que exige um investimento considerável, em equipamento 
de construção - vigas de lançamento. Neste segmento existem outros players, que constituem 
os principais concorrentes de mercado. Na segmentação em causa, o elevado investimento 
necessário à aquisição desses equipamentos, constitui igualmente uma barreira à entrada de 
novos concorrentes. As restantes forças de Porter, foram também analisadas, aquando da 
constituição da sociedade, contribuindo positivamente para a decisão de constituição da 
mesma. Em termos estratégicos, a empresa pretendeu posicionar-se como uma organização 
que oferece soluções que permitam aos seus clientes assegurar um produto dentro dos custos 
contratados, do prazo de entrega e no âmbito previsto, proporcionando um fator distintivo da 
sua concorrência, que se baseava numa lógica de fornecimento de serviços, nomeadamente 
aluguer de equipamento (vigas de lançamento) que o cliente teria de complementar 
contratando subempreiteiros de especialidade de cofragem, aço, pré-esforço..., sem 
proporcionarem serviços de engenharia ou gestão de projetos. Outros serviços são assegurados 
pela empresa, no sentido de adicionar valor ao produto, nomeadamente na área da Segurança 
e Saúde no Trabalho, assim como no Ambiente e Qualidade. Para o efeito obteve a certificação, 
nos três referenciais normativos. Em relação à gestão das empreitadas, os seus quadros 
receberam formação na área de gestão de projetos, em assuntos relacionados com a gestão do 
tempo, gestão do custo, gestão dos riscos e gestão do âmbito. A base do conhecimento 
utilizado, é o previsto no PMBOK. Resumidamente, a empresa posicionou-se num mercado em 
que as soluções apresentadas aos clientes, pelos seus concorrentes, eram desagregadas, sem 
uma perspetiva e solução de conjunto. O posicionamento da empresa traduziu-se numa 
diferenciação dos seus concorrentes, por aportar serviços de engenharia (em termos de gestão 
de projetos e de soluções de engenharia), oferecendo informações de gestão integrada ao 
cliente, no que concerne a prazo, custo, âmbito, qualidade e SHST. Os clientes alvo são as 
grandes empresas de construção de Espanha, que possam utilizar e por isso valorizar a 
informação providenciada, e que por terem um volume de obras considerável, necessitem de as 
subempreitar quer pela sua especificidade (processo construtivo especial, como é o referente a 
vigas de lançamento) quer pela sua particular complexidade, que requeira soluções de 
construção com o objetivo de otimizar o prazo e o custo, sem prejuízo da qualidade, com uma 
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alteração, ou não, do seu âmbito. A estratégia da organização, para entrar nesse mercado 
competitivo, baseou-se numa segmentação do mercado, posicionamento da empresa como 
referencial na gestão de projetos, com uma clara identificação dos clientes e produtos alvo. 
Materializou essa estratégia na diferenciação por serviços (segmentando nitidamente o 
mercado) e na competitividade pelo preço, que requer o conhecimento e aplicação das 
melhores práticas de gestão de projetos. 
Assim, a Gestão de Projetos torna-se numa das bases de atuação e de identidade da empresa, 
que providencia as necessárias ferramentas de gestão das subempreitadas, que permitam a 
produção, recolha, tratamento e divulgação da informação, que serve de suporte às decisões de 
gestão da empreitada, como parte integrante dos objetivos delineados para a organização. 
Podemos referir, que o elo que une a gestão da organização ao cliente, é a Gestão de Projetos. 
 
1. A gestão de projetos na organização 
Foi já referido que a organização providenciou aos seus quadros, nomeadamente aos seus 
Diretores de Obra, formação específica na área de Gestão de Projetos. 
Essa formação, teve uma incidência relevante em áreas do PMBOK, (Gestão do Custo, Gestão 
do Tempo, Gestão do Risco e Gestão do Âmbito), já que a Gestão da Qualidade era assegurado 
pelo Departamento de Qualidade, Ambiente e Segurança da organização, por uma questão de 
garantia de uniformização de metodologias e otimização de recursos alocados para o efeito. 
Considerou-se que, para o caso, as restantes áreas do conhecimento do PMBOK (Gestão do 
Procurement, Gestão da Integração, Gestão da Comunicação, Gestão dos Recursos Humanos) 
não eram relevantes, para a cadeia de valor ou estratégia de penetração no mercado, delineada 
pela organização. 
Os principais processos, relacionados com a contratação, execução e entrega de um projeto, 
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Figura 38 – Principais processos 
 
As fases que integram o Planeamento, Execução/Monitorização&Controlo (M&C) e 
Encerramento são as mais representativas, em termos de atividade da organização.  
Numa primeira fase, são identificadas diferentes oportunidades de negócio, com diferentes 
clientes, mercados geográficos distintos, produtos diferentes… São selecionados os que mais 
poderão contribuir, para a obtenção dos objetivos delineados pela organização, e que são 
espelhados no seu orçamento de exploração, investimento e de tesouraria. O processo de 
concurso encerra em si, essencialmente, o estudo das soluções construtivas que possam 
oferecer ao cliente vantagens económicas consideráveis, sem prejuízo do cumprimento do 
prazo, utilizando os serviços que a empresa proporciona aos seus clientes. O entendimento das 
principais preocupações do cliente (solução técnica, solução económica ou de prazo, são as 
mais usuais), é um input indispensável ao estudo de um orçamento competitivo a apresentar. 
Na fase de contratação são estabelecidas as “regras do jogo”, em termos de definição de 
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adjudicação da empreitada, que embora não seja identificada como uma fase deste processo 
sumário, ocorre a montante da contratação. O planeamento da empreitada surge como um 
processo fundamental em toda esta cadeia. É aqui que a organização define os seus objetivos, 
estabelece o referencial de desempenho (em termos de prazo, custo e âmbito) e estrutura todo 
o procedimento de Gestão dos Riscos. Sendo esta área do conhecimento da Gestão dos 
Projetos, transversal a todo o ciclo de vida do projeto (Início  Planeamento  Execução  
Monitorização e Controlo  Encerramento), a mesma é atualizada no seu conteúdo em todas 
as fases do ciclo, tal como recomenda a metodologia proposta pelo PMBOK. Nesse processo do 
planeamento, a organização estabelece qual a baseline prevista para o seu desempenho em 
termos de custo, de tempo e de âmbito. Em relação às duas primeiras, são criados registos 
onde são plasmados o reorçamento da projeto (com base no orçamento de concurso), 
elaborado pelo Diretor de Obra, que será posteriormente validado pelo seu responsável 
hierárquico e Administração, idealmente dentro dos pressupostos que serviram de base á 
elaboração do orçamento de concurso. Ou seja, é acordado um custo e um prazo, para a 
execução da empreitada. Para o efeito, é importante a realização de uma análise de riscos 
adequada, que ajude a fundamentar os objetivos a atingir, em forma de proposta a apresentar à 
Administração. Essa análise de riscos, na sua forma de análise quantitativa e planos de 
resposta, determina os valores de orçamento da obra, e de cumprimento de prazo. No processo 
de Execução/Monitorização&Controlo, as variáveis de tempo e de custo, são avaliadas em 
função dos resultados obtidos, por comparação com os objetivos previamente determinados, 
que constitui o referencial de monitorização. Para o efeito, é utlizado o método EVM (Earned 
Value Management) – Gestão do Valor Ganho. As decisões do projeto, que têm impacto sobre o 
tempo e custo, são determinadas tendo como referência os índices (SPI, CPI e TCPI), as 
variações (SV, CV e VAC) bem como das previsões (EAC e ETC), obtidos a partir dos elementos 
básicos (PV, EV, AC e BAC).  Obviamente que todo este processo é validado por uma Gestão 
dos Riscos, que está sempre presente, sob a forma de análise quantitativa dos riscos (após a sua 
identificação, priorização, avaliação qualitativa) e planos de resposta. A gestão integrada 
destas duas principais ferramentas de trabalho, dá-nos uma previsão de conclusão da 
empreitada dentro de um determinado prazo e custo. Se quisermos ter uma avaliação 
probabilística destas variáveis, em detrimento da determinística, é aconselhável utilizar o 
método PERT que, em conjunto com a avaliação da incerteza, nos permite estabelecer um 
intervalo de resultados para as variáveis de tempo e custo, e para uma determinada 
probabilidade de ocorrência. Finalmente, e na fase de encerramento, é concretizada a entrega 
do resultado do projeto (produto), em conformidade com os requisitos especificados.  
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Objetivamente, o que se propõe é utilizar a Gestão dos Riscos de uma forma transversal a todo 
o processo (tal como aconselha a metodologia, independentemente da sua estrutura 
conceptual), que suporte o EVM, na Monitorização&Controlo das variáveis de tempo e custo, de 
modo a podermos avaliar o desempenho do projeto, em comparação com a baseline e num 
dado momento do tempo, e obtendo as previsões de conclusão do mesmo para essas mesmas 
variáveis. 
De que forma se pode materializar esta metodologia? Atentemos ao esquema seguinte: 
 
Figura 39 – Metodologia para controlo das variáveis Tempo e Custo 
 
A base de trabalho que se pretende fixar com esta metodologia, é o de garantia de existência 
de um referencial de desempenho, e de uma metodologia de controlo e monitorização dos 
resultados. A comparação destes dois resultados, obtido pelo EVM e suportada pela Gestão dos 
Riscos, permite-nos entender o estado presente do projeto e estimar o resultado futuro. Esta 
visão é fundamental, para que o gestor do projeto possa tomar as decisões adequadas, de 
modo a manter o projeto dentro dos objetivos delineados, ou até melhorá-los, sempre que 
possível. Não nos podemos esquecer, que a Gestão dos Riscos permite potenciar os eventos de 
efeito positivo sobre o projeto (oportunidades). 
Os documentos de registo necessários, para o efeito pretendido, são os seguintes: 
GESTÃO DOS RISCOS
Orçamento de concurso
• pressupostos de 
âmbito, tempo e custo
Reorçamento do 
projecto
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 Orçamento de concurso 
 Orçamento de exploração do projeto 
 Resultados de exploração do projeto 
 Mapa de quantidades 
 Mapa de EVM 
 Metodologia de Gestão dos Riscos 
o Plano de Gestão dos Riscos 
o Identificação dos riscos 
o Análise Quantitativa 
o Priorização dos riscos 
o Planos de resposta 
A forma como todos estes documentos se relacionam, nas diferentes fases do PLC (Project Life 
Cycle), é proposta na figura seguinte: 
 
Figura 40 – Documentação de suporte 
 
De todos estes documentos, são retirados os dados necessários à elaboração do mapa de EVM. 
Os índices (SPI, CPI e TCPI), as variações (SV, CV e VAC) bem como as previsões (EAC e ETC). 












•Resultados obtidos vs objectivo
•"Lessons Learned"
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Figura 42 – Mapa de exploração: AC 
 
Desta forma, toda a informação obtida, é reunida num único mapa de controlo, com a seguinte 




M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10 M11 M12 M13 M14 M15 TOTAL
Margem 671.263,91 €                  -5.156,32€ -7.380,38€ -5.602,56€ -140.102,10€ -96.491,30€ 140.115,29€ 61.864,39€ -19.253,97€ -96.759,54€ 522.480,53€ 109.328,01€ 109.328,01€ 96.408,80€ 100.510,92€ -98.025,86€ 671.263,91€
23,96% -2,88% -10,23% -3,52% -174,95% -125,52% 43,05% 32,89% -20,47% -904,08% 73,55% 49,11% 49,11% 43,31% 43,68% -1308,29% 23,96%
Proveitos 2.801.681,80€ 179.137,92€ 72.150,85€ 159.315,18€ 80.081,64€ 76.871,74€ 325.481,73€ 188.075,13€ 94.037,57€ 10.702,56€ 710.363,98€ 222.619,54€ 222.619,54€ 222.619,54€ 230.112,20€ 7.492,66€ 2.801.681,80€
Laxe 27.885,78€ 36.786,24€ 77.589,59€ 10.702,56€ 255.244,82€ 188.075,13€ 94.037,57€ 10.702,56€ 10.702,56€ 711.726,81€
Pilares 27.885,78€ 36.786,24€ 66.887,03€ 131.559,05€
Sapatas 21.537,64€ 16.153,23€ 5.384,41€ 21.537,64€
Pilares 110.021,41€ 11.732,55€ 31.401,83€ 66.887,03€ 110.021,41€
Tabuleiro 537.357,52€ 255.244,82€ 188.075,13€ 94.037,57€ 537.357,52€
Estribos 42.810,24€ 10.702,56€ 10.702,56€ 10.702,56€ 10.702,56€ 42.810,24€
Cabirtas 151.252,14€ 35.364,61€ 81.725,58€ 69.379,08€ 76.871,74€ 70.236,91€ 699.661,42€ 222.619,54€ 222.619,54€ 222.619,54€ 230.112,20€ 7.492,66€ 2.089.954,99€
Pilares 151.252,14€ 35.364,61€ 81.725,58€ 69.379,08€ 69.379,08€ 62.744,25€ 469.844,75€
Sapatas 61.732,50€ 49.386,00€ 12.346,50€ 61.732,50€
Pilares 408.112,25€ 101.866,14€ 35.364,61€ 69.379,08€ 69.379,08€ 69.379,08€ 62.744,25€ 408.112,25€
Tabuleiro 1.590.139,60€ 699.661,42€ 222.619,54€ 222.619,54€ 222.619,54€ 222.619,54€ 1.590.139,60€
Estribos 29.970,64€ 7.492,66€ 7.492,66€ 7.492,66€ 7.492,66€ 29.970,64€
Custos 2.130.417,89€ 184.294,24€ 79.531,23€ 164.917,73€ 220.183,75€ 173.363,04€ 185.366,45€ 126.210,74€ 113.291,54€ 107.462,10€ 187.883,45€ 113.291,54€ 113.291,54€ 126.210,74€ 129.601,29€ 105.518,52€ 2.130.417,89€
Estaleiro 218.095,00€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 218.095,00€
218.095,00€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 218.095,00€
CDC 1.850.271,88€ 164.246,38€ 62.882,72€ 145.498,60€ 198.971,34€ 153.669,88€ 165.283,80€ 108.047,57€ 95.547,57€ 89.907,29€ 167.719,13€ 95.547,57€ 95.547,57€ 108.047,57€ 111.328,10€ 88.026,77€ 1.850.271,88€
Pilares 530.125,24 €                               164.246,38€ 62.882,72€ 129.718,07€ 59.661,19€ 59.661,19€ 53.955,70€ 530.125,24€
Sapatas 84.566,31 €                                 66.559,40€ 5.468,22€ 12.538,68€ 84.566,31€
Equipamento 26.203,72€ 2.152,78€ 4.936,34€ 33.292,84€
Gruas 8.085,00€ 6.363,44€ 522,79€ 1.198,77€ 8.085,00€
Camião-Grua 14.630,00€ 11.514,80€ 946,00€ 2.169,20€ 14.630,00€
Escadas
Geradores 2.915,22€ 2.294,48€ 188,50€ 432,24€ 2.915,22€
Cofragens 4.708,62€ 3.706,00€ 304,47€ 698,15€ 4.708,62€
Outros 2.954,00€ 2.325,00€ 191,01€ 437,99€ 2.954,00€
Mão de Obra 37.642,44€ 3.092,53€ 7.091,21€ 47.826,19€
Manuseamento 20.114,06€ 15.831,13€ 1.300,61€ 2.982,32€
Aplicação de betão 27.712,13€ 21.811,32€ 1.791,92€ 4.108,89€ 27.712,13€
Materiais 2.713,24€ 222,91€ 511,13€ 3.447,28€
Óleo descofrante 144,00€ 113,34€ 9,31€ 21,35€
Antisol 270,00€ 212,51€ 17,46€ 40,03€
Cones, tubo, latiguilhos… 1.647,28€ 1.296,52€ 106,52€ 244,24€
Gasoleo 1.386,00€ 1.090,88€ 89,62€ 205,50€ 1.386,00€
Fustes 445.558,93€ 97.686,98€ 57.414,50€ 117.179,39€ 59.661,19€ 59.661,19€ 53.955,70€ 445.558,93€
Equipamento 50.836,67€ 29.878,72€ 60.980,59€ 31.047,91€ 31.047,91€ 28.078,75€ 231.870,54€
Cofragem 46.483,50€ 10.191,32€ 5.989,84€ 12.224,89€ 6.224,23€ 6.224,23€ 5.629,00€ 46.483,50€
Gruas 140.448,00€ 30.792,65€ 18.098,06€ 36.937,00€ 18.806,25€ 18.806,25€ 17.007,78€ 140.448,00€
Escadas 18.144,00€ 3.978,00€ 2.338,03€ 4.771,77€ 2.429,52€ 2.429,52€ 2.197,18€ 18.144,00€
Equipamento Ligeiro 16.800,00€ 3.683,33€ 2.164,84€ 4.418,30€ 2.249,55€ 2.249,55€ 2.034,42€ 16.800,00€
Gerador 9.995,04€ 2.191,37€ 1.287,96€ 2.628,64€ 1.338,35€ 1.338,35€ 1.210,37€ 9.995,04€
Compressor
Mão de Obra 38.213,40€ 22.459,52€ 45.838,48€ 23.338,39€ 23.338,39€ 21.106,50€ 174.294,67€
Pré-montagem de cofragem 14.938,00€ 3.275,10€ 1.924,90€ 3.928,61€ 2.000,23€ 2.000,23€ 1.808,94€ 14.938,00€
Manuseamento 132.764,43€ 29.108,06€ 17.107,96€ 34.916,27€ 17.777,41€ 17.777,41€ 16.077,33€
Aplicação de betão 13.170,16€ 2.887,50€ 1.697,10€ 3.463,68€ 1.763,51€ 1.763,51€ 1.594,86€
Apoio serralharia 2.500,00€ 548,11€ 322,15€ 657,49€ 334,75€ 334,75€ 302,74€ 2.500,00€
Montagem de escadas 6.722,08€ 1.473,79€ 866,20€ 1.767,87€ 900,10€ 900,10€ 814,02€ 6.722,08€
Aparelhos de apoio 4.200,00€ 920,83€ 541,21€ 1.104,58€ 562,39€ 562,39€ 508,61€ 4.200,00€
Materiais 8.636,91€ 5.076,25€ 10.360,32€ 5.274,89€ 5.274,89€ 4.770,45€ 39.393,72€
Óleo descofrante 2.540,16€ 556,92€ 327,32€ 668,05€ 340,13€ 340,13€ 307,60€ 2.540,16€
Ancoragens perdidas 6.562,14€ 1.438,72€ 845,59€ 1.725,80€ 878,68€ 878,68€ 794,65€ 6.562,14€
Contraplacado 11.050,00€ 2.422,67€ 1.423,90€ 2.906,09€ 1.479,62€ 1.479,62€ 1.338,12€ 11.050,00€
Pre-lajes 6.951,42€ 1.524,07€ 895,76€ 1.828,18€ 930,81€ 930,81€ 841,79€ 6.951,42€
Cones, tubo, parafusos… 2.000,00€ 438,49€ 257,72€ 525,99€ 267,80€ 267,80€ 242,19€ 2.000,00€
Madeira para plataformas 7.200,00€ 1.578,57€ 927,79€ 1.893,56€ 964,09€ 964,09€ 871,90€ 7.200,00€
Quebra cantos… 1.200,00€ 263,10€ 154,63€ 315,59€ 160,68€ 160,68€ 145,32€
Gasóleo 1.890,00€ 414,37€ 243,54€ 497,06€ 253,07€ 253,07€ 228,87€
Estribos 126.244,25 €                               15.780,53€ 15.780,53€ 15.780,53€ 15.780,53€ 15.780,53€ 15.780,53€ 15.780,53€ 15.780,53€ 126.244,25€
Equipamento 7.519,64€ 7.519,64€ 7.519,64€ 7.519,64€ 7.519,64€ 7.519,64€ 7.519,64€ 7.519,64€ 60.157,13€
Gruas 18.480,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 18.480,00€
Camião-Grua 16.720,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 16.720,00€
Escadas e andaimes 3.940,00€ 492,50€ 492,50€ 492,50€ 492,50€ 492,50€ 492,50€ 492,50€ 492,50€ 3.940,00€
Geradores 3.331,68€ 416,46€ 416,46€ 416,46€ 416,46€ 416,46€ 416,46€ 416,46€ 416,46€ 3.331,68€
Cofragens 14.309,45€ 1.788,68€ 1.788,68€ 1.788,68€ 1.788,68€ 1.788,68€ 1.788,68€ 1.788,68€ 1.788,68€ 14.309,45€
Outros 3.376,00€ 422,00€ 422,00€ 422,00€ 422,00€ 422,00€ 422,00€ 422,00€ 422,00€ 3.376,00€
Mão de Obra 7.658,24€ 7.658,24€ 7.658,24€ 7.658,24€ 7.658,24€ 7.658,24€ 7.658,24€ 7.658,24€ 61.265,92€
Aplicação de cofragem sapatas 5.940,90€ 742,61€ 742,61€ 742,61€ 742,61€ 742,61€ 742,61€ 742,61€ 742,61€
Aplicação de cofragem elevação 30.015,28€ 3.751,91€ 3.751,91€ 3.751,91€ 3.751,91€ 3.751,91€ 3.751,91€ 3.751,91€ 3.751,91€
Aplicação de betão sapatas 8.977,23€ 1.122,15€ 1.122,15€ 1.122,15€ 1.122,15€ 1.122,15€ 1.122,15€ 1.122,15€ 1.122,15€
Aplicação de betão elevação 7.737,23€ 967,15€ 967,15€ 967,15€ 967,15€ 967,15€ 967,15€ 967,15€ 967,15€
Montagem de andaimes e plataformas 8.595,28€ 1.074,41€ 1.074,41€ 1.074,41€ 1.074,41€ 1.074,41€ 1.074,41€ 1.074,41€ 1.074,41€ 8.595,28€
Materiais 602,65€ 602,65€ 602,65€ 602,65€ 602,65€ 602,65€ 602,65€ 602,65€ 4.821,20€
Óleo descofrante 237,20€ 29,65€ 29,65€ 29,65€ 29,65€ 29,65€ 29,65€ 29,65€ 29,65€
Antisol 90,00€ 11,25€ 11,25€ 11,25€ 11,25€ 11,25€ 11,25€ 11,25€ 11,25€
Contraplacado 910,00€ 113,75€ 113,75€ 113,75€ 113,75€ 113,75€ 113,75€ 113,75€ 113,75€
Parafusos
Quebra cantos… 2.000,00€ 250,00€ 250,00€ 250,00€ 250,00€ 250,00€ 250,00€ 250,00€ 250,00€
Gasóleo 1.584,00€ 198,00€ 198,00€ 198,00€ 198,00€ 198,00€ 198,00€ 198,00€ 198,00€ 1.584,00€
Tabuleiro 1.193.902,39 €                            123.529,62€ 78.228,16€ 95.547,57€ 108.047,57€ 95.547,57€ 74.126,76€ 151.938,60€ 95.547,57€ 95.547,57€ 108.047,57€ 95.547,57€ 72.246,24€ 1.193.902,39€
Equipamento 42.340,16€ 42.340,16€ 53.106,50€ 53.106,50€ 53.106,50€ 45.663,76€ 69.271,06€ 53.106,50€ 53.106,50€ 53.106,50€ 53.106,50€ 44.658,24€ 616.018,86€
Montagem cofragem
Gruas 7.524,00€ 3.762,00€ 3.762,00€
Gerador 168,96€ 84,48€ 84,48€
Montagem VL Laxe
Gruas 22.572,00€ 11.286,00€ 11.286,00€
Gruas 29.700,00€ 14.850,00€ 14.850,00€
Plataforma elevatória 11.880,00€ 5.940,00€ 5.940,00€
Gerador 1.524,60€ 762,30€ 762,30€
Compressor 1.310,76€ 655,38€ 655,38€









Torres RMD/Maciços 5.000,00€ 5.000,00€
Montagem VL Cabirtas
Gruas 7.524,00€ 3.762,00€ 3.762,00€
Gruas 9.900,00€ 4.950,00€ 4.950,00€
Plataforma elevatória 3.960,00€ 1.980,00€ 1.980,00€
Gerador 508,20€ 254,10€ 254,10€
Compressor 436,92€ 218,46€ 218,46€








Gerador 9.609,60€ 1.201,20€ 1.201,20€ 1.201,20€ 1.201,20€ 1.201,20€ 1.201,20€ 1.201,20€ 1.201,20€
Compressor 8.261,76€ 1.032,72€ 1.032,72€ 1.032,72€ 1.032,72€ 1.032,72€ 1.032,72€ 1.032,72€ 1.032,72€
Equipamento de apoio 45.381,82€ 5.672,73€ 5.672,73€ 5.672,73€ 5.672,73€ 5.672,73€ 5.672,73€ 5.672,73€ 5.672,73€
Grua - mudança das consolas
5.100,00€ 637,50€ 637,50€ 637,50€ 637,50€ 637,50€ 637,50€ 637,50€ 637,50€
1.350,00€ 168,75€ 168,75€ 168,75€ 168,75€ 168,75€ 168,75€ 168,75€ 168,75€
10.500,00€ 1.312,50€ 1.312,50€ 1.312,50€ 1.312,50€ 1.312,50€ 1.312,50€ 1.312,50€ 1.312,50€
2.250,00€ 281,25€ 281,25€ 281,25€ 281,25€ 281,25€ 281,25€ 281,25€ 281,25€
5.400,00€ 675,00€ 675,00€ 675,00€ 675,00€ 675,00€ 675,00€ 675,00€ 675,00€
1.200,00€ 150,00€ 150,00€ 150,00€ 150,00€ 150,00€ 150,00€ 150,00€ 150,00€
8.400,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€
3.000,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€
11.200,00€ 1.400,00€ 1.400,00€ 1.400,00€ 1.400,00€ 1.400,00€ 1.400,00€ 1.400,00€ 1.400,00€
5.600,00€ 700,00€ 700,00€ 700,00€ 700,00€ 700,00€ 700,00€ 700,00€ 700,00€ 5.600,00€
Grua - apoio trabalhos tabuleiro
5.500,00€ 687,50€ 687,50€ 687,50€ 687,50€ 687,50€ 687,50€ 687,50€ 687,50€ 5.500,00€
1.210,00€ 151,25€ 151,25€ 151,25€ 151,25€ 151,25€ 151,25€ 151,25€ 151,25€ 1.210,00€
8.400,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 8.400,00€
1.800,00€ 225,00€ 225,00€ 225,00€ 225,00€ 225,00€ 225,00€ 225,00€ 225,00€ 1.800,00€
8.400,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 8.400,00€
3.000,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 3.000,00€
Plataforma - mudança das consolas 9.100,00€ 1.137,50€ 1.137,50€ 1.137,50€ 1.137,50€ 1.137,50€ 1.137,50€ 1.137,50€ 1.137,50€ 9.100,00€
Amortização da Viga 270.188,80€ 33.773,60€ 33.773,60€ 33.773,60€ 33.773,60€ 33.773,60€ 33.773,60€ 33.773,60€ 33.773,60€ 270.188,80€
Mão-de-obra 29.700,00€ 29.700,00€ 40.555,70€ 40.555,70€ 40.555,70€ 22.275,00€ 47.980,70€ 40.555,70€ 40.555,70€ 40.555,70€ 40.555,70€ 26.400,00€ 439.945,60€
Montagem Laxe 59.400,00€ 29.700,00€ 29.700,00€ 59.400,00€
Mudança 14.850,00€ 14.850,00€ 14.850,00€
Montagem Cabirtas 14.850,00€ 7.425,00€ 7.425,00€ 14.850,00€
Desmontagem 26.400,00€ 26.400,00€ 26.400,00€
Pré-montagem cofragem
Execução Tabuleiro 277.032,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 277.032,00€
Betonagem 47.413,60€ 5.926,70€ 5.926,70€ 5.926,70€ 5.926,70€ 5.926,70€ 5.926,70€ 5.926,70€ 5.926,70€ 47.413,60€
Materiais 33.989,46€ 6.188,00€ 1.885,37€ 1.885,37€ 1.885,37€ 6.188,00€ 34.686,84€ 1.885,37€ 1.885,37€ 1.885,37€ 1.885,37€ 1.188,00€ 95.437,93€
Contraplacado 39.602,93€ 19.801,46€ 19.801,46€ 39.602,93€
Madeiras 10.000,00€ 5.000,00€ 5.000,00€ 10.000,00€
Parafusos 6.000,00€ 3.000,00€ 3.000,00€ 6.000,00€
Óleo descofrante 5.579,00€ 697,38€ 697,38€ 697,38€ 697,38€ 697,38€ 697,38€ 697,38€ 697,38€ 5.579,00€
Gasóleo 14.256,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 14.256,00€
Diversos Viga 20.000,00€ 5.000,00€ 5.000,00€ 5.000,00€ 5.000,00€ 20.000,00€
Diversos 17.500,00€ 12.500,00€ 12.500,00€ 42.500,00€
Projecto de alteração das vigas
Alteração das vigas - Metalomecânica
Transportes (inclui m.o.+equipamento)
Visado 15.000,00€ 15.000,00€ 15.000,00€
Rinave
Projecto de apoio 2.500,00€ 2.500,00€ 2.500,00€
Astecil 25.000,00€ 12.500,00€ 12.500,00€ 25.000,00€








M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10 M11 M12 M13 M14 M15 TOTAL
Margem 671.263,91 €                  -5.156,32€ -7.380,38€ -5.602,56€ -140.102,10€ -96.491,30€ 140.115,29€ 61.864,39€ -19.253,97€ -96.759,54€ 522.480,53€ 109.328,01€ 109.328,01€ 96.408,80€ 100.510,92€ -98.025,86€ 671.263,91€
23,96% -2,88% -10,23% -3,52% -174,95% -125,52% 43,05% 32,89% -20,47% -904,08% 73,55% 49,11% 49,11% 43,31% 43,68% -1308,29% 23,96%
Proveitos 2.801.681,80€ 179.137,92€ 72.150,85€ 159.315,18€ 80.081,64€ 76.871,74€ 325.481,73€ 188.075,13€ 94.037,57€ 10.702,56€ 710.363,98€ 222.619,54€ 222.619,54€ 222.619,54€ 230.112,20€ 7.492,66€ 2.801.681,80€
Laxe 27.885,78€ 36.786,24€ 77.589,59€ 10.702,56€ 255.244,82€ 188.075,13€ 94.037,57€ 10.702,56€ 10.702,56€ 711.726,81€
Pilares 27.885,78€ 36.786,24€ 66.887,03€ 131.559,05€
Sapatas 21.537,64€ 16.153,23€ 5.384,41€ 21.537,64€
Pilares 110.021,41€ 11.732,55€ 31.401,83€ 66.887,03€ 110.021,41€
Tabuleiro 537.357,52€ 255.244,82€ 188.075,13€ 94.037,57€ 537.357,52€
Estribos 42.810,24€ 10.702,56€ 10.702,56€ 10.702,56€ 10.702,56€ 42.810,24€
Cabirtas 151.252,14€ 35.364,61€ 81.725,58€ 69.379,08€ 76.871,74€ 70.236,91€ 699.661,42€ 222.619,54€ 222.619,54€ 222.619,54€ 230.112,20€ 7.492,66€ 2.089.954,99€
Pilares 151.252,14€ 35.364,61€ 81.725,58€ 69.379,08€ 69.379,08€ 62.744,25€ 469.844,75€
Sapatas 61.732,50€ 49.386,00€ 12.346,50€ 61.732,50€
Pilares 408.112,25€ 101.866,14€ 35.364,61€ 69.379,08€ 69.379,08€ 69.379,08€ 62.744,25€ 408.112,25€
Tabuleiro 1.590.139,60€ 699.661,42€ 222.619,54€ 222.619,54€ 222.619,54€ 222.619,54€ 1.590.139,60€
Estribos 29.970,64€ 7.492,66€ 7.492,66€ 7.492,66€ 7.492,66€ 29.970,64€
Custos 2.130.417,89€ 184.294,24€ 79.531,23€ 164.917,73€ 220.183,75€ 173.363,04€ 185.366,45€ 126.210,74€ 113.291,54€ 107.462,10€ 187.883,45€ 113.291,54€ 113.291,54€ 126.210,74€ 129.601,29€ 105.518,52€ 2.130.417,89€
Estaleiro 218.095,00€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 218.095,00€
218.095,00€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 14.539,67€ 218.095,00€
CDC 1.850.271,88€ 164.246,38€ 62.882,72€ 145.498,60€ 198.971,34€ 153.669,88€ 165.283,80€ 108.047,57€ 95.547,57€ 89.907,29€ 167.719,13€ 95.547,57€ 95.547,57€ 108.047,57€ 111.328,10€ 88.026,77€ 1.850.271,88€
Pilares 530.125,24 €                               164.246,38€ 62.882,72€ 129.718,07€ 59.661,19€ 59.661,19€ 53.955,70€ 530.125,24€
Sapatas 84.566,31 €                                 66.559,40€ 5.468,22€ 12.538,68€ 84.566,31€
Equipamento 26.203,72€ 2.152,78€ 4.936,34€ 33.292,84€
Gruas 8.085,00€ 6.363,44€ 522,79€ 1.198,77€ 8.085,00€
Camião-Grua 14.630,00€ 11.514,80€ 946,00€ 2.169,20€ 14.630,00€
Escadas
Geradores 2.915,22€ 2.294,48€ 188,50€ 432,24€ 2.915,22€
Cofragens 4.708,62€ 3.706,00€ 304,47€ 698,15€ 4.708,62€
Outros 2.954,00€ 2.325,00€ 191,01€ 437,99€ 2.954,00€
Mão de Obra 37.642,44€ 3.092,53€ 7.091,21€ 47.826,19€
Manuseamento 20.114,06€ 15.831,13€ 1.300,61€ 2.982,32€
Aplicação de betão 27.712,13€ 21.811,32€ 1.791,92€ 4.108,89€ 27.712,13€
Materiais 2.713,24€ 222,91€ 511,13€ 3.447,28€
Óleo descofrante 144,00€ 113,34€ 9,31€ 21,35€
Antisol 270,00€ 212,51€ 17,46€ 40,03€
Cones, tubo, latiguilhos… 1.647,28€ 1.296,52€ 106,52€ 244,24€
Gasoleo 1.386,00€ 1.090,88€ 89,62€ 205,50€ 1.386,00€
Fustes 445.558,93€ 97.686,98€ 57.414,50€ 117.179,39€ 59.661,19€ 59.661,19€ 53.955,70€ 445.558,93€
Equipamento 50.836,67€ 29.878,72€ 60.980,59€ 31.047,91€ 31.047,91€ 28.078,75€ 231.870,54€
Cofragem 46.483,50€ 10.191,32€ 5.989,84€ 12.224,89€ 6.224,23€ 6.224,23€ 5.629,00€ 46.483,50€
Gruas 140.448,00€ 30.792,65€ 18.098,06€ 36.937,00€ 18.806,25€ 18.806,25€ 17.007,78€ 140.448,00€
Escadas 18.144,00€ 3.978,00€ 2.338,03€ 4.771,77€ 2.429,52€ 2.429,52€ 2.197,18€ 18.144,00€
Equipamento Ligeiro 16.800,00€ 3.683,33€ 2.164,84€ 4.418,30€ 2.249,55€ 2.249,55€ 2.034,42€ 16.800,00€
Gerador 9.995,04€ 2.191,37€ 1.287,96€ 2.628,64€ 1.338,35€ 1.338,35€ 1.210,37€ 9.995,04€
Compressor
Mão de Obra 38.213,40€ 22.459,52€ 45.838,48€ 23.338,39€ 23.338,39€ 21.106,50€ 174.294,67€
Pré-montagem de cofragem 14.938,00€ 3.275,10€ 1.924,90€ 3.928,61€ 2.000,23€ 2.000,23€ 1.808,94€ 14.938,00€
Manuseamento 132.764,43€ 29.108,06€ 17.107,96€ 34.916,27€ 17.777,41€ 17.777,41€ 16.077,33€
Aplicação de betão 13.170,16€ 2.887,50€ 1.697,10€ 3.463,68€ 1.763,51€ 1.763,51€ 1.594,86€
Apoio serralharia 2.500,00€ 548,11€ 322,15€ 657,49€ 334,75€ 334,75€ 302,74€ 2.500,00€
Montagem de escadas 6.722,08€ 1.473,79€ 866,20€ 1.767,87€ 900,10€ 900,10€ 814,02€ 6.722,08€
Aparelhos de apoio 4.200,00€ 920,83€ 541,21€ 1.104,58€ 562,39€ 562,39€ 508,61€ 4.200,00€
Materiais 8.636,91€ 5.076,25€ 10.360,32€ 5.274,89€ 5.274,89€ 4.770,45€ 39.393,72€
Óleo descofrante 2.540,16€ 556,92€ 327,32€ 668,05€ 340,13€ 340,13€ 307,60€ 2.540,16€
Ancoragens perdidas 6.562,14€ 1.438,72€ 845,59€ 1.725,80€ 878,68€ 878,68€ 794,65€ 6.562,14€
Contraplacado 11.050,00€ 2.422,67€ 1.423,90€ 2.906,09€ 1.479,62€ 1.479,62€ 1.338,12€ 11.050,00€
Pre-lajes 6.951,42€ 1.524,07€ 895,76€ 1.828,18€ 930,81€ 930,81€ 841,79€ 6.951,42€
Cones, tubo, parafusos… 2.000,00€ 438,49€ 257,72€ 525,99€ 267,80€ 267,80€ 242,19€ 2.000,00€
Madeira para plataformas 7.200,00€ 1.578,57€ 927,79€ 1.893,56€ 964,09€ 964,09€ 871,90€ 7.200,00€
Quebra cantos… 1.200,00€ 263,10€ 154,63€ 315,59€ 160,68€ 160,68€ 145,32€
Gasóleo 1.890,00€ 414,37€ 243,54€ 497,06€ 253,07€ 253,07€ 228,87€
Estribos 126.244,25 €                               15.780,53€ 15.780,53€ 15.780,53€ 15.780,53€ 15.780,53€ 15.780,53€ 15.780,53€ 15.780,53€ 126.244,25€
Equipamento 7.519,64€ 7.519,64€ 7.519,64€ 7.519,64€ 7.519,64€ 7.519,64€ 7.519,64€ 7.519,64€ 60.157,13€
Gruas 18.480,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 2.310,00€ 18.480,00€
Camião-Grua 16.720,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 2.090,00€ 16.720,00€
Escadas e andaimes 3.940,00€ 492,50€ 492,50€ 492,50€ 492,50€ 492,50€ 492,50€ 492,50€ 492,50€ 3.940,00€
Geradores 3.331,68€ 416,46€ 416,46€ 416,46€ 416,46€ 416,46€ 416,46€ 416,46€ 416,46€ 3.331,68€
Cofragens 14.309,45€ 1.788,68€ 1.788,68€ 1.788,68€ 1.788,68€ 1.788,68€ 1.788,68€ 1.788,68€ 1.788,68€ 14.309,45€
Outros 3.376,00€ 422,00€ 422,00€ 422,00€ 422,00€ 422,00€ 422,00€ 422,00€ 422,00€ 3.376,00€
Mão de Obra 7.658,24€ 7.658,24€ 7.658,24€ 7.658,24€ 7.658,24€ 7.658,24€ 7.658,24€ 7.658,24€ 61.265,92€
Aplicação de cofragem sapatas 5.940,90€ 742,61€ 742,61€ 742,61€ 742,61€ 742,61€ 742,61€ 742,61€ 742,61€
Aplicação de cofragem elevação 30.015,28€ 3.751,91€ 3.751,91€ 3.751,91€ 3.751,91€ 3.751,91€ 3.751,91€ 3.751,91€ 3.751,91€
Aplicação de betão sapatas 8.977,23€ 1.122,15€ 1.122,15€ 1.122,15€ 1.122,15€ 1.122,15€ 1.122,15€ 1.122,15€ 1.122,15€
Aplicação de betão elevação 7.737,23€ 967,15€ 967,15€ 967,15€ 967,15€ 967,15€ 967,15€ 967,15€ 967,15€
Montagem de andaimes e plataformas 8.595,28€ 1.074,41€ 1.074,41€ 1.074,41€ 1.074,41€ 1.074,41€ 1.074,41€ 1.074,41€ 1.074,41€ 8.595,28€
Materiais 602,65€ 602,65€ 602,65€ 602,65€ 602,65€ 602,65€ 602,65€ 602,65€ 4.821,20€
Óleo descofrante 237,20€ 29,65€ 29,65€ 29,65€ 29,65€ 29,65€ 29,65€ 29,65€ 29,65€
Antisol 90,00€ 11,25€ 11,25€ 11,25€ 11,25€ 11,25€ 11,25€ 11,25€ 11,25€
Contraplacado 910,00€ 113,75€ 113,75€ 113,75€ 113,75€ 113,75€ 113,75€ 113,75€ 113,75€
Parafusos
Quebra cantos… 2.000,00€ 250,00€ 250,00€ 250,00€ 250,00€ 250,00€ 250,00€ 250,00€ 250,00€
Gasóleo 1.584,00€ 198,00€ 198,00€ 198,00€ 198,00€ 198,00€ 198,00€ 198,00€ 198,00€ 1.584,00€
Tabuleiro 1.193.902,39 €                            123.529,62€ 78.228,16€ 95.547,57€ 108.047,57€ 95.547,57€ 74.126,76€ 151.938,60€ 95.547,57€ 95.547,57€ 108.047,57€ 95.547,57€ 72.246,24€ 1.193.902,39€
Equipamento 42.340,16€ 42.340,16€ 53.106,50€ 53.106,50€ 53.106,50€ 45.663,76€ 69.271,06€ 53.106,50€ 53.106,50€ 53.106,50€ 53.106,50€ 44.658,24€ 616.018,86€
Montagem cofragem
Gruas 7.524,00€ 3.762,00€ 3.762,00€
Gerador 168,96€ 84,48€ 84,48€
Montagem VL Laxe
Gruas 22.572,00€ 11.286,00€ 11.286,00€
Gruas 29.700,00€ 14.850,00€ 14.850,00€
Plataforma elevatória 11.880,00€ 5.940,00€ 5.940,00€
Gerador 1.524,60€ 762,30€ 762,30€
Compressor 1.310,76€ 655,38€ 655,38€









Torres RMD/Maciços 5.000,00€ 5.000,00€
Montagem VL Cabirtas
Gruas 7.524,00€ 3.762,00€ 3.762,00€
Gruas 9.900,00€ 4.950,00€ 4.950,00€
Plataforma elevatória 3.960,00€ 1.980,00€ 1.980,00€
Gerador 508,20€ 254,10€ 254,10€
Compressor 436,92€ 218,46€ 218,46€








Gerador 9.609,60€ 1.201,20€ 1.201,20€ 1.201,20€ 1.201,20€ 1.201,20€ 1.201,20€ 1.201,20€ 1.201,20€
Compressor 8.261,76€ 1.032,72€ 1.032,72€ 1.032,72€ 1.032,72€ 1.032,72€ 1.032,72€ 1.032,72€ 1.032,72€
Equipamento de apoio 45.381,82€ 5.672,73€ 5.672,73€ 5.672,73€ 5.672,73€ 5.672,73€ 5.672,73€ 5.672,73€ 5.672,73€
Grua - mudança das consolas
5.100,00€ 637,50€ 637,50€ 637,50€ 637,50€ 637,50€ 637,50€ 637,50€ 637,50€
1.350,00€ 168,75€ 168,75€ 168,75€ 168,75€ 168,75€ 168,75€ 168,75€ 168,75€
10.500,00€ 1.312,50€ 1.312,50€ 1.312,50€ 1.312,50€ 1.312,50€ 1.312,50€ 1.312,50€ 1.312,50€
2.250,00€ 281,25€ 281,25€ 281,25€ 281,25€ 281,25€ 281,25€ 281,25€ 281,25€
5.400,00€ 675,00€ 675,00€ 675,00€ 675,00€ 675,00€ 675,00€ 675,00€ 675,00€
1.200,00€ 150,00€ 150,00€ 150,00€ 150,00€ 150,00€ 150,00€ 150,00€ 150,00€
8.400,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€
3.000,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€
11.200,00€ 1.400,00€ 1.400,00€ 1.400,00€ 1.400,00€ 1.400,00€ 1.400,00€ 1.400,00€ 1.400,00€
5.600,00€ 700,00€ 700,00€ 700,00€ 700,00€ 700,00€ 700,00€ 700,00€ 700,00€ 5.600,00€
Grua - apoio trabalhos tabuleiro
5.500,00€ 687,50€ 687,50€ 687,50€ 687,50€ 687,50€ 687,50€ 687,50€ 687,50€ 5.500,00€
1.210,00€ 151,25€ 151,25€ 151,25€ 151,25€ 151,25€ 151,25€ 151,25€ 151,25€ 1.210,00€
8.400,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 8.400,00€
1.800,00€ 225,00€ 225,00€ 225,00€ 225,00€ 225,00€ 225,00€ 225,00€ 225,00€ 1.800,00€
8.400,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 1.050,00€ 8.400,00€
3.000,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 375,00€ 3.000,00€
Plataforma - mudança das consolas 9.100,00€ 1.137,50€ 1.137,50€ 1.137,50€ 1.137,50€ 1.137,50€ 1.137,50€ 1.137,50€ 1.137,50€ 9.100,00€
Amortização da Viga 270.188,80€ 33.773,60€ 33.773,60€ 33.773,60€ 33.773,60€ 33.773,60€ 33.773,60€ 33.773,60€ 33.773,60€ 270.188,80€
Mão-de-obra 29.700,00€ 29.700,00€ 40.555,70€ 40.555,70€ 40.555,70€ 22.275,00€ 47.980,70€ 40.555,70€ 40.555,70€ 40.555,70€ 40.555,70€ 26.400,00€ 439.945,60€
Montagem Laxe 59.400,00€ 29.700,00€ 29.700,00€ 59.400,00€
Mudança 14.850,00€ 14.850,00€ 14.850,00€
Montagem Cabirtas 14.850,00€ 7.425,00€ 7.425,00€ 14.850,00€
Desmontagem 26.400,00€ 26.400,00€ 26.400,00€
Pré-montagem cofragem
Execução Tabuleiro 277.032,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 34.629,00€ 277.032,00€
Betonagem 47.413,60€ 5.926,70€ 5.926,70€ 5.926,70€ 5.926,70€ 5.926,70€ 5.926,70€ 5.926,70€ 5.926,70€ 47.413,60€
Materiais 33.989,46€ 6.188,00€ 1.885,37€ 1.885,37€ 1.885,37€ 6.188,00€ 34.686,84€ 1.885,37€ 1.885,37€ 1.885,37€ 1.885,37€ 1.188,00€ 95.437,93€
Contraplacado 39.602,93€ 19.801,46€ 19.801,46€ 39.602,93€
Madeiras 10.000,00€ 5.000,00€ 5.000,00€ 10.000,00€
Parafusos 6.000,00€ 3.000,00€ 3.000,00€ 6.000,00€
Óleo descofrante 5.579,00€ 697,38€ 697,38€ 697,38€ 697,38€ 697,38€ 697,38€ 697,38€ 697,38€ 5.579,00€
Gasóleo 14.256,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 1.188,00€ 14.256,00€
Diversos Viga 20.000,00€ 5.000,00€ 5.000,00€ 5.000,00€ 5.000,00€ 20.000,00€
Diversos 17.500,00€ 12.500,00€ 12.500,00€ 42.500,00€
Projecto de alteração das vigas
Alteração das vigas - Metalomecânica
Transportes (inclui m.o.+equipamento)
Visado 15.000,00€ 15.000,00€ 15.000,00€
Rinave
Projecto de apoio 2.500,00€ 2.500,00€ 2.500,00€
Astecil 25.000,00€ 12.500,00€ 12.500,00€ 25.000,00€















7002,1 Ingreso #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #### 0,00 #DIV/0!
Costes Directos 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 0,0% 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 0,0% 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
611,2 Acero #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
601+602-
601,6-601,8 Otros materiales y suministros #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 133,76 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
606,3 Subcontrata encofrado #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
606,4 Subcontrata elaboracion acero #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
606,2 Subcontrata trabajos auxiliares #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
606,5 Bombeos #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
621,6 Camion grua #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
621,5 Gruas #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 76,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
621,4+601,8 Encofrado #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!621,2+621,7
+621,8+621,
9+624 Otra maquinaria #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
621,3 Alquiler Viga #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
621,2+624 Otros costes directos #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
Costes directos diferidos




3711,3 Pilares. Montaje y Desmontaje
3711,4 Pilaers. Madera
3711,5 Pilares. Elevación encofrado
Margen bruto obra 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 0,0% 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 0,00 #DIV/0!
Costes indirectos interno 0,00 #DIV/0! 0,00 0,00 0,00606,1+606,2
621,1+621,1
0+621,11+62 Estructura #DIV/0!







Resultado antes de Impuestos 0,00 #DIV/0! 0,00
CONTROL DE IMPORTES ACTIVADOS (ajustes)























TOTAL ESTRIBOS ZAPATAS PILARES TABLERO COMUNESESTRIBOS TOTAL















7002,1 Ingreso #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #### 0,00 #DIV/0!
Costes Directos 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 0,0% 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 0,0% 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
611,2 Acero #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
601+602-
601,6-601,8 Otros materiales y suministros #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 133,76 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
606,3 Subcontrata encofrado #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
606,4 Subcontrata elaboracion acero #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
606,2 Subcontrata trabajos auxiliares #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
606,5 Bombeos #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
621,6 Camion grua #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
621,5 Gruas #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 76,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
621,4+601,8 Encofrado #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!621,2+621,7
+621,8+621,
9+624 Otra maquinaria #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
621,3 Alquiler Viga #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
621,2+624 Otros costes directos #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,00 #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 0,0% #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0!
Costes directos diferidos




3711,3 Pilares. Montaje y Desmontaje
3711,4 Pilaers. Madera
3711,5 Pilares. Elevación encofrado
Margen bruto obra 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 0,0% 0,00 #DIV/0! 0,00 #DIV/0! 0,00 0,00 #DIV/0!
Costes indirectos interno 0,00 #DIV/0! 0,00 0,00 0,00606,1+606,2
621,1+621,1
0+621,11+62 Estructura #DIV/0!







Resultado antes de Impuestos 0,00 #DIV/0! 0,00
CONTROL DE IMPORTES ACTIVADOS (ajustes)























TOTAL ESTRIBOS ZAPATAS PILARES TABLERO COMUNESESTRIBOS TOTAL
Mapa de Exploração do projecto
AC
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Figura 43 – Mapa de EVM usado 
 
Estes mapas de suporte da metodologia, conduzem a um resumo de informação, que deve ser a 








Figura 44 – Balizamento ao orçamento, a partir do mapa de EVM 
Esta informação é a que obtemos diretamente da aplicação do método de EVM. Porém, para 
que a metodologia se traduza em resultados mais fiáveis, teremos de introduzir a esta leitura 
objetiva dos números, os fatores que poderão fazer variar os resultados, ou seja, os riscos. De 
Planeado Produzido Planeado Executado PV EV AC BAC SV CV VAC SPI CPI TCPI EAC ETC
P -  €                           -  €                           
Encontros C -  €                           -  €                           -  €                   -  €                   -  €                   -  €                   -  €                    -  €                    #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!
P -  €                           -  €                           
Sapatas C -  €                           -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           -  €                           
Pilares C -  €                           -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           -  €                           
Tabuleiro C -  €                           -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
SOMA C -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           -  €                           
Encontros C -  €                           -  €                           -  €                   -  €                   -  €                   -  €                   -  €                    -  €                    #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!
P -  €                           -  €                           
Sapatas C -  €                           -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           -  €                           
Pilares C -  €                           -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           -  €                           
Tabuleiro C -  €                           -  €                           -  €                   -  €                   -  €                   -  €                   -  €                    -  €                    #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! -  €                 #DIV/0!
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!
P -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
SOMA C -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
Encontros C -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                   -  €                   -  €                   -  €                   -  €                    -  €                    -  €                    #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!
P -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
Sapatas C -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
Pilares C -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
Tabuleiro C -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                   -  €                   -  €                   -  €                   -  €                    -  €                    -  €                    #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!
M -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!
P -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           
SOMA C -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           -  €                           






































Variação (Real) Elementos Básicos Variações Índices Previsões
Orçamento Tendência Variação
P -  €                           
Encontros C -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           
Sapatas C -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           
Pilares C -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           
Tabuleiro C -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           -  €                           -  €                           
SOMA C -  €                           -  €                           -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
Orçamento Tendência Variação
P -  €                           
Encontros C -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           
Sapatas C -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           
Pilares C -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           
Tabuleiro C -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           -  €                           -  €                           
SOMA C -  €                           -  €                           -  €                           

























P -  €                           
Encontros C -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           
Sapatas C -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           
Pilares C -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           
Tabuleiro C -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
P -  €                           -  €                           -  €                           
SOMA C -  €                           -  €                           -  €                           
M -  €                           -  €                           -  €                           
Estrutura de Estaleiro -  €                           
Encs. Indirectos Diversos -  €                           
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que forma é que a Gestão dos Riscos nos dá informação adicional ao EVM, e como é que, 
perante o resultado da sua leitura em conjunto, podemos obter valores de suporte á decisão, de 
modo a manter o projeto, dentro dos objetivos delineados? 
Durante a fase de planeamento dos riscos, entre outros fatores, identificamos qual a 
metodologia a seguir, quais os documentos de registo a usar, quais os responsáveis por cada 
um dos riscos, qual o intervalo de monitorização, qual a técnica de identificação de riscos a 
adotar etc. (…). É precisamente nesta fase, e no que concerne ao tipo de documentação de 
registo a utilizar, que se deve desenvolver documentos que permitam cruzar a informação 
obtida a partir dos mapas de exploração do projeto, corrigidos pelo método EVM, com os riscos 
identificados e analisados sob a forma quantitativa. A integração destes mapas, permite-nos 
obter os intervalos de variação possível, para o orçamento da empreitada e prazo de execução, 
em relação aos objetivos delineados, e assim aferir se o projeto se encontra com tendências 
convergentes, ou divergentes, em relação aos objetivos. 













Figura 45 – Listagem dos Riscos do mês de Novembro de 2007 
I. Informação Geral
Nome do projecto: Exemplo 1 Data: 03-12-2007
Nome do Director de Obra:
II. Perspectiva Geral descrever sucintamente os objectivos e o propósito do projecto
Dono de obra: 
A obra é constituida por dois viadutos, os quais temos executar os seguintes elementos de betão armado: 
sapatas, pilares, encontros e tabuleiro.
Prazo de Execução: 18 meses.
Valor Contratual: 22.000.000,00€
III. Lista de eventos listar os eventos identificados
ID Evento Probab. Impacto Pontuação Dono Distribuição
AMEAÇAS 1.142.744,45 €
1 Sobreconsumo de aço (empalmes + desperdicios) 100% 388.946,01 € 388.946,01 € PBV UTE
2 Sobreconsumo de betão 0% 0,00 € 0,00 € PBV UTE
3 Aço (em stock + elaborado) 0% 151.098,73 € 0,00 € PBV UTE
4 Recondicionamento da viga de lançamento 1 0% 74.000,00 € 0,00 € PBV UTE
5 Indeminização a subempreiteiros por perda de produtividade 0% 100.000,00 € 0,00 € PBV UTE
6 Encargos da estrutura  - 18 M 0% 210.000,00 € 0,00 € PBV TOPSA
7 Bombagem de betão (rend. Min. < 15m3/h) 0% 8.211,00 € 0,00 € PBV UTE
8 Electrif icação da viga de lançamento 1 100% 6.923,14 € 6.923,14 € PBV TOPSA
9 Peças não produzidas (gradil…) 100% 7.903,07 € 7.903,07 € PBV TOPSA
10 Transporte da viga no f inal da obra 50% 60.000,00 € 30.000,00 € PBV TOPSA
11 Custo do 4º conjunto de cofragem 100% 53.642,50 € 53.642,50 € PBV UTE
12 Atraso na ent. das gruas torres para a exec. dos pilares do viaduto 1 100% 82.020,00 € 82.020,00 € PBV UTE
13 Atraso na chegada das vigas de lançamento 1 e 2 100% PBV UTE
OPORTUNIDADES 1.732.808,36 €
14 Preço do aço considerado foi de 541€/Kg 0% 283.156,74 € 0,00 € PBV UTE
Preço actual do aço - Jan. 08 é de 466,9€/Kg)
15 Alteração do valor dos baremes 100% 74.539,26 € 74.539,26 € PBV UTE
16 Fee de liderança 100% 225.347,00 € 225.347,00 € PBV TOPSA
17 Gerencia 100% 129.852,00 € 129.852,00 € PBV TOPSA
18 Encargos Viga de lançamento 1 100% 339.228,00 € 339.228,00 € PBV TOPSA
19 Reclamação ao cliente por alteração do projecto
Encargos indirectos de estaleiro para sapatas 0% 70.058,02 € 0,00 € PBV UTE
Alteração do P. médio de sapatas 0% 246.224,46 € 0,00 € PBV UTE
Enc. Indirectos de Est. Enc. e Tab 0% 61.111,71 € 0,00 € PBV UTE
20 3º Conjunto de cofragem 100% 53.642,50 € 53.642,50 € PBV UTE
21 Reclamação ao cliente por aumento de empalmes em relação
ao previsto de 3% -> aumento de 3% 50% 129.648,67 € 64.824,34 € PBV UTE
22 Reclamação pela disponibilização tardia das sapatas que podem implicar com a V.L 50% 120.000,00 € 60.000,00 € PBV UTE
Lista de Eventos
I. Informação Geral
Nome do projecto: Exemplo 1 Data: 03-12-2007
Nome do Director de Obra:
II. Perspectiva Geral descrever sucintamente os objectivos e o propósito do projecto
Dono de obra: 
A obra é constituida por dois viadutos, os quais temos executar os seguintes elementos de betão armado: 
sapatas, pilares, encontros e tabuleiro.
Prazo de Execução: 18 meses.
Valor Contratual: 22.000.000,00€
III. Lista de eventos listar os eventos identificados
ID Evento Probab. Impacto Pontuação Dono Distribuição
AMEAÇAS 1.142.744,45 €
1 Sobreconsumo de aço (empalmes + desperdicios) 100% 388.946,01 € 388.946,01 € PBV UTE
2 Sobreconsumo de betão 0% 0,00 € 0,00 € PBV UTE
3 Aço (em stock + elaborado) 0% 151.098,73 € 0,00 € PBV UTE
4 Recondicionamento da viga de lançamento 1 0% 74.000,00 € 0,00 € PBV UTE
5 Indeminização a subempreiteiros por perda de produtividade 0% 100.000,00 € 0,00 € PBV UTE
6 Encargos da estrutura  - 18 M 0% 210.000,00 € 0,00 € PBV TOPSA
7 Bombagem de betão (rend. Min. < 15m3/h) 0% 8.211,00 € 0,00 € PBV UTE
8 Electrif icação da viga de lançamento 1 100% 6.923,14 € 6.923,14 € PBV TOPSA
9 Peças não produzidas (gradil…) 100% 7.903,07 € 7.903,07 € PBV TOPSA
10 Transporte da viga no f inal da obra 50% 60.000,00 € 30.000,00 € PBV TOPSA
11 Custo do 4º conjunto de cofragem 100% 53.642,50 € 53.642,50 € PBV UTE
12 Atraso na ent. das gruas torres para a exec. dos pilares do viaduto 1 100% 82.020,00 € 82.020,00 € PBV UTE
13 Atraso na chegada das vigas de lançamento 1 e 2 100% PBV UTE
OPORTUNIDADES 1.732.808,36 €
14 Preço do aço considerado foi de 541€/Kg 0% 283.156,74 € 0,00 € PBV UTE
Preço actual do aço - Jan. 08 é de 466,9€/Kg)
15 Alteração do valor dos baremes 100% 74.539,26 € 74.539,26 € PBV UTE
16 Fee de liderança 100% 225.347,00 € 225.347,00 € PBV TOPSA
17 Gerencia 100% 129.852,00 € 129.852,00 € PBV TOPSA
18 Encargos Viga de lançamento 1 100% 339.228,00 € 339.228,00 € PBV TOPSA
19 Reclamação ao cliente por alteração do projecto
Encargos indirectos de estaleiro para sapatas 0% 70.058,02 € 0,00 € PBV UTE
Alteração do P. médio de sapatas 0% 246.224,46 € 0,00 € PBV UTE
Enc. Indirectos de Est. Enc. e Tab 0% 61.111,71 € 0,00 € PBV UTE
20 3º Conjunto de cofragem 100% 53.642,50 € 53.642,50 € PBV UTE
21 Reclamação ao cliente por aumento de empalmes em relação
ao previsto de 3% -> aumento de 3% 50% 129.648,67 € 64.824,34 € PBV UTE
22 Reclamação pela disponibilização tardia das sapatas que podem implicar com a V.L 50% 120.000,00 € 60.000,00 € PBV UTE
Lista de Eventos
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O balanço do exemplo apresentado, a partir desta análise quantitativa dos riscos, apresenta um 
impacto no resultado do projeto, em termos de custos, num total de +352.655,55 € de 
incremento de custos (o resultado do produto do impacto pela probabilidade de ocorrência de 
cada risco – valor esperado -, é maior em termos de ameaças do que em termos de 
oportunidades).  
Corrigindo o mapa de exploração, com a aplicação da metodologia EVM, obtemos um EAC de 
20.150.000,00€. Este valor, corrigido com o efeito da variabilidade obtida pela análise 
quantitativa, da Gestão dos Riscos, obtemos o custo total previsto, ou seja 20.150.000€ + 
352.655,55€ = 20.502.655,55€. 
Em relação ao desempenho do tempo, todas as situações de risco identificadas, não potenciam 
qualquer impacto, em termos de variação de tempo. Assim, os indicadores de tempo obtido 
(SV, SPI) e balizamento, não necessitam de qualquer efeito de correção. Caso necessitassem, o 
respetivo impacto em termos de custos, teria de ser novamente corrigida, de modo a 
contemplar aquele efeito. Ou seja, a correção ao custo previsto para ao projeto, na sua 
conclusão (EAC), seria corrigido com o efeito da avaliação quantitativa da Análise dos Riscos 
desenvolvida, na sua vertente de custos diretos e, também, de custos indiretos – esta última 
resultante do impacto, do efeito de variação do tempo previsto para o projeto. 
A conjugação dos riscos com efeito positivo (oportunidades) e de efeito negativo (ameaças), 
conjuntamente com o mapa de exploração do projeto, corrigido pelo EVM, permite-nos aferir 
qual a probabilidade do projeto poder ser concluído dentro dos objetivos delineados, em 
termos de tempo e de custo, por comparação com o planeamento do projeto e com o 
reorçamento do mesmo. Para o efeito, basta aplicar o conceito da “Avaliação da Incerteza”. 
Começando pela variável tempo, e em projetos em que haja um alto grau de incerteza em 
relação às estimativas de duração das atividades (por falta de informação, ou por introdução de 
fatores aleatórios de resultados imprevistos), é possível usar três estimativas para cada 
atividade (Jack Guido & James P. Clements, 2007): 
 Tempo Otimista (to) é o tempo no qual uma atividade em particular pode ser concluída, se tudo 
sair perfeitamente bem e não houver complicações; 
 Tempo Mais Provável (tm) é o tempo pelo qual uma atividade em particular, pode geralmente 
ser completada sob condições normais; 
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 Tempo Pessimista (tp) é o tempo no qual uma atividade em particular pode ser concluída sob 
condições adversas, como na presença de complicações incomuns ou imprevistas;  
O estabelecimento de três estimativas de tempo possibilita levar a incerteza em consideração, 
ao se estimar quanto tempo cada atividade levará. O tempo mais provável deve ser maior ou 
igual ao tempo otimista, e o tempo pessimista deve ser maior ou igual ao tempo mais provável.  
Quando três estimativas de tempo são usadas para cada atividade, assume-se que as três 
estimativas seguem uma distribuição eta de probabilidades (Jack Guido & James P. Clements, 
2007). 
Com base nesta premissa, é possível calcular uma duração esperada, (te), para cada atividade, a 
partir das três estimativas de tempo. A duração de tempo esperada é calculada usando-se a 
seguinte fórmula: te = (to + 4(tm) + tp) / 6 
Para uma distribuição eta de probabilidades, (te) divide a área total sob a curva beta de 
probabilidades em duas partes iguais, ou seja, 50% da área sob qualquer  curva beta de 
probabilidades ficará à esquerda de te , e 50% ficará à sua direita.  A probabilidade de se atingir 









Gráfico 2 – Distribuição Beta de Probabilidades e sua relação com o tempo esperado (te) e o tempo mais 
provável (tm) 
Qualquer planeamento em que sejam usadas três estimativas de tempo, para cada atividade, é 
considerado uma técnica estocástica, ou probabilística, que permite a incorporação da 
incerteza na duração da atividade por meio de três estimativas que se supõe sejam distribuídas 
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segundo a distribuição eta de probabilidades. Ou seja, aplicamos o conceito associado à 
técnica PERT. 
Qualquer técnica que utilize, apenas, uma estimativa de tempo, é considerada uma técnica 
determinística. 
Como assumimos que as três estimativas de tempo, para cada atividade, seguem uma 
distribuição eta de probabilidades, é possível calcular a probabilidade de que o projeto seja, de 
facto, concluído antes da data exigida, ou dentro do objetivo previamente fixado. Se for usada, 
apenas, uma estimativa de tempo, para cada atividade, não podem ser feitos cálculos de 
probabilidade (ver figura 3). 
Quando três estimativas de tempo são usadas, todas as atividades no caminho crítico do 
diagrama de rede (ou de Gantt), podem ser adicionadas para se obter uma distribuição de 
probabilidade total. 
O teorema central da teoria das probabilidades, afirma que essa distribuição de probabilidade 
total não é uma distribuição beta de probabilidades, mas sim uma distribuição Normal de 
probabilidades, que tem a forma de sino e é simétrica em relação ao seu valor médio. Além 
disso, essa distribuição de probabilidades total tem uma duração esperada que é igual à soma 
das durações esperadas de todas as atividades que formam a distribuição total  (Jack Guido & 
James P. Clements, 2007). Também tem uma variância que é igual à soma das variâncias de 
todas as atividades que compõem a distribuição total. 
    â          





Enquanto que a duração esperada – que divide a distribuição de probabilidade em duas partes 
iguais – é uma medida de tendência central de uma distribuição, a variância é uma medida de 
dispersão de uma distribuição em relação ao seu valor esperado. 
O desvio padrão,  , é outra medida de dispersão de uma distribuição e é igual à raiz quadrada 
da variância.  
O desvio padrão proporciona uma representação visual melhor da dispersão de uma 
distribuição em relação ao valor médio, ou esperado, que a variância. Para uma distribuição 
normal, a área dentro de um desvio padrão da média (para os dois lados do valor médio, ou 
esperado) inclui aproximadamente 68% da área total sob a curva, a área dentro de dois desvios 
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padrão inclui, aproximadamente, 95% da área total sob a curva e a área dentro de três desvios 










Gráfico 3 – Distribuição Normal de Probabilidades (Fonte: Jack Gildo e James P. Clements, 2007) 
 
Conhecer a data de conclusão exigida para um projeto, possibilita o cálculo da probabilidade de 
que o projeto seja de facto concluído, antes dessa data. 
A fim de se calcular a probabilidade, de que o projeto seja de facto concluído antes da sua data 
de conclusão exigida, aplica-se a seguinte relação (Jack Guido & James P. Clements, 2007).: 
Z = (TT – TC ) /  t 
 TT – data de conclusão exigida 
 TC – data de término mais cedo (tempo esperado te) 
  t – desvio padrão da distribuição total de atividades no caminho mais longo (de maior 
duração de tempo), que leva à conclusão do projeto 
 Z – número de desvios padrão entre TC e TT, na curva de probabilidade normal 
Aquele valor deve ser convertido num número que indique a proporção da área sob a curva 
normal que fica entre TC e TT. Como a área total sob uma curva normal é igual a 1,00, a 
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probabilidade de finalizar o projeto antes da data de conclusão exigida é igual à proporção da 
área sob a curva localizada à esquerda da TT. 








Quadro 21 – Obtenção de Z 
 
Tal como se aplica ao cálculo da incerteza, em relação ao tempo, também é possível fazer o 
cálculo para a determinação do custo final da empreitada, aplicando a mesma metodologia. 
É evidente que, para projetos com grau de complexidade elevada, o cálculo destes valores 
seguindo o método apresentado, é demasiado penoso. Existem softwares no mercado, que 
permitem fazer aquele cálculo, de uma forma expedita, e que funcionam como um módulo do  
Microsoft Project (MSProject), como por exemplo o @Risk. Este software, é uma aplicação que 
ao correr juntamente com o MSProject, permite aferir intervalos de probabilidade para diversas 
resultados, em termos de tempo e de custo, usando o método Monte Carlo, que não é mais que 
um método iterativo convergente, um modelo de simulação que utiliza a geração de números 
aleatórios para atribuir valores às variáveis que se deseja investigar. 
De seguida, apresenta-se um pequeno exemplo de output de informação, por aplicação deste 
software em conjunto com o MSProject, para um determinado projeto, que ocorreu na 
realidade. De referir, que o custo final do projeto, se cifrou em cerca de 477.500€, 
correspondente a um intervalo de probabilidade de ocorrência, entre os 70% e os 75%. 
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Figura 46 – @Risk: Output da Avaliação Quantitativa do Risco – variável Custo 
 
Revendo e resumindo todos os conceitos até aqui expostos, e conjugando-os da forma que se 






Statistic Value %tile Value
Minimum 461019,344 5% 467076,750
Maximum 487438,500 10% 468931,125
Mean 474912,229 15% 470264,031
Std Dev 4587,064583 20% 471145,125
Variance 21041161,49 25% 471825,156
Skewness -0,0975949 30% 472491,844
Kurtosis 2,747000097 35% 472973,875
Median 474852,844 40% 473581,500
Mode 473865,313 45% 474342,125
Left X 467076,750 50% 474852,844
Left P 5% 55% 475490,438
Right X 482588,750 60% 476065,031
Right P 95% 65% 476941,563
Diff X 15512 70% 477490,844
Diff P 90% 75% 478102,000
#Errors 0 80% 478736,688
Filter Min 85% 479723,906
Filter Max 90% 480983,750
#Filtered 0 95% 482588,750
Monte Carlo
Project Name baseline_project 1_custos
Number of Simulations 3




Simulation Start Time 12-04-2011 16:15
Simulation Stop Time 12-04-2011 16:22
Simulation Duration 00:06:37
Number of Inputs 88








































460 470 480 490
Values in Thousands
Distribution for Project Example 
(Sim#1)
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Figura 47 – Relação entre a documentação de suporte e o PLC 
 
A introdução da variável Riscos, sob a forma de resultado da análise quantitativa, confere aos 
resultados obtidos até a um determinado momento X do projeto (mapa de exploração e 
balizamento ao plano de trabalhos), e à tendência final do projeto – EAC e VAC (EVM – 
corrigindo os custos reais de produção e tempo), o intervalo de resultados possíveis de atingir, 
no final do projeto. Desta forma, obtemos um intervalo possível de variação, tendo em conta o 
impacto introduzido no projeto, pela ocorrência de determinados eventos conhecidos e de 
resultado conhecido ou desconhecido. 
Trata-se, nada mais nada menos, do que conferir à natureza determinística da análise de 
resultados (custos ou tempo), que se obtém do mapa de exploração e posterior aplicação do 
método EVM, o fator incerteza resultante da natureza da metodologia da Análise dos Riscos 
adotada. A conjugação de toda esta informação (estado atual + tendência + riscos), confere-nos 
uma ampla amostragem de possíveis cenários de conclusão do projeto, e com isso, permite 
suportar a decisão de adotar, ou não, medidas de correção (planos de resposta) que se 
entendam como necessárias ao sucesso do projeto, de modo a trazer as variáveis tempo e 
custo, para o intervalo definido nos objetivos. 
Consoante a maturidade da organização, nomeadamente no que concerne ao histórico de 
resultados, compilação de dados, lessons learned e outra informação de projeto relevante, 
pode-se, em cada momento do projeto, saber qual o seu posicionamento, perante o histórico 
•Custo: Reorçamento 
 
• Tempo: Plano de Trabalhos 
I. Valores de referência 
•Custo: Mapa de exploração 
 
• Tempo: Balizamento do Plano de Trabalhos 
II.  Execução 
•Gestão dos Riscos 
•Custo: Mapa de exploração (actual) + EVM (tendência) + Riscos (factor de 
variabilidade) 
• Tempo: Balizamento do Plano de Trabalhos + Riscos (factor de variabilidade) 
III. Monitorização & 
Controlo 
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de resultados de projetos semelhantes, que tiveram o seu desenvolvimento tendencial para um 
determinado resultado. Alguns autores (Abhishek Soni, http://www.isixsigma.com/tools-
templates/control-charts/manage-project-performance-with-evm-and-control-charts/), 
recomendam a adoção de um rácio, designado por Critical Ratio (CR). Este rácio é o resultado 
do produto entre dois índices do EVM, o Cost Performance Index (CPI) e o Schedule Performance 
Index (SPI), ou seja, os índices de desempenho de custo e de tempo, e representa o 
desempenho geral do projeto (John H. Cable, Gouthami Chintalapani, Catherine Plaisant, 
http://www.cs.umd.edu/hcil/treemap/PROJECT%20MANAGEMENT-ASPUBLISHED.pdf). 
Consoante o resultado obtido, pode-se determinar se o projeto segue uma tendência de atingir 
os objetivos pré-determinados, ou se pelo contrário, necessita da implementação de medidas 
de intervenção (planos de resposta), para a correção da sua trajetória tendencial. Basicamente, 
são definidas bandas de intervalos do CR para monitorização e para aplicação de planos de 
resposta. 
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Porém, este rácio, é apenas um indicador que alguns autores defendem que se deve utilizar, no 
suporte de decisão de adoção dos planos de reposta ou planos de contingência, que se 
entendam necessários, e que foram criados ao longo do desenvolvimento da metodologia de 
Gestão dos Riscos. 
Outro tipo de informação, que poderá servir de referência à avaliação da tendência do resultado 
do projeto (durante a monitorização do projeto), é a comparação do resultado obtido em cada 
momento do projeto, com os resultados de projetos anteriores, com sucesso. As variáveis em 
causa, são as do EVM, que nos permitem aferir o desempenho do projeto, em termos de custo e 
















Gráfico 6 – Schedule Variance (SV): tabuleiro 
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Gráfico 7 – Variation At Completion (VAC): tabuleiro  
 
2. Apresentação de um caso 
De seguida, irá apresentar-se um caso real, de aplicação da metodologia proposta. O caso 
refere-se a um projeto de construção de dois viadutos, para a rede de alta velocidade 
espanhola, situados no Eixo Atlântico (Bandeira, Galiza). 
O âmbito do contrato, abrangia todos os trabalhos de construção, a partir das fundações. Ou 
seja, toda a infraestrutura (com exceção das estacas, onde necessário), a mesoestrutura e 
superestrutura (com exceção dos acabamentos) em betão armado, com fornecimentos de 
todos os equipamentos auxiliares, materiais e mão-de-obra especializada. Todo o contexto de 
execução da obra, exigia o respeito pelas normas de ambiente, segurança e de qualidade, 
impostas pelo cliente e seguindo o referencial normativo ISO e OHSAS. Assim, toda a estrutura 
de apoio de obra, foi dimensionada no sentido de garantir a implementação e monitorização 
dos procedimentos previstos no Plano de Segurança e Saúde, bem como no Plano da 
Qualidade da empreitada. 
No caso que se apresenta de seguida, não se irá exemplificar a forma como se controlou a 
variável tempo, já que a mesma resulta da aplicação de metodologias já por demais conhecidas 
e divulgadas, não obstante a Gestão dos Riscos desempenhar, também nesta área, um papel 
determinante. Apenas se refere, que se seguiu o método do CPM – Critical Path Method, para a 
elaboração do Plano de Trabalhos. Para a Monitorização&Controlo da variável tempo, foi 
aplicada a metodologia EVM – Earned Value Management, donde se retiravam os parâmetros 
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SV – Schedule Variance e SPI – Schedule Performance Index, para a aferição do desempenho do 
projeto, respeitante àquela variável (tempo), sendo que a partir da Gestão dos Riscos, se 
avaliaria os impactos que os mesmos poderiam ocasionar no tempo do projeto. 
De seguida apresentam-se algumas das características dos viadutos, que constituíam o âmbito 
do contrato de subempreitada. 
 Projeto: Corredor Norte – Noroeste Alta Velocidade (Eixo Ourense-Santiago de 
Compostela) 
Tramo: Lalín-Santiago. Subtramo: Dornelas-Carboeiro 
 Características: 
   Viaduto do Covas 
 Comprimento: 974m 
 Largura do tabuleiro: 14m 
 Vão tipo: 66m 
 Altura máxima de pilares: 88m 
Viaduto de Besteiros 
 Comprimento: 1.033m 
 Largura do tabuleiro: 14m 
 Vão tipo: 55m 
 Altura máxima de pilares: 37m 
Em relação ao contrato, para além das variáveis associadas à Gestão da Qualidade, da 
Segurança e Saúde no Trabalho, e outras, as que advêm da dimensão que estamos a tratar 
(Custo e Tempo), são as que se indicam a seguir: 
 CUSTO CONCURSO: 20.338.351,46€ 
 CUSTO ORÇAMENTADO: [18.180.000,00€; 18.310.000,00] (probabilidade 50%-60% a 
80%-90%) 
 PRAZO: 474 dias 
 
 
 | Página 166 | 
Universidade do Minho 
Gestão dos Riscos em Projetos de Construção 
Para dar o adequado enquadramento do projeto, apresentam-se de seguida algumas fotos da 










Figura 48 – Viaduto do Covas e Viaduto de Besteiros 
 
Os documentos a desenvolver, e seguindo a estrutura anteriormente proposta, são os 
seguintes: 
2.1 Valores de referência - Baseline 
a) Custo: Reorçamento 
Tal como já referido anteriormente, uma análise determinística das variáveis do projeto, não 
oferece uma realidade de trabalho, para essas variáveis. À data da elaboração do reorçamento, 
a empresa ainda não detinha as licenças de utilização do @Risk, ou outro software 
complementar ao MSProject, que era a base de trabalho utilizada, para planeamento. Assim, e 
dado que a aplicação da metodologia identificada a montante se tornava demasiado penosa, 
para o projeto em causa dada a sua complexidade, adotou-se um conceito utilizado em alguma 
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literatura sobre a matéria (Chris Chapman & Stephen Ward, 2007), de forma a utilizar intervalos 






Figura 49 – Parametrização dos intervalos de custo do projeto (Adaptado de Chapman&Ward, 2007) 
De referir que os autores utilizam a definição de provisões, para reserva de contingência, e 
reserva de contingência em vez de provisões. Estes conceitos não estão contemplados nem na 
ISO IEC Guide 72:2009, nem na ISO 31000:2009, daí as diferenças de definição.  
Depois desta parametrização proposta, e aceite pela Administração, a equipa de projeto 
reorçamentou a obra, com base na análise de riscos efetuada e avaliação quantitativa, 
projetando o custo final da obra, em função dos resultados obtidos com a aplicação da Gestão 
dos Riscos. Cabe ainda referir, que foi seguida a metodologia de Gestão dos Riscos sugerida 
pelo PMBOK, e já anteriormente apresentada. 









Tabela 14 – Definição do Âmbito 
Probabilidade de sucesso
80% a 90% Compromisso
Provisões Custo adicional expectável
Contingências permitidas Custo adicional permitido de modo a providenciar uma baixa probabilidade de falhar o compromisso
50% a 60% Valor esperado Melhor estimativa do que poderá ser o custo médio da empreitada
Provisões Custo adicional expectável
< 20% Valor alvo Reflecte a optimização das oportunidades identificadas durante a análise qualitativa dos eventos
Têm de ser reais para serem credíveis, mas também têm de ser ambiciosos
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Previa-se, à data de elaboração do reorçamento, uma alteração ao âmbito do contrato, 
nomeadamente a uma alteração de projeto, que passaria pela supressão de 6 tramos de 55m de 
vão, no viaduto de Besteiros. Foi adotado, como referencial, o cenário 2. Nesse cenário, obteve-
se: 
 Com a probabilidade de sucesso de 80% a 90%: CUSTO = 18.309.842,89€ 
 Com a probabilidade de sucesso de 50% a 60%: CUSTO = 18.179.189,53€ 
 Com a probabilidade de sucesso de < 20%: CUSTO = 17.930.514,18€ 
Para este efeito, utilizaram-se os seguintes valores para provisões e contingências permitidas 
(conforme definição usada por Chris Chapman & Stephen Ward, 2007): 
 Provisões = 248.675,35 (cerca de 1,4% do custo) 
 Contingências permitidas = 130.653,36€ (cerca de +0,7% do custo) – para esta fase 
(contrato), e de acordo com o Quadro 22, o valor admissível era entre -3% e +5% 
É oportuno referir que as provisões (Reserva de Gestão) “…são custos que não podem ser 
estimados já que se referem ao eventos de riscos que não podem ser previstos” (Barbosa, 2008, 
p.82) ou, por outras palavras “Reservas de gestão são reservas orçamentárias não planeadas de 
âmbito e custo do projeto. (…) As reservas de gestão, não fazem parte da linha de base 
(baseline) do custo, mas podem ser incluídas no orçamento total do projeto.” (PMI, 2008, p.177) 
Por seu lado, segundo o PMBOK Guide “Reservas de contingência são fundos de reserva para 
mudanças não planeadas mas potencialmente necessárias, que podem resultar da ocorrência 
de riscos identificados no registo dos riscos.” (PMI, 2008, p.177) 
De notar que estas reservas de contingência podem, de igual forma, serem aplicadas à 
estimativa da variável tempo. “Embora a estratégia de “almofadar” ao nível da atividade seja 
má, ela é correta ao nível do projeto, tomando então a designação de reserva de gestão. A 
reserva de gestão é apenas um orçamento temporal de contingência, que poderá estar 
compreendido entre 5% e 10%, da duração total de todas as atividades” (António Miguel, 2008, 
p.217). 
O valor de reserva de gestão (provisões), poderá rondar, na fase preliminar do projeto, entre os 
-25% e os 75% do valor final do projeto. Walter Curi Baena 
(http://ogerente.com.br/rede/projetos/preco-de-um-projeto), sugere que o valor a considerar, 
tenha em conta o nível de detalhe do projeto, conforme o seguinte quadro: 
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Quadro 22 – Reservas de Gestão (Provisões) sugeridas para custos 
(Fonte: http://ogerente.com.br/rede/projetos/preco-de-um-projeto) 
 
Dada a elevada incerteza quanto às quantidades finais do projeto, à data de elaboração do 
cenário de referência de custo, foi adotado um valor de referência para o custo balizado no 
intervalo de probabilidade de sucesso entre os 80%-90% e os 50%-60%. Ou seja, o custo final 
expectável para o projeto, nas condições de referência à data da aprovação do reorçamento foi, 
respetivamente, um custo entre os 18.309.842,89€ e os 18.179.189,53€. Trata-se de um 
intervalo de variação relativamente curto (cerca de 0,7%, em termos de custo), entre os valores 
limites. É oportuno relembrar, que a estimativa dos três pontos, apresentada anteriormente, 
seria também uma possível solução de obtenção de um valor de referência (pessimista – 
compromisso, o mais provável – esperado, e o otimista – alvo), aplicando a relação te = (to + 4(tm) 
+ tp) / 6.  
Dado que estávamos perante um cenário de alguma volatilidade, em relação à definição do 
âmbito do contrato, e das suas quantidades finais, entendeu-se ser adequado obter um 
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intervalo de valores, em detrimento de um valor de referência. Privilegiou-se o modelo 
probabilístico, em detrimento do determinístico. Se aplicássemos este modelo, o valor de custo 
obtido seria de cerca de 18.160.000,00€. 
Aqueles valores foram obtidos, integrando os conceitos da Gestão dos Riscos, com conceitos 
puros de orçamento de exploração de um projeto, aplicando o referencial probabilístico 
apresentado, e defendido por alguns autores. 
Como exemplo da integração descrita acima, apresenta-se uma tabela, onde se demonstra a 



















9.009.722,44 €       
Custo 18.309.842,89 €
Custos Directos de Construção 16.600.988,69 €
Estaleiro 1.175.557,80 €
Encargos Indirectos 533.296,39 €
100%
Oportunidades consideradas
100% Encargos Viga de Lançamento Besteiros 339.228,00 €
Ameaças consideradas
100% Sobreconsumo de aço - empalmes+desperdícios + 3% 129.648,67 €          
(passa de aumento de 9% para aumento 12%)
100% Aço Cebitas - em stock+elaborado 151.098,73 €          
100% Recondicionamento da viga COVAS 74.000,00 €            
100% Indemnização a subempreiteiros por diminuição de produtividade 100.000,00 €          
354.747,40 €       Constituição de provisões
100.000,00 €       Contingências permitidas
50%
Oportunidades consideradas
100% Fee liderança 225.347,00 €
100% Gerencia 129.852,00 €
0% Encargos Viga de Lançamento Besteiros -  €                     
Ameaças consideradas
100% Encargos de estrutura TOPSA - 18M, estimado 210.000,00 €          
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O reorçamento assim decomposto, resultou de uma Análise, Identificação e Quantificação dos 













Tabela 16 – Identificação, quantificação e valorização dos Riscos a considerar no reorçamento 
 
Consoante o balanço resultante, entre as ameaças e oportunidades que se queira conjugar, 
obtém-se os diversos valores, correspondentes aos conceitos “Alvo”, “Compromisso” e 
“Esperado”, quando os mesmos são aplicados ao orçamento base do projeto. Ou seja, ao 
orçamento “estático”, o que se obtém a partir das premissas consideradas, adiciona-se o fator 
incerteza, associado ao risco (devidamente balanceado), e obtém-se o reorçamento de 
referência do projeto. 
No caso em concreto, o reorçamento “estático” de raiz, apontava para cerca de 18.650.000,00€ 
de custo (muito acima do intervalo considerado), como valor antes da constituição de 
provisões, reserva de contingência ou aplicação das análise quantitativa dos riscos. Existem 
alguns autores, que defendem a constituição de dois tipos de reservas. A reserva de 
GESTÃO DOS RISCOS Considerado Não considerado
AMEAÇAS 924.044,74 €    388.946,01 €         535.098,73 €       
4 2 % 58 %
UTE Sobreconsumo de aço - empalmes+desperdícios + 9% 388.946,01 €    388.946,01 €         
UTE Sobreconsumo de betão + 0% -  €                
UTE Aço Cebitas - em stock+elaborado 151.098,73 €    151.098,73 €       
TOPSA Encargos de estrutura TOPSA - 18M, estimado 210.000,00 €    210.000,00 €       
UTE Recondicionamento da viga COVAS 74.000,00 €      74.000,00 €         
UTE Indemnização a subempreiteiros por diminuição de produtividade 100.000,00 €    100.000,00 €       
OPORTUNIDADES 1.429.517,19 € 768.966,27 €         660.550,92 €       
54 % 4 6 %
UTE Preço do aço considerado foi de 541€/Kg 283.156,74 €    283.156,74 €       
(preço actual do aço - Out07 - é de 486€/Kg)
UTE Alteração do valor dos baremes 74.539,26 €      74.539,26 €           
TOPSA Fee liderança 225.347,00 €    225.347,00 €         
TOPSA Gerencia 129.852,00 €    129.852,00 €         
TOPSA Encargos Viga de Lançamento Besteiros 339.228,00 €    339.228,00 €         
UTE Reclamação ao cliente por alteração do projecto 377.394,18 € 377.394,18 €
Encargos indirectos de estaleiro para sapatas 70.058,02 € 70.058,02 €
Alteração do preço médio de sapatas 246.224,46 € 246.224,46 €
Encargos indirectos de estaleiro para encontros e tabuleiro 61.111,71 € 61.111,71 €
CUSTOS
 | Página 172 | 
Universidade do Minho 
Gestão dos Riscos em Projetos de Construção 
contingência é um valor que se adiciona ao orçamento “estático” e que resulta dos riscos 
conhecidos com efeitos conhecidos ou desconhecidos, cujo valor a admitir, nestes casos, 
depende da experiência da equipa de projeto (que é plasmada na análise quantitativa dos 
riscos), e da aversão ao risco da própria organização. Quanto maior a experiência da equipa de 
projeto, e menor a aversão ao risco da organização, menor será o valor a admitir, para efeito de 
constituição da reserva de gestão (provisões). A reserva de gestão (provisões) que são 
constituídas para riscos desconhecidos, e de efeito desconhecido, que possam influenciar o 
custo final do projeto, variam em função da fase do projeto (ver quadro 22). 
“Só podemos precaver-nos dos riscos não identificáveis fazendo reservas estratégicas de tempo 
ou algum tipo de reserva de gestão o que é diferente do orçamento de contingência, usado 
apenas para identificar os riscos.” (Jerry Manas, 2006, p. 133). Por isso, “é norma da Industria 
pedir 5% do seu orçamento total para contingência de risco, para cobrir os riscos desconhecidos 
que irão encontrar mais tarde. Este valor é adicional à contingência para riscos que são 
conhecidos e já foram identificados.” (TenStep, Valor monetário esperado e Contingência para 
Riscos, http:\\tenstep.pt/valor-monetario-esperado-e-contingencia-para-riscos, 2012) 
Este tipo de “almofadas”, são por vezes utilizadas, também, para o cálculo do tempo de 
execução do projeto. São chamados os “buffers”. Este conceito foi, pioneiramente adotado no 
Critical Chain Project Management (CCPM), derivado da Teoria das Restrições, e introduzido no 
livro “Critical Chain”, de autoria do Eliyahu M. Goldratt.  A metodologia prevê utilização de três 
tipos distintos de buffers: 
 Project Buffer 
 Feeding Buffers 
 Resource Buffers 
São introduzidos nos tempos de algumas atividades do caminho crítico, no sentido de obter um 
referencial de rendimento real da atividade, mais exigente, aproximando-o ao valor de tempo 
ótimo, e dessa forma permitir a existência de “almofadas” que possam amortecer o impacto 
resultante de ameaças desconhecidas, com efeito desconhecido. É, exatamente para este tipo 
de situações, que se recomenda a utilização de buffers no caso do planeamento do tempo, e de 
reservas (de contingência, para os custos diretos e de gestão para os indiretos), no caso da 
determinação do custo do projeto (reorçamento).  
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Alguns autores defendem que a aplicação desta metodologia (CCPM), permite a obtenção de 
melhoria de resultados em tempo, e custo, entre 10% a 50% do que os resultantes da aplicação 
das metodologias tradicionais (CPM, PERT, GANTT, etc.). Não se pretende desenvolver ou 
apresentar esta metodologia, no âmbito deste trabalho, apenas se regista como uma 







 RC, EC – Riscos Conhecidos, Efeito Conhecido 
 RC, ED – Riscos Conhecidos, Efeito Desconhecido: reserva de contingência 
 RD, ED – Riscos Desconhecidos, Efeito Desconhecido: reservas de gestão 
Figura 50 – Constituintes principais do reorçamento 
 
Obtido o intervalo de valores, no que concerne ao custo de referência para o projeto, com as 
probabilidades conhecidas, há que as monitorizar, avaliar se a tendência final do custo do 
projeto é a que se pretende, ou tem desvios e se esses desvios são importantes e passíveis de 
correção, mediante a aplicação de planos de contingência ou de ação, de forma a corrigir a 
tendência para o intervalo pretendido. As ferramentas para monitorizar essa evolução, e tomar 
as decisões necessárias, são-nos facultadas quer pelo EVM, quer pela Gestão dos Riscos, de uma 
forma conjugada, conforme se irá demonstrar a sua aplicação. Em alternativa, pode-se 
igualmente recorrer ao conceito de CR (Critical Ratio), como referencial de monitorização, caso 
a maturidade da organização na aplicação dos conceitos de Gestão dos Projetos, permita 
recolher um conjunto de dado históricos importantes de projetos semelhantes e, com isso, 
desenvolver uma linha de tendência de resultados de medição de “tempo x custo”. 
Uma grande parte dos reorçamentos são feitos, tendo em consideração apenas o custo base, 
ou seja, sem a inclusão dos efeitos desconhecidos (seja ou não por riscos conhecidos). Esse 
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efeito de variabilidade, a que todos os projetos estão sujeitos, é um dos principais fatores 
responsáveis pela variação do custo final do projeto, em relação ao previsto. A sua não inclusão, 




Custos: Mapas de exploração 
Os mapas de exploração, dão-nos uma visão do custo do projeto, até a um determinado 
momento do seu tempo. Não nos permite avaliar a sua tendência, nem tampouco aferir se os 
custos orçamentados, para as diversas atividades estão, ou não, dentro do previsto. Dão-nos, 
porém, informação que trabalhada de determinada maneira, e em conjunto com os mapas de 
medição do trabalho executado ou outras bases de dados semelhantes, permite-nos extrair 
conclusões quanto a essas previsões, ou comparações entre o realizado e o previsto – 
reorçamento (balizamento). É, também, a partir dele que retiramos o AC (Actual Cost), para o 
EVM. 
Os mapas de exploração, não são mais do que um reporte de custos totais do projeto, que se 
aconselha que seja feito de tal forma, que permita a sua comparação direta com o reorçamento 
(em termos de agrupamento dos custos, por atividades, por elementos de construção…) – 
criando centros de custo diretamente comparáveis, permitindo a leitura paralela entre o 
reorçamento, e o mapa de exploração. 
No caso em apreço, e para os mapas de exploração, bem como para o reorçamento, foi 
considerado o agrupamento dos custos, da forma seguinte: 
 CUSTOS INDIRECTOS Estaleiro; Financeiros; Seguros; Sede 
 CUSTOS DIRECTOS  Encontros, Sapatas, Pilares, Tabuleiro 
De seguida, exemplifica-se um dos mapas de exploração possíveis, utilizado no projeto em 
causa, e num determinado mês: 
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Tabela 17 – Mapa de exploração mensal: exemplo 
 
2.3. Monitorização e controlo 
Gestão dos Riscos 
Em termos de custo: Mapas de exploração (atual) + EVM (tendência) + Riscos (fator de 
variabilidade) 
Em relação aos mapas de exploração, toda a sua estrutura já foi apresentada anteriormente. 
Nesta fase são necessários, pois constituem a base para a monitorização do projeto, no que 
Conceptos
Costes Directos 166.165,18 53,8% 1.301.953,45 93,4% 888.780,87 96,4% 0,00 0,0% 2.546.683,89 97,3%
Acero 90.633,15 29,4% 793.070,11 56,9% 252.975,58 27,4% 0,00 0,0% 1.133.586,54 43,3%
Otros materiales y suministros 0,00 0,0% 1.413,46 0,1% 2.879,30 0,3% 0,00 0,0% 30.778,15 1,2%
Subcontrata encofrado 14.786,84 4,8% 80.439,37 5,8% 160.500,14 17,4% 0,00 0,0% 260.905,36 10,0%
Subcontrata elaboracion acero 35.130,30 11,4% 274.099,70 19,7% 103.357,51 11,2% 0,00 0,0% 441.541,22 16,9%
Subcontrata trabajos auxiliares 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 16.057,10
Bombeos 14.171,20 4,6% 60.143,60 4,3% 31.270,30 3,4% 0,00 0,0% 105.585,10 4,0%
Camion grua 798,00 0,3% 29.165,00 2,1% 29.754,00 3,2% 0,00 0,0% 72.067,00 2,8%
Gruas 6.244,00 2,0% 41.449,00 3,0% 188.764,50 20,5% 0,00 0,0% 249.025,00 9,5%
Encofrado 1.408,73 0,5% 6.367,79 0,5% 24.841,00 2,7% 0,00 0,0% 43.083,46 1,6%
Otra maquinaria 2.992,96 1,0% 15.805,42 1,1% 21.779,12 2,4% 0,00 0,0% 119.388,98 4,6%
Alquiler Viga 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0%










PILARES TABLEROESTRIBOS ZAPATAS TOTAL
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concerne às variáveis custo e tempo, além de constituírem o input necessário, para o cálculo das 
variáveis do EVM. 
A previsão de qual o valor do custo no final do projeto, é dado pela aplicação do conceito do 
EVM, nomeadamente através do EAC. O CV e o SV, permitem avaliar qual a variação do projeto 
em relação ao estimado, no momento atual de monitorização, para as varáveis de custo e 
tempo, respetivamente. 
A correção destes valores, no momento atual e tendência no final do projeto, deverão ser 
feitos, mediante a utilização da metodologia da Gestão dos Riscos, que através da sua Análise 
Quantitativa nos fornece a informação e valores, que deverão ponderar e corrigir as previsões 
para a conclusão do projeto, conferindo à  imprevisibilidade um carácter determinístico. O valor 
total obtido, a partir destas três fontes de informação (Mapa de exploração e mapa de 
quantidades + EVM + Gestão dos Riscos), está mais perto da realidade e, por isso, poderá servir 
como um alerta para a tomada de decisões que possam corrigir, se necessário, a “trajetória” do 
projeto. 
O caracter previsional desta técnica, é a sua principal e mais forte característica. Permite, a 
quem está a gerir o projeto, saber em cada momento qual o possível resultado em termos de 
tempo e custo, corrigidos com os fatores de risco e, por isso, é um excelente auxílio à 
antecipada tomada de decisões, de modo a devolver ao projeto a correta trajetória, em direção 
ao objetivo delineado. 
Vamos, de seguida, exemplificar como se consegue isso. 
Assuma-se que do auto de medição e mapa de exploração, no mês X, da construção de um 
viaduto, obtivemos (para um total de custo de tabuleiro previsto, no final do projeto, de 
200.000€): 
 Total acumulado de tabuleiro executado (m2): 1.200 
 Total acumulado de tabuleiro previsto (m2): 1.100 
 Custo orçamentado (€/m2): 100 
 Custo acumulado de tabuleiro no mês X (€): 115.000 
 Custo acumulado de tabuleiro previsto no mês X (€): 110.000 
Olhando, apenas, para os números indicados, parece-nos que o projeto, em termos de custo, 
está a ter um desempenho pior do que o previsto, em relação aos custos. O custo acumulado no 
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mês X (115.000€) é superior ao previsto, para esse mesmo mês (110.000€). Em relação ao prazo, 
não há grandes dúvidas que, aparentemente, o projeto está em avanço de tempo, em relação 
ao previsto (executados 1.200m2 de tabuleiro, em vez dos 1.100m2 previstos).  
Resumindo: 
PRAZO: 1200/1100 = 1.09 (9% de avanço) 
 
CUSTO: 115.000/110.000 = 1,05 (~5% de mais custos) 
 
O projeto está adiantado 9% em prazo, e com um sobrecusto de 5% em relação ao previsto 
 
Será mesmo assim? Vamos avaliar. 
Aplicando aos resultados anteriores, com o conceito do EVM, obtemos os seguintes resultados, 
para os ELEMENTOS BÁSICOS: 
 PV (Planned Value) = 110.000€ 
 EV (Earned Value) = 120.000€ 
 AC (Actual Cost) = 115.000€ 
 BAC (Budget At Completion) = 200.000€ 
Em relação aos às VARIAÇÕES, obtemos: 
 SV (Schedule Variance) = EV – PV = 120.000€ - 110.000€ = 10.000€ ou SV/PV = 
0,09 
 CV (Cost Variance) = EV – AC = 120.000€ - 115.000€ = 5.000€ ou CV/EV = 0,04 
 VAC (Variance At Completion) = BAC – EAC = 5.000€ 
Em relação aos INDICES, obtemos: 
 SPI (Schedule Performance Index) = EV/PV = 1,09 
 CPI (Cost Performance Index) = EV/AC = 1,04 
 TCPI (To Complete Performance Index) = (BAC-EV) / (BAC – AC) = 0,94 
E, finalmente, em relação às PREVISÕES obtemos: 
 EAC (Estimate At Completion) = AC + (BAC – EV) = 195.000€ 
 ETC (Estimate To Complete) = BAC – EV = 80.000€ 
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Para VARIAÇÕES negativas, o desempenho do projeto é inferior ao previsto. Assim, analisando 
os resultados obtidos, verificamos que o projeto tem um desempenho superior ao previsto, 
relativamente aos custos e ao prazo (10.000€ e 5.000€), respetivamente. 
Para ÍNDICES > 1, considera-se que o projeto tem um desempenho superior ao previsto. De 
facto, SPI e CPI são superiores a 1, razão pela qual o desempenho necessário obter do projeto, 
de modo a cumprir com o orçamento previsto, poderá ser inferior ao obtido até ao momento 
(TCPI < 1). 
Corrigindo os valores do mapa de quantidades e mapa de exploração, por aplicação do método 
EVM, constatamos que: 
O projeto está adiantado 9% em prazo, e com um custo de -4% em relação ao previsto 
Se o projeto tivesse um comportamento linear, até ao final, poderíamos aceitar os valores de 
previsão obtidos, como uma estimativa correta desde que corrigidos com o CPI. Porém, e 
porque raramente os projetos têm esse comportamento linear, assumiremos que não 
manteremos o rendimento de prazo e custo obtido, e que o projeto irá comportar-se até ao 
final tal como estava planeado. Nestas circunstâncias, não se corrigem os resultados obtidos 
com o CPI.  
Porém, e até ao final do projeto, poderão ocorrer alguns fatores cujo impacto sobre o projeto 
poderá fazer alterar o rumo deste, em relação aos objetivos delineados. Que fatores poderão 
ocorrer? Ao ocorrerem, será que não podemos minimizar os seus efeitos? Ou transferi-los para 
terceiros? Ou evitá-los? Qual o custo do impacto da ocorrência desse fator, para o projeto? Qual 
o custo minimizado? Qual o custo de transferência? Qual o custo de o evitarmos? Etc… As 
mesmas questões poderão ser colocadas, igualmente, em termos de prazo. 
Para a avaliação do projeto no momento X, basta atentarmos aos resultados obtidos com a 
aplicação do método EVM. Porém, se quisermos prever qual o desempenho do projeto, 
aquando da sua conclusão, não nos basta ficarmos pelo EVM, e pelos seus EAC e ETC. Teremos 
de recorrer à metodologia de Gestão dos Riscos, para podermos prever qual o verdadeiro 
resultado previsto, no final.  
Para o efeito é necessário termos, em cada momento do projeto, a lista de riscos atualizada, em 
termos de Identificação, Avaliação (quantitativa e qualitativa) e Planeamento da Resposta. 
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Voltando ao exemplo anterior, vamos supor que a equipa de projeto da empreitada, tinha 
identificado alguns riscos (com efeito positivo – oportunidades – e outros com efeito negativo – 
ameaças). A lista de riscos seria (simplificadamente): 
 Obtenção de uma proposta mais vantajosa para obtenção de equipamentos – 
OPORTUNIDADE (RISCO #1) 
 Quebra de rendimento de execução do tabuleiro – AMEAÇA (RISCO #2) 
A avaliação do impacto da ocorrência dos mesmos, sobre o projeto, foram quantificados da 
seguinte forma: 
 RISCO #1 – Probabilidade de ocorrência: 0.8 (Muito Provável), com um impacto de -
8.000€ de custos, e 0 dias em prazo  Ve = -6.400€ 
 RISCO #2 – Probabilidade de ocorrência: 0.9 (Muito Provável), com um impacto de 
+30.000€ de custos, e 15 dias de aumento de prazo  Ve = +27.000€ de custo e +13.5 
dias de prazo. 
 BALANÇO  Custo: -6.400€ + 27.000€ = +20.600€ / Prazo: + 15 dias 
Perante este Cenário, o resultado final para o projeto seria: 
EAC = 195.000€ + 20.600€ = 215.600€ (> BAC = 200.000€) , com mais 15 dias de prazo. 
 
 
O projeto atrasará 15 dias em prazo, e com um custo de +7.8% em relação ao previsto 
Para lidar com estes riscos, e tal como a equipa de projeto tinha previsto no Plano de Gestão 
dos Riscos (qualquer risco com probabilidade de ocorrência superior a 60%, teria de ter um 
plano de resposta (de contingência) preparado, com a estratégia de risco adequada), foram 
desenvolvidos os seguintes planos: 
 RISCO #1 – Renegociar com o fornecedor, propondo contrapartidas, nomeadamente a 
disponibilização de manobrador e gasóleo, no intuito de diminuir o valor da proposta. 
Pretendia-se, com esta abordagem, uma diminuição de custos total na ordem dos 
10.000€, em vez dos 8.000€ oferecidos pelo alugador (estratégia de potenciar a 
oportunidade). 
 RISCO #2 -  Propor um premio por desempenho, para antecipação do prazo, ou no 
limite o cumprimento do prazo, na ordem dos 7.000€. (estratégia de mitigação do risco) 
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A aplicação destes dois planos, permitiu obter o seguinte balanço: 
 RISCO #1: Ve = 0.8 x -10.000€ = -8.000€ / 0 dias de prazo 
 RISCO #2: Ve = 0.9 * 7.000€ = 6.300€ / 0 dias de prazo 
 BALANÇO  Custo = -8.000€ + 6.300€ = -1.700€ / 0 dias de prazo 
Perante este Cenário, o resultado final para o projeto seria: 
EAC = 195.000€ - 1.700€ = 193.300€ (< BAC = 200.000€) , sem alteração de prazo. 
Finalmente, e como previsão final, podemos referir que: 
O projeto terminará em prazo, e com um custo de -3,4% em relação ao previsto 
Com este exemplo, podemos verificar como a ocorrência de riscos poderá condicionar o 
desempenho do projeto, fazendo passar o mesmo de uma situação de antecipação de prazo e 
com custo inferior ao previsto (por aplicação apenas do EVM), para uma situação de atraso em 
15 dias, e com um sobrecusto de 15.600€ (+7.8%), em relação ao previsto. Demonstra-se, 
também, como com uma correta aplicação da metodologia de Gestão dos Riscos, se poderá 
reverter aquele efeito, a favor do projeto com uma diminuição do custo total previsto (passa de 
EAC=195.000€, para EAC=193.300€ < BAC=200.000€) em cerca de -6.700€ (-3.4%), e sem 
qualquer atraso em termos de prazo. 
Em jeito de resumo, pode-se constatar que, a previsão para o final do projeto é, em cada uma 
das seguintes fases de estimativa: 
1. Resultado aparente do projeto, por leitura dos resultados do mapa de exploração 
e do  mapa de quantidades: 
 CUSTO: +5% 
 PRAZO: antecipação 
2. Resultado do projeto, obtido a partir do mapa de quantidades e mapa de 
exploração, corrigido com o efeito do EVM: 
 CUSTO: -4% 
 PRAZO: antecipação 
3. Resultado do projeto, obtido a partir dos resultados do EVM, corrigidos com o 
efeito da incerteza (Gestão dos Riscos): 
 Sem planos de contingência 
 CUSTO: +7.8% 
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 PRAZO: atraso 
 Com planos de contingência 
 CUSTO: -3.4% 
 PRAZO: cumprimento 
Com este exemplo, muito simplificado, podemos verificar facilmente a importância da 
existência de um Plano de Gestão dos Riscos, como ferramenta de Monitorização&Controlo do 
resultado de um projeto, em termos das suas variáveis tempo e custo. 
Quem faz o controlo apenas a partir do mapa de quantidades e mapa de exploração, 
dificilmente poderá prever o desfecho do projeto. Quem utiliza, para além da base de dados 
anterior, também o EVM, poderá obter uma avaliação correta do projeto no momento da sua 
avaliação, mas dificilmente poderá prever corretamente o seu desfecho. Quem, para além de 
todas as anteriores ferramentas de trabalho, também aplica uma metodologia de Gestão dos 
Riscos, poderá não só corrigir e aferir com maior rigor o momento da avaliação, como também 
diminuirá, substancialmente, a margem de erro em relação ao desfecho previsto para o projeto. 
Reportando, novamente ao caso presente, e como exemplo de aplicação da metodologia atrás 
descrita, apresentam-se as previsões do projeto, num dado momento do mesmo (Agosto/08), 
em que estavam terminadas as sapatas e os pilares. Estavam em execução os tabuleiros, e os 
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Tabela 18 – EVM Agosto de 2008: Elementos Básicos 
 
Em relação às VARIAÇÕES, obteve-se: 
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Encontros C - 345.869,46 € 441.602,24 € 580.225,04 €








Tabuleiro C - 5.091.169,46 € 832.832,44 € 1.628.549,90 €
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Para os ÍNDICES e PREVISÕES, obtiveram-se os seguintes resultados: 
 
Tabela 20 – EVM Agosto de 2008: Índices e Previsões 
 
Por leitura destes quadros, poderíamos concluir que, à data em questão, e tendo em conta os 
resultados do EVM em causa, o projeto estaria adiantado (SPI>0) e com um custo (direto) 
inferior ao previsto (CPI>1). 
Em relação ao planeado, para a conclusão do projeto, e tendo em conta os custos indiretos, a 
previsão era a seguinte: 
 Custo Total Direto: 17.009.395,86 € 
 Custo Total Indireto: 1.427.032,22 € 
 CUSTO TOTAL (forecast) = 18.436.428,08 € 
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Tendo em conta a metodologia de Gestão dos Riscos adotada naquele projeto (PMI), a 










Figura 51  – Análise Quantitativa dos Riscos 
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Assim, a previsão para o final do projeto era, àquela data, de: 
 CUSTO TOTAL = 16.787.257,68€ + 1.427.032,22 € = 18.214.289,90 €, com previsão de 
cumprimento do prazo do projeto. 
I. Informação Geral
Nome do projecto: Viadutos de Covas e Besteiros Data: 29-08-2008
Nome do Director de Obra:
II. Perspectiva Geral descrever sucintamente os objectivos e o propósito do projecto
Dono de obra: UTE DOCARBO
A obra é constituida pelo Viaduto Covas e Besteiros nos quais temos executar os seguintes elementos de betão armado: 
sapatas, pilares, encontros e tabuleiro.
Prazo de Execução: 18 meses.
Valor Contratual: 20.443.693,26 € Valor alterado devido à diminuição do comprimento do Viaducto Besteiros
III. Lista de eventos listar os eventos identificados
ID Evento Probab. Impacto Pontuação Dono Distribuição
AMEAÇAS 364.309,73 €
1 Sobreconsumo de betão 0% 0,00 € 0,00 € PBV UTE
2 Aço Cebitas (em stock + elaborado) 0% 151.098,73 € 0,00 € PBV UTE
3 Indeminização a subempreiteiros por perda de produtividade 0% 100.000,00 € 0,00 € PBV UTE
4 Bombagem de betão (rend. Min. < 15m3/h) 0% 8.211,00 € 0,00 € PBV UTE
5 Transporte da viga no f inal da obra 50% 60.000,00 € 30.000,00 € PBV TOPSA
6 Execução de todos os pilares do Viaducto Covas com recurso a grua automóveis 100% 45.000,00 € 45.000,00 € PBV UTE
7 Atraso na chegada das V.L Covas e Besteiros 100% PBV UTE
OPORTUNIDADES 586.447,91 €
8 Preço do aço considerado foi de 541€/Kg 0% 283.156,74 € 0,00 € PBV UTE
Preço actual do aço - Fev. 08 é de 572,05€/Kg)
9 Reclamação ao cliente por aumento de empalmes em relação
ao previsto de 3% -> aumento de 3% 50% 129.648,67 € 64.824,34 € PBV UTE
10 Reclamação pela disponibilização tardia das sapatas que podem implicar com a V.L 50% 120.000,00 € 60.000,00 € PBV UTE
11 4º Conjunto de cofragem 0% 53.642,50 € 0,00 € PBV UTE
Lista de Eventos
I. Informação Geral
Nome do projecto: Viadutos de Covas e Besteiros Data: 29-08-2008
Nome do Director de Obra:
II. Perspectiva Geral descrever sucintamente os objectivos e o propósito do projecto
Dono de obra: UTE DOCARBO
A obra é constituida pelo Viaduto Covas e Besteiros nos quais temos executar os seguintes elementos de betão armado: 
sapatas, pilares, encontros e tabuleiro.
Prazo de Execução: 18 meses.
Valor Contratual: 20.443.693,26 € Valor alterado devido à diminuição do comprimento do Viaducto Besteiros
III. Lista de eventos listar os eventos identificados
ID Evento Probab. Impacto Pontuação Dono Distribuição
AMEAÇAS 364.309,73 €
1 Sobreconsumo de betão 0% 0,00 € 0,00 € PBV UTE
2 Aço Cebitas (em stock + elaborado) 0% 151.098,73 € 0,00 € PBV UTE
3 Indeminização a subempreiteiros por perda de produtividade 0% 100.000,00 € 0,00 € PBV UTE
4 Bombagem de betão (rend. Min. < 15m3/h) 0% 8.211,00 € 0,00 € PBV UTE
5 Transporte da viga no f inal da obra 50% 60.000,00 € 30.000,00 € PBV TOPSA
6 Execução de todos os pilares do Viaducto Covas com recurso a grua automóveis 100% 45.000,00 € 45.000,00 € PBV UTE
7 Atraso na chegada das V.L Covas e Besteiros 100% PBV UTE
OPORTUNIDADES 586.447,91 €
8 Preço do aço considerado foi de 541€/Kg 0% 283.156,74 € 0,00 € PBV UTE
Preço actual do aço - Fev. 08 é de 572,05€/Kg)
9 Reclamação ao cliente por aumento de empalmes em relação
ao previsto de 3% -> aumento de 3% 50% 129.648,67 € 64.824,34 € PBV UTE
10 Reclamação pela disponibilização tardia das sapatas que podem implicar com a V.L 50% 120.000,00 € 60.000,00 € PBV UTE
11 4º Conjunto de cofragem 0% 53.642,50 € 0,00 € PBV UTE
Lista de Eventos
 | Página 185 | 
Universidade do Minho 
Gestão dos Riscos em Projetos de Construção 
De acordo com o orçamento previsto, e para uma probabilidade de ocorrência entre os 50%-
60% e os 80%-90%, o valor estimado deveria situar-se entre os 18.179.189,53€ e os 
18.309.842,89€, respetivamente, tal como já o referimos anteriormente. 
Assim, e pela avaliação feita, o projeto estava dentro dos valores finais de custo previsto no 
orçamento, e com possibilidade forte de cumprimento de prazo.  
No final do projeto, obteve-se, finalmente o seguinte resultado: 
CUSTO: 18.086.554,34€ (<18.180.000,00€) 
PRAZO: 458 dias (<474 dias) 
 
De seguida, apresentamos a variação das variáveis de EVM, ao longo do projeto, para o 
tabuleiro de ambos os viadutos. 
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Gráfico 9 – Evolução das Variações EVM com progressão física do projeto 
 
V.  CONCLUSÃO 
Pretendeu-se selecionar, para este trabalho, os modelos de Gestão dos Riscos desenvolvidos 
por instituições internacionais, com demonstrada credibilidade (Institute of Civil Engineers (ICE), 
Association of Project Managers (APM), Project Management International (PMI), International 
Standard Organisation (ISO), Federation of European Risk Management Associations (FERMA)) e 
autores com reconhecida autoridade no assunto (Chris Chapman, Stephen Ward, Kim 
Heldman, F Lindnaar, António Miguel, Vitor Sequeira Roldão…). Não obstante, e tal como já 
referido, todas seguem um padrão comum, baseado em três estágios.  
Apesar da grande diversidade de modelos de Gestão dos Riscos, a estrutura dos mesmos são, 
na sua grande maioria, convergentes quanto aos conceitos utilizados e quanto à mecânica de 
funcionamento. Por isso, e se qualquer organização pretender desenvolver uma metodologia 
de Gestão dos Riscos, personalizada e adequada à organização em causa, poderá fazê-lo, 
bastando para isso ter como referencial a ISO 31000:2009, durante o seu processo de 
desenvolvimento e aplicação. Caso pretenda adotar, uma das várias metodologias existentes, a 
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destina. Mas essa opção é apenas aparentemente difícil, pois sabe-se, também, que apesar de 
tudo, pouco divergem entre si… 
Tão importante como saber que metodologia adotar, é ter a consciência de que qualquer 
organização, para poder lidar eficazmente contra as adversidades próprias da atividade 
económica, tem de possuir ferramentas que lhe permitam estar preparada para lidar com elas, 
numa lógica de antecipação, e não de reatividade – contexto no qual, já estará a perder. A esse 
conjunto de ferramentas, estruturadas e implementadas na organização, chama-se Gestão dos 
Riscos. 
No seguimento do exposto, e perante todas as diferentes metodologias de Gestão dos Riscos, 
aqui abordadas, optou-se por adotar a metodologia desenvolvida pelo PMI, para suporte do 
modelo que se propôs no ponto 1. deste Capítulo. A opção justifica-se não só pela sua 
simplicidade e aplicabilidade ao projeto em causa, como pelo facto dos Gestores de Projeto 
(Diretores de Obra) da organização correspondente (estrutura matricial forte), terem recebido 
formação nessa metodologia, dada a maturidade e credibilidade desta instituição (PMI), que no 
início de 2011 já era considerada a maior associação do género no mundo, uma vez que integra 
mais de 260.000 membros em cerca de 170 países. 
Existem diversas técnicas de controlo de projetos, que servem de suporte à tomada de 
decisões. Essas técnicas de controlo, podem ser aplicados a prazos, custos, qualidade... No caso 
em apreço, a combinação de duas metodologias de controlo e previsão, permitem uma gestão 
eficaz das variáveis tempo e custo. Para o efeito, necessitamos de saber como estamos, no 
presente, em relação ao previsto, e como estaremos no futuro, em relação ao objetivo 
delineado.  
Pretendeu-se demonstrar, que a adoção da metodologia do EVM, para efeitos de correção aos 
resultados de exploração, permite-nos aferir com rigor o seu desempenho, num determinado 
momento do tempo. De modo a prever o desempenho do projeto, no final do prazo, a 
metodologia do EVM deverá ter em consideração os fatores que o poderão condicionar, ou seja, 
os riscos. Ao se adotar uma metodologia adequada de Gestão dos Riscos, pode-se não só 
diminuir a margem de erro, ou seja, o desvio em relação ao objetivo traçado para o projeto, 
como se poderá prever com o rigor que a qualidade da informação o permitir, qual o desfecho 
do projeto. O efeito conjugado da adoção destas duas metodologias, com diferentes 
características, permite ser um forte auxiliar como suporte na tomada de decisões, que 
permitam manter o projeto dentro dos objetivos. O caracter de correção e previsão, que nos 
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oferece o EVM, associado ao facto da Gestão dos Riscos nos permitir controlar os fatores, 
externos ou internos ao projeto, que impactam o seu resultado, fazem desta combinação uma 
poderosa ferramenta de gestão e controlo de um projeto, no que respeita ao tempo e custo. 
Pretendeu-se, desta forma, dar resposta ao problema inicialmente formulado em que, “… 
apesar da sua ocorrência sistemática, continua a ser um problema para o qual não existe 
solução, provavelmente, por causa da sua enorme complexidade.” (João Pedro Couto, 2007, 
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